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Ref.: Programa Abastece Brasil — Resolução nº 12/2019-CNPE pelo

MME — Propostas da Raízen para 0 Aperfeiçoamento do Marco

Regulatório do Setor de Combustíveis Líquidos Brasileiro.

Fazendo referência à reunião presencial realizada em 08 de agosto de 2019 na sede

deste d. Ministério para tratar sobre temas abordados na Resolução nº 12/2019-CNPE,

RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S.A. ("Raízen"), pessoa jurídica de direito privado. situada à

Avenida Almirante Barroso, nº 81, 36º andar. Sala 36AlO4, Rio de Janeiro/RJ. CEP

20.031/004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.453.598/0001-23, vem, respeitosamente, por

meio da presente, para submeter à apreciação de V.Sas. o documento anexo, que consolida as
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propostas da Raízen para o aperfeiçoamento do marco regulatório do setor de combustíveis

líquidos no Brasil ("Propostas de Aperfeiçoamento“).

Atualmente. o setor de combustíveis líquidos no Brasil está passando por intensas

transformações que demandam reflexão aprofundada sobre as melhorias necessárias para o

aumento da competitividade no setor. O programa de desinvestimentos da Petrobrás no elo do

refino. a implantação do Programa Renovabio. a constatação quanto à necessidade de combate

à evasão fiscal. a adulteração de combustíveis. a importância de maior racionalização tributária

e de incentivo à realização de investimentos em modais de alto volume são alguns dos

paradigmas que se colocam no epicentro das discussões e merecem rellexão detida.

Cem o propósito de desenvolver. de forma profunda e estruturada, proposta de

aperfeiçoamentos do marco regulatório. a Raízen. valendo—se da sua experiência no setor.

consolidou. no material anexol uma síntese do seu diagnóstico e das proposições de melhorias

prioritárias para o atual contexto de transfomiações e revisão do estoque regulador. Por ocasião

do envio das suas respostas ao questionário encaminhado por V.Sas. relacionado à execução

das ações previstas no art. 2" da Resolução nº 12/2019-CNPE. em 02 de agosto de 2019. a este

d. Ministério. a Raízen havia se comprometido a compartilhar tal material com V.Sas.. à época

ainda em elaboração (vide fls. 46). Uma vez concluido referido estudo. submetemos o

documento à apreciação de V.Sas.

Aproveitando o ensejo, informamos que 0 presente oficio e o material anexo será

compartilhado. também, com os representantes dos demais órgãos e entidades públicas que

estiveram presentes na reunião presencial realizada na sede desde d. Ministério. a saber Casa

Civil da Presidéncia da República. Ministério da Economia. Planejamento. Desenvolvimento e

Gestão. ANP e CADE.

Sendo o que nos cumpria para o momento, permanecemos à disposição de V.Sas. para

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessárias e reiteramos nossos votos de elevada

estima e consideração.

Atenciosamente,

& / / “ p
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Pedro Orrico Sandrin

RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A.
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Sumárlo executivo

setor de combustíveis liqui-

dos está passando por mu-

danças no Brasil. Nos próxi—

mos anos, o país precisa de

investimentos de mais de R$ 100 bilhões

para dar conta de uma demanda por com-

bustíveis que tende a crescer com a reto-

mada da economia. Segurança jurídica,

estabilidade regulatória & incentivos a com—

petição leal são essenciais para que estes

investimentos possam ocorrer e para que o

pais possa melhorar a eficiência e a produ—

tividade do setor e consolidar a liderança na

produção de biocombustíveis.

Neste contexto, a Raízen oferece uma con—

tribuição ao debate, com foco nos elos si-

tuados no midstream e downstream

(refine, logistica primária, distribuição e re—

venda), buscando detalhar e encadear me—

didas que realmente podem fazera diferen-

ça para que o consumidor brasileiro tenha

acesso a combustíveis de qualidade a pre-

ços cada vez mais acessíveis.

Nas páginas que seguem, oferecemos um

conjunto de propostas que, se implementa—

das, poderiam contribuir:
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i. Para que a abertura prevista no setor de

refino se dê de forma a ampIiar a com-

petição e os investimentos na produção

de derivados de petróleo e na logística

primária associada às refinarias;

ii. Para que o Brasil tenha um sistema de

cobrança de tributos sobre combustí-

veis mais racional, eficiente e simplifica—

do e que, ao mesmo tempo, evite a eva—

são fiscal e fraudes;

iii. Para que o país cumpra as metas esta—

belecidas de descarbonização da econo-

mia;

Prioridade 1

Garantir que a abertura do refino

ocorra de acordo com o calendário

estabelecido no TCC entre a

Petrobras e o Cade, ou seja, que

os novos atores no setor de refine

no Brasil possam estar operando

as refinarias desinvestidas pela

Petrobras até dezembro 2021.

A primeira prioridade é garantir que a aber—

tura do refino ocorra de acordo com o ca-

lendário estabelecido no TCC entre a Petro»

bras e o Cade, ou seja, que os novos atores

no setor de refino no Brasil possam estar

operando as rehnarias desinvestidas pela

Petrobras até dezembro 2021.

Para que este processo seja bem-sucedido

é imprescindível que o processo de aquisi—

ção seja o mais transparente e aberto pos—

sível, de maneira a atrair players nacionais

e internacionais que tenham a capacida-

ív. Para que os investimentos em infraes—

trutura sejam incentivados, especial—

mente aqueles voltados para modais de

alto volume;

v, Para a melhoria do ambiente de negó-

cios e do processo regulatório.

A concretização desses objetivos passa

pela escolha de prioridades que realmente

possam alterar o quadro atual de forma po-

sitiva rapidamente. Por isso, ao longo des-

te trabalho sugerimos temas que poderiam

guiar os esforços dos governos, reguladores

e agentes do setor.

de financeira e técnica para assumir as re-

finarias, melhorar a eficiéncia operacional

e ampliar os investimentos na logística pri-

mária associada às mesmas.

É também necessário que as autoridades

fazendárías, a Petrobras e a ANP atuem para

que as refinarias adquiridas também reali-

zem o monitoramento e acompanhamento

tributário hoje realizado por meio do Siste-

ma de Captação e Auditoria dos Anexos de

Combustíveis — SCANC, de forma a manter

e aprimorar o controle sobre fraudes.

Porfim, a abertura do setor de refino só atin-

girá seus objetivos se a Petrobras assumir

um compromisso de longo prazo com

um mecanismo de precihcação alinha-

do aos Preços de Paridade In ternacional

(PPI). Sem esse compromisso, a concorrên—

cia potencial exercida por importadores di-

minui e os investidores em refino se afastam

em virtude das incertezas sobre a recupera—

ção dos investimentos no longo prazo.



Prioridade 2

Reorganizar a forma de cobrança dos tri—

butos sobre combustíveis é tarefa urgen-

te. A cobrança de impostos sobre o setor é

uma das principais fontes de arrecadação

tributária, especialmente dos governos es—

taduais, Em 2018, a arrecadação potencial

chegou a R$ 150 bilhões. Porém, atualmen-

te, a carga tributária sobre combustiveis é

alta (44% na Gasolina C, 25% no Etanol Hi—

dratado e 23% no Diesel), complexa e in-

flacionária, o que contribui para inibir in—

vestimentos e estimular a evasão fiscal e

fraudes.

Quatro caminhos podem mudar esse qua-

dro. Em primeiro lugar, seria importante

concentrar a cobrança de tributos no

produtor e/ou importador (monofasia),

para todos os combustíveis líquidos. Essa

mudança permitiria uma atuação mais efi-

ciente por parte das autoridades fazendá—

rias e simplificaria a cobrança de impostos,

Ao mesmo tempo, seria necessário unifi-

caras aliquotas de ICMS em todo o Brasil

(ou ao menos estabelecer aliquotas regio—

nais) de forma a inibir fraudes associadas as
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brechas geradas por conta das diferenças

de aliquotas. Também seria oportuno, alte—

rar o mecanismo de cobrança de advalorem

para ad rem, eliminando a necessidade do

estabelecimento do chamado Preço Médio

Ponderado ao Consumidor Final (PMPF),

mecanismo inflacionário e que tem gerado

graves incertezas jurídicas sobre o setor.

É também necessária a criação de um Centro

Integrado de Monitoramento de Com-

bustíveis, reunindo as autoridades que exer-

cem fiscalização sobre o setor. O Centro teria

o papel de acompanhar o deslocamento dos

combustíveis pelo país e o cumprimento das

obrigações tributárias, regulatórias e de se-

gurança associadas ao transporte, Estima—se

que o monitoramento em tempo real pode»

ria gerar um ganho de até R$ 70 bilhões em

arrecadação.

Por fim, a evasão contumaz de tribu-

tos deve ser enfrentada com rigor. O

Congresso Nacional pode contribuir com a

aprovação de Projetos de Lei que tratam da

tipificação de devedores contumazes (PLS

nº 284/2017 e PL nº1646/2019).Ao mesmo

tempo, o Conselho Administrativo de De-

fesa Econômica (Cade) poderia contribuir

com a aplicações de sanções a agentes de

mercado que utilizam a evasão fiscal reite-

rada como estratégia competitiva.

 



Sumário executivo

Prioridade 3

O setor de combustíveis líquidos pode con-

tribuir decisivamente para o cumprimento

das metas de descarbonização assumidas

pelo Brasil. Para isso, a implementação do

Programa RenovaBio e' essencial.

Dentre os benefícios que podem ser ob—

servados a partir da ampla adoção do pro—

grama se encontram a redução da emissão

de Gases do Efeito Estufa (GEE), a garan-

tia do abastecimento nacional, o avanço da

eficiência energética, a diminuição da de—

pendência externa, o desenvolvimento da

Para além das três prioridades elencadas

acima, há também um conjunto de medi-

das fundamentais para o aprimoramento

das normas que regem o setor, para a pro-

moção de investimentos e para a amplia-

ção da concorrência.

Conforme detalharemos ao longo do do-

cumento, o modelo regulatório definido

a partir de 1997 promoveu o aumento da

concorrência e investimentos relacionados

a marcas e qualidade de serviços na distri—

buição e na revenda. A concorrência se tor—

nou aínda mais forte com o compromisso

da Petrobras de seguir de forma mais ali-

nhada a variação dos preços internacionais.

Mas é preciso ter cautela para que propos—

tas de mudanças sem a devida análise dos

impactos gerem consequências negativas

tecnologia e da competitividade dos bio-

combustíveis, ale‘m do aumento da oferta e

da competição no fornecimento do produto.

Para o adequado funcionamento e anda-

mento do programa, as normas que regem

o RenovaBio devem ter como foco a estabi-

lidade e previsibilidade. o desafio e' o cons-

tante acompanhamento da implementação

do programa, o desenho responsável das

medidas regulatórias e de certificação a ele

associadas, e a revisão periódica e técnica

das metas de descarbonização.

para o mercado de combustiveis. Isso já

aconteceu no passado, quando a desregu-

lação levou a explosão de fraudes nos com-

bustíveis e quando mudanças abruptas na

legislação levaram a proliferação de limina-

res que acabaram por distorcer a concor-

rência no setor, aumentar a insegurança ju-

rídica e afastar investimentos.

Com essas ponderações em mente, apre—

sentamos nesse documento considerações

acerca dos riscos, benefícios e alternativas

para duas propostas debatidas atualmente

como forma de incrementar a concorrên-

cia e eficiéncia no setor de combustíveis. A

Venda Direta de Etanol Usina Posto e a pos—

sibilidade de verticalização.

Quanto à Venda Direta, ressaltamos que tra—

ta-se de medida que pode estimularfraudes
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0 crescimento projetado do

mercado de combustíveis

líquidos demanda investimentos

da ordem de R$ 100 bilhões.

e práticas relacionadas a evasão fiscal, além

de prejudicar sensivelmente a úscalização

sobre a conformidade do combustível ven-

dido ao consumidor, estrutura logística de

transporte e implantação do RenovaBio, de

modo que avaliação dos efeitos positivos

da sua liberação deve ser objeto de análi-

se cautelosa. Em um cenário intermediário,

consideramos que a Venda Direta pode ser

realizada, desde que por meio das chama—

das distribuidoras vinculadas, ou seja, em—

presas especificas e identificéveis que se-

riam responsáveis pelo cumprimento das

obrigações de natureza tributária e regula—

tórias relativas as distribuidoras, tais como

o recolhimento de PIS/COFINS sobre o Eta—

nol e o controle de procedência e qualida-

de dos combustiveis a que as distribuidoras

estão submetidas.

No mesmo sentido, entendemos que a per-

missão de verticalização também gera ris-

cos significativos à organização do setor

e seus efeitos na redução de preços dos

combustíveis e questionável, de modo que

o cenário regulatório atual não se demons-

tra favorável à adoção dessa mudança. De

Sumário executivo

qualquer modo, como alternativa imediata,

a Raizen destaca a possibilidade de autori-

zação de verticalização, desde que fossem

constituidas empresas com personalida-

de iuridica distinta para cada elo da cadeia.

Essa medida evitaria que a verticalização

seja utilizada como instrumento para am-

pliar práticas discriminatórias entre con-

correntes e daria, tanto às autoridades fa-

zendárias, antitruste e ao regulador, acesso

transparente ao comportamento dos agen-

tes econômicos.

Além disso, é preciso dar maior clareza as

regras de acesso a infraestruturas essen-

ciais existentes e expandir o investimento

em redes logísticas, especialmente os rela—

tivos à infraestrutura portuária e modais de

alto volume como dutos e ferrovias.

A revisão das regras de acesso a ativos es-

senciais deve ser realizada a partir de uma

atuação coordenada das esferas legisla—

tivas e regulatórias, e buscar nas melho—

res práticas internacionais de regulação de

acesso padrões que possam ser replicados

e permitam a utilização eficiente e compe—

titiva da infraestrutura existente. Deve-se

conciliar a necessária concessão de acesso

a ativos essenciais aos incentivos para rea-

lização de investimentos./Mem da criação e

aperfeiçoamento das regras, o acesso a ati-

vos essenciais depende de uma atuação fis-

calizadora efetiva da ANP.
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Já os investimentos em infraestrutura por-

tuária e modais de alto volume dependem

de um compromisso de longo prazo da Pe-

trobras com mecanismos de preciâcação

mais alinhados com os parâmetros inter—

nacionais, estabilidade regulatória; existên—

cia de linhas de financiamento sob condi-

ções favoráveis com taxas de juros atrativa

e previsibilidade de celeridade no processo

de implementação dos projetos.

Por fim, é possível implementar medidas

transversais com potencial de gerar a me-

lhoria do ambiente de negócíos e do pro-

cesso regulatório.

Maior celeridade nos processos de Ii-

cenciamento ambiental é um exemplo

concreto. Medidas como a possibilidade de

celebração de acordos administrativos em

processos de licenciamento, a coºperação

entre todos os entes federativos para viabi-

lizar o licenciamento de projetos de infraes«

trutura prioritários e a atribuição de efeitos

ao silêncio da administração, podem ser ca-

minhos adotados para atingir esse objetivo.

A diversificação dos tipos de combus-

tiveis oferecidos ao consumidor tam-

bém pode dinamizar o mercado de combus—

tiveis líquidos. Em diversos países, existem

três ou mais tipos de gasolina com diferen-

tes niveis de octanagem. Essa variedade, se

adotada no Brasil, traria benefícios ao con-

sumidor. Para concretizar essa mudança, de-

fendemos a possibilidade de variação da oc-

tanagem da gasolina e o estabelecimento de

percentuais técnicos mínimos e máximos de

misturas entre derivados e biocombustíveis,

o que poderia aumentar a eficiência da dis-

11

tribuição de combustíveis conforme região

do país e incentivos econômicos para cada

combustível.

A revisão da Lei de Penalidades (Lei nº

9.847/99) e a atribuição de um maior prota-

gonismo para ANP na fiscalização do setor

são medidas que gerariam melhora signifi-

cativa no processo regulatório,

É notório para os agentes do setor que as

disposições da Lei Federal nº 9.847/1991(”Lei

de Penalidades") são inadequadas para o fim

que se destinam e engessam a atuação da

ANP. Para corrigir esse quadro, propõe-se a

revisão dessa Lei, associada à ampliação da

autonomia da ANP para disciplinar infrações

no mercado e o constante aprimoramento

dos processos normativos da Agência.

Além disso, a adoção de padrões mais pre—

cisos e rigorosos para alteração de normas

que afetem o setor aliada a adoção das me-

Ihores práticas de Análise de Impacto Re-

gulatório evitariam a dispersão de recursos

humanos e financeiros na discussão de pro-

postas com pouca efetividade e que podem

gerar a insegurança jurídica para os agentes

regulados.

O documento que segue este Sumário Exe-

cutivo detalha as propostas aqui apresen-

tadas e fundamenta em dados e estudos

empíricos a importância dessas propostas.

A ideia é contribuir para que a agenda de

debates sobre a regulação do setor gere re-

sultados positivos concretos nos próximos

anos, refletindo, sobretudo, em produtos de

melhor qualidade e preços mais acessíveis

ao consumidor brasileiro.

roígen
Energia que mobiliza
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setor de combustíveis e' es—

tratégico para o Brasil. No

ano de 2018, foram comer—

cializados 125 bilhões de li-

tros1 para abastecer uma frota de mais de

65 milhões de veículosª, fazendo do país o

7º maior mercado de combustíveis liquidos

no mundo. 0 setor é uma das maiores fon—

tes de arrecadação de tributos, podendo

gerar cerca de R$ 150 bilhões em receitas

tributárias e também responsável pela ge-

ração de 1,3 milhões de empregos formais

diretosª. O desenvolvimento do setor de

combustíveis e vital para que a economia

brasileira possa ter uma boa performance

e competitividade. Destravar investimen-

tos, ampliar a competição, oferecer produ—

tos de melhor qualidade e preços menores

ao consumidor e aumentara produtividade

e eficiência dos agentes econômicos que

atuam no mercado, são objetivos que de«

vem ser perseguidos pelas normas que re-

gulam o setor. Neste documento, a Raízen

apresenta um conjunto de propostas para

que esses objetivos possam se concretizar.

Acreditamos que a entrada de novas em-

presas, especíalmente no mercado de re-
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fino, a reorganização da estrutura tributá—

ria, o combate as práticas de evasão fiscal,

a implantação efetiva do Programa Reno-

vabio, a criação de incentivos para que se

possam realizar investimentos em infraes-

trutura e a reformulação dos marcos legais

que tratam da fiscalização no mercado de

combustíveis são os principais eixos so»

bre os quais devem se processar os aper-

feiçoamentos regulatórios necessários ao

desenvolvimento do setor e realmente po-

dem fazer a diferença para o consumidor fi-

nal, promovendo maior qualidade e preços

mais competitivos.

A estrutura do setor de combustíveis líqui-

dos possui seis etapas essenciais. No ups-

trean1,se concentram a exploração dos po—

ços de petróleo e a produção da biomassa,

matéria—prima do etanol e biodiesel. No

mídstream, estão a estrutura de logística

primária (dutos e ferrovias), de realização

do transporte marítimo de combustíveis —

seja intercontinental, seja de cabotagem

- e a produção de derivados de petróleo

(Gasolina, Diesel, Querosene de Aviação) 9

biocombustíveis. No downstream, temos as

PLURAL, Anuário Plural 2019. Disponível em <https;//anuari02079.somosplural.com.tar/>.

IBPT — Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação Empresômetro Tecnologias LTDA.

Frota Brasileira de Veículos em Circulação. Estudo coordenado por Gilberto Luiz do Amaral, Cristiano

Lisboa Vazbek, João Eloi Olenike. Março de 2018. Disponível em: <https://d335luupugsy2.cloudfrom.

net/cms/fileS/Z1658/7521559583ESTUDO_FROTA_BRA$ILEIRA_DE_ VECLILOS_EM_CIRCULAO.pdf>.

Acesso em: 12.06.2019.

e 794 mil setores sucroenergético).

IBP — Observatório do Setor e Única, com dados do CAGED — Ministério do Trabalho (D&G 526 mil
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Fluxograma 1

bases e terminais, balsas, ferrovias e cami—

nhões tanque, que no seu conjunto com-

põem a estrutura de distribuição. Por fim,

temos a revenda, composta pelos postos

de serviços, os aeroportos, onde se precede

o abastecimento de querosene de aviação,

e os chamados Transportadores Revende-

dor Retalhista (TRR's), empresa autorizada

a adquirir óleo diesel a granel em grande

Elos da cadeia de combustíveis líquidos
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No Brasil, o desenvolvimento do setor de

combustíveis se deu a partir de papéis dife-

renciados entre Estado e iniciativa privada.

Até a década de 1950 a demanda nacional

por combustiveis era suprida basicamente

por importações. Na década de 1950, a ex-

ploração e produção dos derivados de Pe-

tróleo tornou-se monopólio estatal (Lei nº

2.004 de 1953), Essas duas etapas da cadeia

desenvolveram—se ancoradas no investi-
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quantidade para comercializar diretamente

a consumidores finais como transportado—

ras, produtores agrícolas, indústrias. Cada

uma destas etapas possui desafios merca-

dológicos específicos a serem coordenados

de forma coerente. Neste documento, nos

concentraremos nos temas regulatórios

que afetam essencialmente as etapas de

midstream e downstream
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mento estatal da Petrobras, seja para a ex-

ploração das reservas de petróleo, seja para

a construção da infraestrutura necessária

para refino. Entre 1960 e 1990 foram inau-

guradas 13 das 17 refinarias em operação

atualmente, e, no mesmo período, foram

construídos os principais oleodutos que co-

nectam as refinarias a pontos estratégicos

de fornecimento e desenvolvidos os prin—

cipais elementos da infraestrutura logistica
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NÚMEROS DO SETOR NO BRASIL

125

bilhões
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70
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primaria, como os dutos de escoamento e

centros de armazenamento.

Ao mesmo tempo, as atividades de distri-

buição e revenda desenvolveram-se em re—

gime competitivo, com a predominância de

investimentos privados nas empresas de

distribuição e com a pulverização da pro—

priedade de postos de serviços. As primei—

ras distribuidoras de combustiveis se insta-

Iaram no Brasil ainda na década de 1910 e

o primeiro posto de combustivel do Brasil,

na Praça XV, no Rio de Janeiro, foi instalado

em 1921 Ao longo do século XX, a regulação

sobre a atividade de distribuidoras e pos-

tos revendedores foi predominantemente

ínterventiva, com fortes restrições a impor—

tação e com o tabelamento dos preços na

bomba por órgãos estatais.

Um segundo eixo essencial para com-

preender a dinâmica do mercado de com-

bustiveis líquidos no Brasil e' o da produ-

ção de Etanol. O primeiro marco normativo

obrigando a mistura do Etanol na gasolina

se deu no inicio da década de 1930 (5% de

mistura na gasolina importada. Disposi-

ção da Lei nº 19.717, de 1931), mas foi a par-

tir da instituição do Programa Pro-Álcool

(Decreto nº 76.593, de 1975), no contexto

da crise do petróleo, que a produção bra-

sileira passou a ser incentivada de forma

mais aguda“ e os percentuais de mistura

cresceram de maneira consistente (atual-

mente encontram—se em 27,5% de Etanol

na Gasolina).

4 A portentagem da frota de carros

abastecidos por Etanol saltou de 0,49%

em 1979, para 76% em 1986. Ern 1985, 96%

dos automóveis novos vendidos no Brasnl

eran-i mcvudos à Etanol (ÚNICA/ANFAVEA.

Disponível em: <hn‘p./7www.unitacombr/

lmhadclempo/mdex htm/>)
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A estrutura de produção do Etanol diferen-

ciava—se da exploração do Petróleo pela

pulverização dos produtores de cana-de-

—açúcar (matéria prima básica para produ—

ção de Etanol) e pelo capital privado das

Usinas. O incentivo estatal se dava pela

concessão de subsídios, investimentos no

desenvolvimento de tecnologia e pela uti—

lização do poder de compra da Petrobras

como um moderador de preços e quanti-

dades disponiveis no mercado. Os investi-

mentos em tecnologia e produção levaram

o Brasil a ser o maior produtor de Etanol

proveniente da cana-de—açúcar e o segun-

do maior mercado consumidor de Etanol.

A partir da abertura do setor de Petróleo,

concretizada através da Emenda Constitu-

cional nº 09/1995. da aprovação da Lei do

Petróleo (Lei n° 9.478, de 1997) e normas in-

fralegais posteriores, o mercado de com—

bustíveis líquidos passou a ser regulado

tendo o aumento da concorrência, a liber-

dade de preciiicação, a garantia de abaste—

cimento em todo o território nacional e o

aumento da qualidade do combustível for-

necido ao consumidor como pilares fun—

damentais da regulação estatal. A mudan-

ça de paradigma também foi acompanhada

por uma relevante mudança institucional,

uma vez que a regulação & Hscalízação do

setor passaram a ser realizadas pela Agên-

produtos/hístarico>. Acesso em: 1206.2019,

em decorrência da desregulação real executada em 1998.  

cia Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bio-

combustíveis (ANP).

0 novo modelo, implementado a par-

tir do inicio da década de 2000, elimina—

va os subsídios incidentes sobre os com—

bustiveis líquidos, criava competição para

exploração das reservas por meio das ro-

dadas de licitação da ANP, vedava a inte-

gração vertical societária entre os elos da

distribuição e revenda, permitia a impor—

tação de combustíveis por agentes priva-

dos, garantia o espaço dos revendedores

de marca própria (bandeira branca) de for-

ma 3 estimular a competição e aumentar o

poder de barganha dos postos nas nego-

ciações com o elo da distribuição e atribuía

à ANP um papel destacado na fiscalização

da qualidade do combustível vendido ao

consumidor.

Os números da ANP a partir do finai da dé—

cada de 1990 indicam melhora na qualidade

dos produtos oferecidos ao consumidorª. O

Programa de Monitoramento da Qualidade

dos Combustíveis — PMQC, implementado

a partir de 1998, revela que o indice de não-

-conformidade das amostras coletadas, em

termos nacionais, caiu de 8,4%, em janeiro

de 2002‘, para 1,9% em abril de 2019 para a

Gasolina; de 8,8% para 4,5% no Diesel; e de

12,4% para 1,9% no caso do Etanol.

ANP, Qualidade de Produtos, Histórico. Disponível em: <hrtp:/lwww.anp.gov.br/qualidadede-

Cumpre notar que o ano de 2002 foi o momento auge das adulterações e fraudes de combustíveis



PETROBRAS 77,8%

Nos elos da exploração, distribuição e re-

venda a rivalidade entre os agentes cresceu.

Na exploração, embora exista predominân-

cia da Petrobras na extração e produção

de petróleo, diversas empresas passaram a

Produção de Petróleo por Concessionário (2017)7

PRODUÇÃO DE PETRÓLEO

953928 MILHõES

DE BARRIS
  

 

Fonte: ANP/SDP Itabela 2.111. Notas: ), Inclui outros 39 comessionános

já no elo da distribuição, dados apurados

por estudo da consultoria Boston Con-

sulting Group, indicam baixa ou modera—

da concentração e margens brutas reduzi—

dasª. Além disso, demonstrando o vigor da

dinâmica competitiva nesse elo, destaca-

—se a diminuição de participação de merca-

do de 5% dos trés players de atuação nacio-
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atuar no segmento nos últimos anos, tais

como Repsol, Chevron, Shell 9 Statoil. Con-

forme dados apurados pela ANP, mais de

22% da produção nacional foi realizada por

outras empresas petrolíferas em 2017.

7 iwªn. BRASIL lgg-=

REPSQL swopzc 3%

,, 7 PETROGAL BRASIL 2,8%

_srAroli. BRA5|L_05_G_;,_5_53

“www

ONGC “”0331":

OUTRAS‘

nal nos últimos quatro anos e perspectiva

de aumento de rivalidade por conta da en—

trada de novos competidores, como Total,

Glencore, Vitol e Petrochina, que passaram

a atuar no Brasil após a compra de distri—

buidoras regionais com participações de

mercado expressivas nas localidades em

que atuam.

7 Anuário estatístico ANP 2018. Disponível em: <hrtpzl/www.anpgov,br/images/centraI-de-conreudo/

publicacoes/anuario—estatístico/ZOTB/anuarío-ZOiB-versao-impressao.pdf>. Acesso em: 11.06.2019.

8 O estudo mediu a concentração por estado da federação, seguindo a definição de mercado

relevante do CADE para distribuição de combustíveis, e utilizou o índice HerfindahI—Hirchman

(IHH) como referência.
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Gráfico 2

Evolução do mercado de distribuição e revenda entre 2014 e 20189

Evolução do mercado de distribuição e revenda de combustíveis
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Fonte, Elaboração própria a partir do Anuário ANP 7019 e adaptações de eco uma)

No entanto, no refino, o quadro de quase sentes no Brasil“, 13 são da Petrobras e a

monopólio da Petrobras se manteve mes- companhia continua tendo mais de 90% de

mo depois de 20 anos do marco legal de market share no mercado de derivados de

abertura do setor'º. Das 17 refinarias pre- petróleo".

9 Boston Consulting Group (BCG).Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no

Brasil. Dez. 2018, p. 25. Disponível em: <http://image-src.bcg,com/Images/BCG—Competitividade-na-

Cadeia-de-Combustiveis_tcm14»210275.pdf>. Acesso em: 12.06.2019.

10 ANP. O Refino no Brasil: Cenário atual, oportunidades e ações para a criação de um mercado

aberto, dinâmico e competitivo,Apresentação. Dez. 2018. Disponível em: http://www.anp,gov.br/

imageslPalestras/Decioºddone_19-04-2018-FGV.pdf. Acesso em: 12.06.2019.

11 De acordo com o Anuário Estatístico ANP, em 2018, 0 refine brasnleuro contava com 17 refinarias

de petróleo, com capacidade de processar 2,4 milhões de barris/dia, além de uma unidade de

processamento de xisto, Anuário Estatístico ANP 2019, Seção 2, p. 9, Disponível em: <ht1p://Www,

anpgov.br/arquivos/centrai-conteudos/anuario—estatístico/ZOTB/anuam-2019-texto—secaa-Z.pdf>.

Acesso em: 05.07.2019.

12 Anuário Estatístico ANP 2018; p. 98. Disponível em: <hrtp://www.anngav.br/images/centraI-de—

conteudo/publicacoes/anvariaestatistica/2018/anuan'o-20187versao-impressao.pdf>, Acesso em:

11.06.2019.
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Gréfico 3

Evolução do market share da Petrobras e utilização das refinarias, 2016-2018”
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Fonte: Gl,

Em comparação internacional realizada

pela BCG“ foi apurado que esse grau de

concentração no mercado brasileiro en-

contra—se em nível superior ao de merca-

dos maduros e de países com extensões

territoriais comparáveis à do Brasil, con—

forme Quadro 1 a seguir. Destaca—se, a ti—

tulo de exemplo, que na China e na Índia

existem mais de 10 players atuando no

mercado de refino e a participação de mer-

cado de nenhum deles excede o patamar

de 40%.

 

13 SILVEIRA, D.; ALVARENGA, D.; Petrobras eleva para mais de 90% de participação no mercado

de gasolina e de diesel. 01, 06.11.2018. Disponivel em: <https://gi.globo.cam/economía!

notícia/2018/71/05/petrabras-eleva-para—mais—de-90-participacao-no—mercada—de—gasolina-e—de-

dieselghtmb. Acesso em: 12.06.2019.

14 Boston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no

Brasil. Dez. 2018, p. 25. Disponível em: <http://image»src.bcg.com/lmages/BCG»Competitivídade-na—

Cadeia-de-Combustiveís_tcm14-210275.pdf>. Acesso em: 12.06.2019.
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Quadro 1

Concentração no elo do refino (comparação internacional)15
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>80%
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40-60%

20-40%

<20%

:: de players no refino

Fonte: Global Data 2018/ Estudo BCG

15 Idem. Ibidem, Acesso em: 12.06.2019.

Quadro semelhante é observado em rela-

ção a logística primária para transporte e

armazenamento de derivados de petró»

leo. A maior parte das instalações e infraes—

trutura desse segmento foi desenvolvida

pela própria Petrobras no período em que

atuou como monopolista. Com o fim do

monopólio pela Petrobras, o art. 65 da Lei

nº 9.478/1997 estabeleceu a separação en-

tre a propriedade dos ativos e sua operação,

de forma a possibilitar acesso a terceiros

dessa infraestrutura. Porém, devido ao pa«
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pel da estatal na cadeia de combustíveis, a

Petrobras continuou sendo a empresa que

controla e ao mesmo tempo a que mais uti—

liza a infraestrutura de logística primária de

armazenamento e transporte,

A infraestrutura portuária reduzida para

as dimensões do pais e o déficit de inves-

timentos nessa área também limitam a

competição via importação e ganhos de

eficiéncia que poderiam ser gerados por

meio da navegação de cabotagem.
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Gráfico 4

Apesar de possuir reservas provadas da

ordem de 12,8 bilhões de barris e um po-

tencial que pode chegar a SO bilhões de

barris por conta do Pré-Sal“; e de ter di-

minuído a dependéncia externa de Pe—

tróleo e seus derivados nos últimos anos

lliTiDdLiíãO

(Gréfico 4), o atendimento da demanda

projetada indica uma diferença relevan-

te entre a capacidade de refino no Brasil

e o volume de combustiveis liquidos que

serão necessários para atendimento ao

consumidor,

Evolução da Dependência Externa de Petróleo e seus Derivados (2009-2018)
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Diferença ainda mais grave se considerar-

mos os dados da Empresa de Planejamen—

to Energético (EPE), que indicam existir um

desbalanceamento entre a capacidade de

oferta brasileira atual e a demanda previs—

daº/n

2 (:"/i

0%

70%

40%

2015 2015 2017 >018

Importação liquida de petróleo

- Dependêncra externa (%)

Fontes. Ar»!"5i«i*pr,'il«|v 'Ni'iw— :;lwçzrm Notas mum “invade Plc,“ |"llu muriuntacu

ta para o ano de 2027. No Diesel, essa dife-

rença encontra-se em mais de 25 milhões

de mª, para o Etanol essa diferença chega a

14,6 milhões de mª.

16 Anuário Estatístico AND 2018; p. 29. Disponivel em: <hItp://wwwflnpyoubr/images/central»ae»

(onwade/publicacoes/nnuano-EStafissiCO/ZOW/anuario~2018r\Iersao-impressaa.pdf>. Acesso em:

11.06.2019.
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Gráfico 5

Oferta 2017 x demanda 2027 de combustíveis (EPE)17

Previsão de demanda e oferta de produção local em 2027 (milhões de m/)
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Fonte ESWC“ (onsnitim; Clam! 1816)

De acordo com estimativas da Plural, BCG, 2029, considerando os novos aportes em

[SP e Leggio Consultoria, para atender ao usinas produtoras de Etanol, o aumento da

crescimento projetado da demanda de área plantada de cana—de—açúcar e para am-

combustíveis líquidos, serão necessários in- pliação da infraestrutura de portos e termi—

vestimentos de até R$ 100 bi entre 2019 e nais, dutos, ferrovias e armazenamento.

Figura 1

Investimentos necessários para atender crescimento da demanda

de combustíveis líquidos entre 2019 e 2029

"“

ª q _
" «hªn l-àl “ ªa

Fonte: (Charles de demanda e 'TingZlÇJ Elma! l Ané‘vsri 951.5pr l Léglo

 

 
 

  
 

 
 

   
 

17 Boston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustiveis no

Brasil. Dez. 2018, p, 9. Disponível em: hm):l/image-src.bcg.comlImages/BCG-Competmvidade-nai

Cadeia-de-Combustiveis_tcm14-210275,pdf. Acesso em:10,06,2019.



iEL,
Introdução

Além dos desafios relacionados à amplia» Entre o princípio de 2013 e abril de 2019, a

ção da concorrência no refino e dos inves- participação relativa dos tributos sobre os

timentos em infraestrutura, os aumentos combustíveis aumentou de forma expres-

sucessivos de carga tributária sobre o se— siva, pressionando os preços dos combustí-

tor de combustíveis também estão entre os veis ao consumidor.

principais pontos a serem administrados.

Gréfico 6

Evolução dos componentes dos preços - média Brasil"
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Preço do Produtor Etanol Tributos Federais Tributos Estaduais Margem Distribuição * Margem Revenda

Custos de Transportes
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Preço do Produtor Biodiesel Tributos Federais Tributos Estaduais Margem Distribuição ' Margem Revenda

Custos de Transportes
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Fonte: ANP. Apresentação sobre Resolução sobre transparência na divulgação dos preços dos combustiveis. Diretor Dedo Dddune.

18 ANP. Resolução sobre transparência na divulgação dos preços dos combustíveis. Diretor-

geral Décio Oddone. Disponivel em: <bttp://www.anp.gov.br/arquívos/palzstras/upresenracao-

transparencia-imprensa—final.pdf>. Acesso em 05.07.2019.



Introdução

[...] procura-se [...] oferecer uma

visão global dos caminhos

propostos para uma agenda

de mudanças que possa

levar o mercado brasileiro de

combustíveis líquidos a um novo

patamar de competitividade

Ao menos dois efeitos são gerados com

aumentos expressivos desta natureza. O

primeiro, relativo ao questionamento cada

vez maior da sociedade sobre o aumento

de preços dos combustíveis. Com uma car-

ga tributária muito elevada, os preços na

bomba se elevam e as variações eventuais

para cima, derivadas de fatores exógenos

como o aumento do preço do Petróleo, va-

riação da taxa de câmbio ou quebras de sa—

fra de Etanol, são alvos de forte contesta—

ção, aumentando o risco de intervenções

distorcivas e extremamente custosas so-

bre o mercado".

O segundo efeito de elevações constantes

de carga tributária é o incentivo às práticas

de evasão fiscal. Em setores econômicos

caracterizados por baixas margens e car-

ga tributária elevada são expressivas as po-

tenciais distorções concorrenciais que po-

dem ser geradas pelo não pagamento de

tributos. No setor de combustíveis, o não

recolhimento dos tributos gera vantagens

727

imediatas que podem variar entre 5% a 30%

do preço final do litro de combustivel". Es-

tima-se que as perdas de receita anuais

possam atingir R$ 10 bilhões anuais distri—

buídos em:

' R$ 5 bilhões de evasões de ICMS;

- R$ 1 bilhão de perdas potenciais no PIS/

COFINS;

' R$ 4 bilhões relacionadas à outras frau-

des.

De acordo com dados da Plural, iá existem

mais de R$ 60 bilhões inscritos em dívida

ativa“, boa parte destes valores com possi—

bilidade de recuperação improvável. Assim,

a forma como se procede a arrecadação

de impostos sobre o setor de combustíveis

deve ser analisada em conjunto com os as-

pectos regulatórios, de forma a possibilitar

a evolução do setor como um todo.

O presente documento pretende discutir os

temas estruturais apontados acima, de ma—

neira a oferecer uma contribuição coeren-

te e orgânica - com foco em elos situados

no mídstream e downstream (refine, logis-

tica primária, distribuição e revenda) - so—

bre como deve se dar o aperfeiçoamento

da regulação do mercado de combustíveis

no Brasil.

Antes da apresentação dos principais diag-

nósticos e medidas sugeridas pela Raizen, é

importante ponderar que a formulação de

propostas adequadas de alteração da re-

 

19 No ano de 2018, por exemplo, o subsídio direto ao Diesel negociado após a greve dos

caminhoneiros custou cerca de 10 bilhões aos cofres da União (CNI, 2018).

20 Boston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no

Brasil. Dez. 2018, p. 28-33. Disponível em: <littp://image-src.bcgcom/lmages/BCG-Competitividade-

na-Cadeia-de»Combustiveis_tcm14—210275.paf>. Acesso em: 10.06.2019.

21 Associação Plural, Fraudes e sonegação de combustíveis em debate. Disponível em: <htfps://

somospluralcom.br/naticialfraudes—e-sonegacao-de-combustiveisem—debateb. Acesso em:

24.06.2019.



gulação vigente pressupõe previo planeia—

mento, participação dos agentes de mer-

cado e estudos aprofundados com vistas

a propiciar detalhada investigação do ce-

nário eXistente, definição clara dos obieti—

vos a serem perseguidos e dos impactos

setoriais oriundos das eventuais mudanças,

além das análises das potenciais alternati-

vas de implementação. Por isso, é funda-

mental que qualquer proposta de mudança

seja feita a partir de um diagnóstico precif

so da situação existente, capaz de Identifi-

car se, de fato a regulação atual gera, ou não,

DFEJUÍZOS à livre concorrência, e caso positi-

vo, quais os problemas ou distorções a se—

rem corrigidos, quais os impactos e a me-

lhor sequência de implementação. Afinal,

no caso de medidas regulatórias de alto im-

pacto, a ordem de implementação pode al-

terar de forma significativa o resultado final.

introdução

 

A concepção de modificações estruturais

sem a observância deste procedimento

previo pode gerar insegurança e instabili-

dade aos agentes econômicos, provocando

efeitos contrários aos originalmente pre-

tendidos.

Assim, após essa introdução, na Seção 2

são apresentadas as questões que a Raizen

entende serem prioritárias para o aumen—

to da competitividade do setor: (i) abertu-

ra do refino a novos agentes econômicos,

(ii) a racionalização da estrutura tributária

que incide sobre o setor de combustíveis

líquidos e (iii) a implementação do Progra-

ma Renovabio Serão aqui destacados os

principais desafios decorrentes do cena?

río competitivo e regulatório, bem como

as principais medidas para endereçar esses

problemas.



Em seguida (Seção 3), será analisado o ce—

nário competitivo nos elos da distribuição

e revenda. Nessa Seção, destaca-se que o

modelo regulatório construído após a aber-

tura do mercado na década de 1990 en—

frentou desafios a que se propôs solucionar,

como a criação de um ambiente competi-

tivo que garanta o abastecimento do mer-

cado nacional. Contudo, há medidas que

podem incrementar ainda mais o cenário

competitivo. Conforme destacado duran—

te a Seção 2, a reestruturação tributária e

o combate à evasão fiscal cumprem papel

destacado nessa tarefa.

Na Seção 4 são apresentadas as medidas

que podem contribuir para melhor utiliza-

ção e para a expansão da infraestrutura no

setor de combustíveis. Demonstra-se que o

devido endereçamento de questões como

(i) acesso a ativos, (ii) acesso a financiamen-

to para ampliação de infraestrutura, espe-

cialmente em modais de alto volume; e a

(iii) ampliação de infraestrutura portuária,

podem ser decisivas para o aumento da efi-

ciéncia e produtividade do setor.

Na Seção 5, destacam-se as ações que po—

deriam contribuir para a melhoria do am-

biente de negócios e para o aperfeiçoa—

mento do processo regulatório. Medidas

como (i) aumento da celeridade em proces-

sos de licenciamento ambiental; (ii) diversi-

licação de tipos de combustiveis oferecidos

ao consumidor; (iii) criação de incentivos

para a navegação de cabotagem e (iv) a re—

visão da chamada Lei de Penalidades, de-

vem ser compreendidas como de grande

importância na reestruturação do setor de

combustíveis brasileiro.

Desse modo, na conclusão desta publica»

ção procura—se, com base na análise da

realidade apresentada nas seções ante-

riores, oferecer uma visão global dos ca-

minhos propostos para uma agenda de

mudanças que possa levar o mercado bra-

sileiro de combustíveis líquidos a um novo

patamar de competitividade, com reflexos

positivos a consumidores, acompanhado

por um aumento da atração de investimen-

tos para expansão continuada da oferta de

produtos.





Questoes prioritarlas

Aumentar a competição no elo do refino,

racionalizara estrutura tributária,

combatera evasão fiscal e

implementar o Programa RenovaBio

 



esta Seção, trataremos das

questões prioritárias que pode-

riam, entre curto e médio prazo,

gerar eficiéncias, atrair investi-

mentos e fornecer maior segu—

rança jurídica aos agentes do setor.

Começaremos por destrinchar as mudan—

ças relativas ao ele do refino e a importação

de combustíveis, Neste caso, o recente Ter-

mo de Cessação de Conduta (TCC) assinado

entre o Conselho Administrativo de Defesa

Econômica (Cade) e a Petrobras, que prevê

o desinvestimento da empresa em refina-

rias e transferência a iniciativa privada de

parcela significativa da produção nacional

de derivados, trouxe uma perspectiva de

abertura para os próximos anos.Ao mesmo

tempo, o estabelecimento de um compro-

misso crível de que a empresa estatal se—

guirá os Preços de Paridade Internacional

(PPI) também permitirá uma competição

maior com importadores, podendo aumen-

tar a eficiência da cadeia como um todo.

Neste momento, apresentaremos esse ce-

Questões prioritárias

nário e discutiremos cuidados e lacunas

que poderiam ser preenchidos para que o

processo de abertura gere o melhor resul-

tado para o país.

Na sequência, abordaremos a necessida—

de de reformulação do modelo de cobran-

ca de tributos sobre o setor de combusti—

veis e a importância do combate ‘a evasão

fiscal. Conforme alertamos na Introdução

deste documento, os marcos normativos

relativos à cobrança de tributos têm relação

direta com a organização do mercado e ao

longo dos últimos anos, tem sido uma fonte

de insegurança jurídica que ao mesmo tem-

po prejudica investimentos e estimula práti—

cas de evasão fiscal. Reverter essa trajetória

é indispensável para aperfeiçoamento do

marco regulatório do setor de combustíveis.

Por fim, discute-se o aumento da produ-

ção nacional de biocombustíveis como me—

dida estruturante para o desenvolvimento

do setor de combustíveis líquidos nos pró-

ximos anos,
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Realizar a abertura do setor de refino é a

medida que pode produzir maior impacto

positivo para o aumento da concorrência e

ampliação dos investimentos em produção

de derivados de petróleo no Brasil. Atual-

mente, a Petrobras é responsável por 98%

dos derivados de petróleo produzidos em

território nacional e detém, por meio de

suas subsidiárias, controle sobre a infraes-

trutura de logística primária e transporte

marítimo (internacional e cabotagem) de

A condição de monopolista

da Petrobras nesse segmento

faz com que, na prática,

a União possa determinar preços

maiores ou menores a seu

critério, ora ficando acima do

preço internacional, ora ficando

abaixo [...]

derivados. Tal conhguração permite à Pe-

trobras um forte poder sobre a formação

dos preços internos, de maneira que as di-

ferentes decisões sobre a politica de preços

da empresa podem, na prática, inviabilizar

a presença de concorrentes ou importado—

res de combustíveis que desejem internali-

zar o produto no Brasil.

A introdução de concorrência por meio de

desinvestimentos em ativos por parte da

Petrobras e um compromisso institucional

sólido com o acompanhamento mais cons-

tante dos chamados Preço de Paridade ln—

ternacional (PPI) pode alterar este quadro,

permitindo o ingresso de novos players,

ampliando a competição, os investimentos

e a pressão pela utilização eficiente da in-

fraestrutura de refinarias e logística em ter-

ritório nacional.

No refino, a situação de quase monopólio

da Petrobras se manteve mesmo depois de

20 anos do marco legal de abertura do se—

tor. Analisando a estrutura dos ativos do

Brasil percebe-se que apenas quatro em-

presas, além da Petrobras, atuam no seg—

mento e são responsáveis por menos de 2%

da produção nacional de derivados”.

Quadro semelhante é observado em rela—

ção a logística primaria para transporte e

armazenamento de derivados de petróleo“.

A maior parte das instalações e infraestru—

tura desse segmento foi desenvolvida pela

própria Petrobras no período em que atuou

como monopolista (Ver Seção 4).

Além dos desahos relacionados a infraes-

truturas críticas, por sua posição histórica

e politicamente determinada, a Petrobras

aplica uma política de precihcação instável.

A precificação adotada pela empresa faz

22 ANP. O Refino no Brasil. Cenário atual, oportunidades e ações para a criação de um mercado

aberto, dinâmico e competitivo. Apresentação. Dez. 2018. Disponivel em; <nttp://www.anp.gov.br/

images/Palestras/DecioOdddne_79—04—2018-F0lzpdf>, Acesso em: 12.06.2019.

23 A logística primária refere—se à estrutura necessária para o escoamento do produto da refinaria ou

do terminal portuário e sua entrega para uma distribuidora de combustíveis.
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com que os preços não necessariamente

reflitam os custos de operação de corredo—

res logísticos e possam ser descolados dos

preços internacionais.

Com a abertura do setor na década de 1990

e a sucessiva caminhada em direção ao fim

dos subsídios e do controle governamen-

tal, os preços foram formalmente liberados

em 2002. Apesar disso, a determinação de

preços nunca foi isenta de forte interferên-

cia. Come a Petrobras é uma sociedade de

economia mista contro|ada pela União, os

preços praticados pela empresa são em úl-

tima instância o resultado de conflitos de

interesses consubstanciados em decisões

de governo e os parâmetros que orientam

sua dehnição não são regulados explicita-

mente por lei.

A condição de monopolista da Petrobras

nesse segmento faz com que, na prática, a

União possa determinar preços maiores ou

menores a seu critério, ora ficando acima

do preço internacional, ora ficando abaixo,

tal como demonstram os gréficos a seguir,

relativos aos preços da gasolina C e do die-

sel nos últimos 16 anos.

Gráfico 7

Comparativo de preço da Gasolina entre Brasil e mercado internacional“
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Fonte: ANP. Apresentação sobre Resolução sobre nansparéncxa na divulgação dos preços dos combustíveis. Diretor Décio Oddone.

 

24 ANP. Resolução sobre transparência na divulgação dos preços dos combustíveis. Diretor-geral Décio

Oddone. Disponível em: <hup:/lwww.anp.gov.br/arquivas/palestras/upresatacou-transparencia—

imprensa—hnai.pdf> Acesso em 05.07.2019.
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Gréfico 8
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Comparativo de preço do Diesel entre Brasil e mercado internacionalzs
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Fonte: ANP Apresentação sobre Resolução sobre tiansparéncia na divulgacao dos pretos dos combustiveis Diretor Decio Danone,

A partir de 2002, tentou-se manter por ai-

gum tempo um preço interno pareado com

os preços internacionais. Porém, um au«

mento da taxa de câmbio e do preço in-

ternacional gerou um choque que motivou

uma nova diretriz de manutenção do pre-

ço interno mais estável e apenas relativa-

mente aIinhado, em geral, mais baixo, Com

a crise econômica internacional de 2008, a

política passou a ser inicialmente de preço

acima do mercado externo, o que voltou a

se reverter com a retomada da economia

e se manteve abaixo da referência externa

até a desaceleração econômica do segundo

semestre de 2014.

já em 2015, com a finalidade de recupe—

rar caixa, o governo aplicou um choque de

preços, elevando substancialmente o preço

do combustível. A partir de 2016, a empresa

passou a adotar explicitamente o comporta-

mento do preço internacional como referên-

cia de precificação, aproximando as curvas

de variação de preço no Brasil e no mercado

internacional, movimento que se intensifi-

cou a partir dejulho de 2017, quando o preço

passou a sofrer variações para cima e para

baixo em intervalo de tempo mais curto.

A instabilidade na politica de precificação

da Petrobras, utilizando da sua posição de

agente dominante no ele do refino para for»

mar preços, é um dos motivos frequente—

mente apontados pelo mercado, para que

empresas globais não invistam em refino

no Brasil. Na prática, a variação real ou po—

25 AN P. Resolução sobre transparência na divulgação dos preços dos combustíveis. Diretor—geral Décio

Oddone. Disponível em: <http://wWw.anp.gov,br/arquivos/paIaras/apresentacao-tmnsparencia—

imprensa~finalpdfi> Acesso em 05.072019
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tencial da política de precihcação da em-

presa praticamente impede que se possa

realizar planejamento financeiro para a re-

cuperação dos investimentos necessários

para atuação no mercado.

Isto porque, combustiveis são commodi-

ties com alta volatilidade e são transacio-

nados por meio de contratos de curta du-

ração. Desse modo, quando o governo

determina à Petrobras que precifique sig-

nificativamente abaixo dos preços médios

internacionais, praticamente elimina a pos—

sibilidade de entrada de outros agentes no

mercado, uma vez que os investimentos

em infraestrutura de refino e transporte se

tornam irrecuperáveis Financeiramente e,

ao mesmo tempo, a importação perde atra-

tividade. No sentido inverso, quando a esta—

tal estabelece preços muito cima da média

internacional, aumenta a atratividade do

mercado para concorrentes e a Petrobrás

perde participação.

Como é amplamente reconhecido pela lite—

ratura, setores da economia que dependem

de altos investimentos demandam previsibi-

lidade e segurança para que os investimen-

tos possam ser recuperados em um universo

de longo prazo. Por essa razão, a instabilida—

de da precincação e seu deslocamento dos

preços internacionais representam uma bar—

reira elevada à entrada no setor do reino.

Em um cenário de maior Iiberalidade de

preços a partir de 2016, a pressão compe-

titiva passou a ser exercida com mais in—

tensidade sobre a Petrobras. Importadores

passaram a competir de forma mais clara

com a empresa na venda de derivados, au-

mentando as opções de compra de distri—

buidores em território nacional.

Gráfico 9

Evolução da participação da Petrobras nas importações (2015—2018)26

Gasolina Óleo Diesel
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Fonte: Siscomex, 2018

 

26 Seminário Anual de Avaliação do Mercado de Combustiveis 2019 (Ano-base 2018).ANP. Disponível

em <http://www.anpyov.br/arquívos/palestms/seminario—de—avaliacao-da-mercado—de—combustiveis—

fev2079.pdf>. Acesso em: 13.06.2019
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Diante desse crescimento de importações

realizadas por agentes privados, em julho

de 2017, a Petrobras mudou mais uma vez

sua metodologia de precihcação para ten-

tar acompanhar de forma mais ágil as varia—

ções de preços internacionais. A medida fez

a empresa recuperar participação de mer-

cado já nos primeiros meses de 2018.

Desse modo, está claro que a atração de

novos investimentos depende da esta—

bilidade regulatória e segurança em rela-

ção ao compromisso da Petrobras de se-

guir, de forma mais alinhada, os preços de

derivados no mercado internacional. De-

ve-se estabelecer um compromisso efeti-

vo e de longo prazo em relação ‘a politica

de precificação de derivados de petróleo.

Tal compromisso envolve a manutenção

da politica de preços livres e a não inter-

venção direta do governo ou da ANP nos

preços praticados pelos agentes de merca-

do, A política da Petrobras deve seguir pa—

râmetros alinhados às melhores práticas

internacionais, de modo a não impedir a

empresa de concorrer e, ao mesmo tem-

po, evitar que sua magnitude seja utilizada

como barreira à entrada de novos compe—

tidores.

A Resolução nº 795, de 2019 da ANP procu-

ra endereçar preocupações relacionadas ao

tema. Os quatro pilares da nova resolução

são:

- tratamento igualitário aos agentes re-

guiados;

' transparência dos preços vigentes na

etapa de fornecimento primário;

- flexibilidade total na indicação de preços

no âmbito dos contratos homologados;

- agilidade na alteração das condições

contratuais de preço.

Dentre as medidas divulgadas, consta a (i)

determinação de que os produtores e im—

portadores dos principais derivados deve—

rão publicar em seus respectivos preços de

lista, sem tributos, para pagamento ‘a vis—

ta, por ponto de fornecimento e modali—

dade de venda, não sendo uma obrigação

restrita, portanto, aos agentes dominantes;

(ii) exigência de inclusão de "preço indica-

tivo" (que contenha as condições de sua

formação e dos seus reajustes) nos con-

tratos homologados, em substituição ao

”preço parametrizado" proposto na minuta

de consulta; (iii) homologação a posteriori

para as alterações contratuais referentes a

preço; (iv) a determinação de que distribui-

dores informarão os preços via SIMP (Sis—

tema de Informação de Movimentação de

Produtos) e os dados serão agregados e

divulgados somente mediante tratamen—

to estatístico. Foi indicado, ainda, que será

realizado ARR (Análise de Resultado Regu-

latório) após 24 meses da sua implemen-

tação, com vistas a avaliar a efetividade da

resolução".

O objetivo central da resolução é permitir ao

mercado uma avaliação mais rigorosa e re—

gionalizada sobre o processo de formação

de preços na etapa de refino e importação,

de forma a evitar comportamentos que pos—

sam levar a exclusão de concorrentes (espe—

cialmente os que podem ser realizados pela

Petrobras) e, ao mesmo tempo, divulgar da—

dos mais precisos sobre o custo de produ—

ção ou importação dos combustíveis, com-

ponente central para avaliação futura do

comportamento do preço na bomba.

27 ANP. ANP aprova resoluções relativas a transparência de preços. Disponível em: <http://www.anp.

gov.br/notícías/5259-resolucoes»i'elativas-transparencia-precos>. Acesso em 05.07.2019,
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A implementação das disposições da Re-

solução, no entanto, merece acompanha-

mento atento do Cade e da ANP, uma vez

que a divulgação de informações sensíveis,

em tempo real, sobre formação de preços

pode aumentar a probabilidade de com-

portamentos coordenadosA divulgação de

preços de forma não defasada e por agen-

tes econômicos específicos e identificéveis

pode estimular alinhamento ou paralelismo

de preços dos concorrentes, efeito deleté-

rio que certamente deve ser evitado.

Em complemento à adoção de uma política

de precificação livre pareada com os parâ—

metros internacionais, o aumento da com-

petição no mercado de refino está condicio-

nado à efetiva implementação dos pacotes

de desinvestimento da Petrobras nesse elo

da cadeia e à regulação eficiente da logísti-

ca primária.

Após a divulgação de um projeto inicial de

desinvestimento em abril de 20181ª,a esta—

tal, em 26.04.2019, divulgou fato relevante

ao mercado29 informando que aprovou as

novas diretrizes para gestão de portfólio de

seus ativos, incluindo a venda de 8 (oito) re-

finarias com a respectiva infraestrutura Io-

gística associada, o que totalizaria a capa-

cidade de refino 1.1 milhões de barris por

dia. O projeto de desinvestimento anuncia—

do inclui as seguintes refinarias: Refinaria

Abreu e Lima (RNEST), Unidade de Indus—

trialização de Xisto (SIX), Refinaria Landul-

pho Alves (RLAM), Refinaria Gabriel Passos
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(REGAP), Refinaria Presidente Getúlio Var-

gas (REPAR), Refinaria Alberto Pasquali-

ni (REFAP), Refinaria isaac Sabbá (REMAN)

e Lubrificantes e Derivados de Petróleo do

Nordeste<LUBNOR).

Dias após o anúncio do projeto pela Pe-

trobras, o Conselho Nacional de Politica

Energética (CNPE) editou a Resolução nº

09/2019”, estabelecendo as diretrizes para

a promoção da livre concorrência na ativi-

dade de refino no Brasil. No art. 1° da Resolu-

ção foi previsto que na hipótese de decisão

de desinvestimento dos ativos de refino, de—

veriam ser observadas as seguintes diretri-

zes para a promoção da livre concorrência:

|. Alienação concomitante de refinarias e

respectivos ativos de infraestrutura ne—

cessários para a movimentação de seus

insumos e produtos;

Transferência de refinarias potencial-

mente concorrentes para grupos eco-

nômicos distintos;

. Transferência de ativos de refino sem a

manutenção de participação societária

do alienante nesses empreendimentos; e

IV. Transferência de ativos de movimen-

tação de insumos e produtos preferen-

cialmente para grupos econômicos des-

verticalizados, considerando o mercado

relevante, observada a regulação da ANP

para o acesso de terceiros.

28 Foi objeto de críticas pela Nota Técnica nº 37 do DEE/Cade. Importante ressaltar que a Raízen

29

30

apresentou críticas em relação a esse modelo de desinvestimento em sua manifestação como

terceiro interessado no Inquérito Administrativo nº 08700.006955/2018—22 (SEI nº 0556926).

Petrobras. Petrobras aprova novas diretrizes para a gestão do seu portfólio. Abril de 2019.

Disponível em: <httpsz/lwwwinvestidorpetrobras.com.br/ptb/9005/682959,pdf>. Acesso em

17.06.2019.

Resolução nº 9, de 9 de maio de 2019, do Conselho Nacional de Política Energética, publicada

no DOU. em 14.05.2019 Disponível em: <http;//www,mme.gav,br/dacuments/10554/126063519/

Resalu%C3%A7%C3%A30_CNPE_9_2019.pdf/2798€864»be72-4ab3—912d-08f88d1e3704>. Acesso em:

13.06.2019.
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Dentro desse contexto de delimitação do

projeto de desinvestimento da Petrobras e

das diretrizes que deveriam reger esse pro»

cesso, no dia 11.06.2019, a estatal celebrou

um Termo de Compromisso de Cessação

(TCC) com o Cade, no qual foi estabelecido

que a Petrobras irá alienar até 2021 as oito

refinarias listadas em seu plano de desin-

vestimento anunciado em abril de 2019.

O acordo, que suspendeu inquérito adminis-

trativoª' que investigava suposto abuso de

posição dominante da Petrobras no merca—

do de refino brasileiro, consubstanciou as di—

retrizes estabelecidas na Resolução nº 9 do

CNPE e definiu prazos para que a Petrobras

concretize as alienações de refinarias.

Foram estabelecidas três etapas para a

realização dos processos competitivos de

alienação”, quais sejam: (i) divulgação ao

mercado sobre cada processo competitivo

("Teaser”) até 31.12.2019; (ii) assinatura dos

contratos de compra e venda ("Sígning")

até 31.12.2020; (iii) fechamento das Opera-

ções ("Closing") até 31.12.2021. Ademais, nos

termos do acordo, a Petrobras comprome-

teu-se a preservar a viabilidade e competi-

tividade dos ativos até o closing, o que será

monitorado por um trustee.

Além dos aspectos acima mencionados, o

projeto de desinvestimento previsto no

TCC determinou que as refinarias poten—

cialmente concorrentes sejam vendidas

para grupos econômicos distintos. Assim,

(a) RLAM e RNEST; (b) REPAR e REFAP; e (c)

REGAP e RLAM não podem ser adquiridas

em conjunto por um mesmo comprador

ou empresas do mesmo grupo econômico.

Trata-se de medida alinhada às diretrizes da

Resolução nº 9 do CNPE e que endereça as

preocupações em relação à criação de mo-

nopólios regionais no refino, também apre-

sentadas pelo Cade.

Há que se destacar como aspecto funda-

mental do TCC a determinação de que a

alienação das refinarias incluísse seus res-

pectivos ativos de infraestrutura necessá-

rios para movimentação de seus insumos

e produtos”.

 

31 Inquérito Administrativo nª 08700006955/2018—22, disponível em <hmas.-”sei.caaevgovbr/sei/

32

33

modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php70c529277CvPsZDAxAOItA/1iVcL9F(FMR5qu6quP

EjuTUuOBmgSwarO/zWxC0r9mNcMVP8UAjTVP9defPBCWhR-nHZ1pT635kURAFZhLn3!sAXBPO7—

KP/RcCp099C>, Acesso em 17.06.2019.

A integra do TCC está disponível em: <hrtps://sei.cadegovbr/sel/modulosIpesquisa/md—pescL

documenro_cansulta_externa.php?D22uWanicbuRZEFhBt»n3BfPLIu9u7akQAhampBByofbeeDSi/th

NPDc1HoaM02wuuLpMBwmHasoywboVDV/nIUCKbanosngnggM6fiABy7XMTow1305i7ob/>,

Nesse sentido, cumpre destacar que confirmando o determinado no acordo celebrado com

o Cade, nos teasers elaborados pela Petrobras para venda de quatro refineries, foi prevista a

alienação das refinarias e seus respectivos ativos de logística integrada. No caso da alienação

da refinaria Landulpho Alves (RLAM-BA), por exemplo, em conjunto com a unidade de produção

será realizada a alienação da logística integrada que compreende aproximadamente 670 km de

oleodutos e 4 terminais que funcionam como centro de armazenamento. Mais informações sobre

os teasers podem ser consultadas em: <h“ps:/lwww.investidorpetrobrasxom.br/pt/resultadas-e-

comunicados/teasers>.
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Importante ponderar, ainda, que o acordo

com o Cade, seguindo as diretrizes apon—

tadas pelo Departamento Econômico do

órgão antítruste em documento recente

sobre as medidas para incentivar a com-

petição no mercado de combustíveis“,

não incorporou a previsão do inciso IV do

art. lº da Resolução do CNPE que estabe-

lece que a transferência de ativos de mo-

vimentação de insumos e produtos seja

feita para grupos econômicos desvertica—

Iizados, considerando o mercado relevan—

te. Trata-se de medida que acirra a com-

petição entre agentes econõmicos, na

medida em que não exclui nenhum gru—

po do processo competitivo para aquisi-

ção dos ativos desinvestidos e pode gerar

ganhos de eficiência associados à integra-

ção vertical (Ver Seção 3). Com efeito, o

acordo celebrado com a autoridade con—

correncial incentiva a entrada de agen-

tes com recursos financeiros e incentivos

para manter os ativos como uma força

Questões prioritárias

competitiva viável no país, impondo riva—

lidade vigorosa a Petrobras e demais con-

correntes”.

Em conclusão, para materializar a alme-

jada abertura do mercado de refino, tor-

na-se fundamental que o plano de desin—

vestimento da Petrobras previsto no TCC

celebrado com Cade seja efetivamente im—

plementado dentro dos prazos estabeleci-

dos. Além disso, nessa significativa mudar-i»

ça de cenário, o órgão regulador (ANP) deve

atuar de forma diligente na definição de re-

gras sobre acesso a infraestruturas essen—

ciais e não replicáveis (Ver Seção 4).

Paralelamente, é fundamental que a estatal

estabeleça um compromisso efetivo com a

adoção de uma política de preços em pa-

ridade com o mercado internacional (PPI),

sem o qual os agentes privados que inter—

nalizam importam combustiveis podem ser

artificialmente excluídos do mercado.

 

34 CADE. Repensando o Setor de Combustíveis, medidas pró—concorrência. Brasilia, 2018. Disponível

em: <html/www.cadegombr/acesso-a-informacao/publicacaes—institucionais/contribuicoes—do-cade/

confríbuicoes—do—cade_medidas-28mai02018—final.pdf>.

35 Na seção 3, serão discutidos principais efeitos positivos e negativos das integrações verticais

no setor de combustíveis e será apresentada proposta de modelo de verticalização que

proporcionaria significativos benefícios ao mercado.
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Feitas as considerações sobre as medi»

das para garantir maior competição no elo

do refino, passamos agora a apresentar as

principais medidas necessárias para uma

racionalização da cobrança de tributos na

cadeia de combustíveis. No Brasil, a legis-

lação relativa à cobrança de tributos tem

relação direta com a competitividade do

setor e, nos últimos anos, tem sido uma

grande fonte de insegurança jurídica, dado

que, como configurada, prejudica investi—

mentos e estimula a prática de fraudes e

sonegação fiscal.

Atualmente, incidem sobre a cadeia de pro-

dução, importação, refino e distribuição de

combustíveis quatro tributos: a CIDE, o PIS,

a COFINS e o ICMS. Somados, os tributos

respondem por 44,5% do preço da Gasolina

C, 23,8% do preço do Diesel 5—500 e 25,1%

do preço do Etanol Hidratado (média nacio-

nal por produto).

Gráfico 10

Gasolina C (E27), composição do preço ao consumidor (R$/litro e %):

23/06/19 a 29/06/19
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Fonte: Relatório do Mercado de Derivados de Petróleo N. 162, |un. 2019,
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Gráfico 11

Óleo Diesel S—SOO, composição do preço ao consumidor (R$/litro e %):

23/06/19 a 29/06/19

R$ 3.57 R$ 3.519
R$ 3,424

 

BRASIL SUDESTE SUL CENTRO OESTE NORTE NORDESTE

. Diesel A . Biodiesel ' Tributos Federais

. Tributo Estªduªl . Margem distribuição * Custo transporte ª Margem revenda

Fame: Relatório do Mercado de Derivados de Peuóleo N, 151,jun. 20x9.

Gráfico 12

Etanol, composição do preço ao consumidor (R$/litro e %): (preço médio 2018)
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O PIS/COFINS dos produtos derivados de

petróleo é monofásico, com a cobrança

concentrada na refinaria e na importação.A

alíquota desses dois tributos e fixa (ad rem)

ou seja, incide sobre o volume de produto

importado ou vendido, independente do

seu valor de venda.

De forma oposta, em relação à produção do

etanol, o PIS/COFINS não é cobrado de for-

ma monofásica, sendo arrecadado em duas

etapas da cadeia: a produção (ou importa-

ção) e a distribuição. Na produção e na dis-

tribuição desse combustivel, as alíquotas

de PIS/COFINS são fixas, ad rem; ao pas-

so que na importação, aplica—se a alíquota

geral de 11,75% do PIS/COFINS-Importação.

Normalmente, o etanol importado e o eta-

nol anidro, usado para mistura na gasolina,

e não o hidratado.

O fato de o PIS/COFINS ser monofásico -

no caso dos produtos derivados de com»

bustíveis fósseis - e cobrado por alíquotas

fixas (ad rem) tem as vantagens de facilita-

ção da cobrança, recolhimento e fiscaliza-

ção. Corn as aliquotas fixas, ha uma garan—

tia de arrecadação por volume, mesmo em

caso de queda no preço dos produtos.

Em relação ao ICMS, a cobrança do tribu—

to sobre derivados de petróleo é plurifá-

sica, ad valorem, aplicando-se, entre a re—

finaria, importador e distribuidores, um

sistema misto de ICMS próprio e ICMS-ST,

a substituição tributária para frente que é

"&

concentrada também na refinaria e no im—

portador. Assim, ao vender produto refina-

do ou importar, a refinaria ou importador

recolhe, além do seu próprio ICMS, 0 ICMS-

—ST do restante da cadeia, antecipando a

arrecadação dos demais elos como distri-

buidores, transportadores revendedores

retalhistas e postos revendedores de com»

bustiveis.

De acordo com a Constituição, o ICMS é

submetido ao princípio do destino, ou seja,

embora seja recolhido no momento da sai-

da do estabelecimento, no estado onde a

venda inicial é feita, a receita do ICMS e re—

distribuida aos estados onde os produtos

são finalmente consumidos. O caminho en-

tre o recolhimento inicial do ICMS na ori-

gem e sua distribuição até os estados de

destino e gerenciado, atualmente, pela Pe-

trobras, por meio do Sistema de Captação

e Auditoria dos Anexos de Combustíveis -

SCANC. Como existe diferença na carga tri-

butária entre os vários estados, tanto em

razão das diferentes aliquotas aplicadas

aos mesmos produtos (ICMS de 34% no Rio

de Ianeiro sobre a gasolina e 31% em Minas

Gerais, por exemplo), quanto em relação a

base de cálculo para aplicação dessa ali-

quota no momento da aplicação do ICMS—

-ST (Preço Médio Ponderado ao Consumi-

dor Final - PMPF — CONFAZ36 divulgado a

cada 15 dias por Ato Cotepe), é comum que

a carga tributária aplicada inicialmente seja

diferente da carga tributária final no desti-

no, maior ou menor que na origem,

 

36 Devido a existência da substituição tributária, os impostos recolhidos sobre os combustíveis não

correspondem exatamente ao valor do preço vendido na bomba. O que ocorre, na verdade, é a

realização de uma pesquisa de mercado e a Fixação de um Preço Médio Ponderado ao Consumidor

Final (PMPF), sobre o qual os produtores e importadores, no caso da Gasolina e do Diesel, e os

distribuidores, no caso do Etanol, devem recolher o imposto,
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Figura 2

Alíquotas de ICMS por tipo de combustível (ano de 2018)

GASOLINAC DIESEL

 

çª

ETANOL HIDRATADO

    

 

& 12,0% 25,0%
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A 20,0% & 28,0%

& 22,0% A 29,0%

& 23,0% & 30,0%

Fonte: Anuário Plural 2019 <mms://anuavi02019somos::lulal:am brílribmamoh.
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Quando a carga tributária no destino é

maior que na origem, o remetente (normal-

mente a distribuidora) faz o complemento

do ICMS para o estado de destino, em di-

nheiro, no mês seguinte 'a venda. lá quando

a carga tributária no destino é menor que

a carga tributária retida (ICMS-ST) na ori-

gem, a distribuidora recebe de volta o iCMS

retido a maior pela Petrobras na operação

inicial na origem. Esse ressarcimento do

excesso de substituição tributária (ST) 'a dis—

tribuidora é feito pela própria Petrobras (as-

sim como a distribuição da receita do ICMS),

após o estado de origem validar o pedido

da distribuidora. Isso porque é da receita do

estado de origem que será deduzido o va-

ler de ICMS originalmente retido a maior e

que será ressarcido à distribuidoraAssim, a

Tabela 1

Diferenças entre Origem e Destino — ICMS (2019)

   

 

distribuidora depende da validação do es—

tado de origem para que receba de volta da

Petrobras o ICMS-ST retido a maior. Porém,

é comum que esse ressarcimento demore

anos para ocorrer, diminuindo o valor do di—

nheiro no tempo, pois não há atualização

monetária, o que resulta em significativos

prejuízos aos agentes do elo da distribui-

ção. Além disso, a sistemática de cobrança

de ICMS facilita a prática conhecida como

"passeio de notas“, ou seja, compras que são

declaradas para estados com alíquotas de

ICMS mais baixa, mas que, na verdade, são

redirecionadas para mercados consumido—

res com aliquotas mais altas (ver item 2.3).

O quadro abaixo traz um retrato da comple-

xidade gerada pelas diferenças de carga tri-

butária do ICMS relativa ao diesel:
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Apenas a titulo de exemplo, a diferença

de carga tributária no ICMS gera desvios

de destino dos produtos. Um contribuin-

te pode informar o destino de um produto

em um estado com menor carga tributária,

quando na verdade o produto e' consumi—

do no próprio estado de origem, com car-

ga maior Ao contrário, um contribuinte

pode informar venda no estado de origem

com carga tributária menor, e transportá-

-lo clandestinamente para um estado com

carga tributária maior. A concentração do

ICMS-ST em distribuidoras, em um outro

exemplo, e um incentivo a alguns grupos

que cobram, mas não recolhem ao Estado

esse tributo, de maneira reiterada, como

prática de negócio para levantamento de

caixa. Como resultado, as empresas se tor—

nam devedoras contumazes de ICMS, sem

que tenham patrimônio ou a intenção de

um dia quitarem essas dívidas.

Paralelamente, em relação ao ICMS do eta-

nol hídratado, também calculado ad valo-

rem, o produtor recolhe normalmente o
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ICMS proprio, apenas. Já o ICMS—ST e reco—

Ihido normalmente pelas distribuidoras de

combustiveis, antecipando a cadeia de dis—

tribuição até o posto. O ICMS-ST do etanol

também usa () PMPF (preço médio ponde.

rado ao consumidor final) como parâmetro

para a base de cálculo. Esse quadro acar-

reta efeitos negativos dado que é comum

nos estados do Nordeste e CentrovOeste a

concessão de benefícios fiscais do ICMS ao

produtor de etanol, de modo que, o reco-

lhimento efetivo do ICMS próprio e' normal-

mente menor do que o ICMS nominal lança—

do na nota fiscal pelo produtor. No estado

de Pernambuco, por exemplo, existe be-

neficio especíâco para Usinas em recupe—

ração judicial (crédito presumido de 18,5%,

versus o crédito presumido de IZº/a para as

outras usinas naquele estado).

Em relação a base de cálculo do ICMS-ST,

tanto dos derivados (diesel e gasolina), quan-

to do etanol hidratado, o PMPF potencializa

o aumento constante do valor dos produtos

ao consumidor. Isso porque, quanto maior

;

|

I
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ª
É
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o PMPF, maior a base de cálculo e, portanto,

maior o ICMS. E quanto maior o lCMS, maior

o preço final e, portanto, o PMPF. O ciclo é vi—

cíoso e inflacionário, sem a estabilidade rela-

tiva do sistema ad rem do PIS/COFINS.

Para aumentar as fontes de insegurança

derivadas da estrutura tributária, o STF de-

cidiu pelo fim da definitividade da substitui-

ção tributária (ST), em 2016, Ou seja, abriu

espaço para a incerteza na arrecadação do

ICMS para os estados, perda de segurança

jurídica sobre direitos a créditos ou obriga-

ção e complemento.

Até 2016, o Supremo Tribunal Federal tinha

jurisprudência consolidada reconhecen—

do a presunção absoluta da base de cálcu»

Io, impossibilitando a devolução do valor

do imposto quando o fato gerador ocor—

resse a menor. Contudo, com o julgamen-

to do Recurso Extraordinário nº 593.849!

MG, o STF, por maioria, alterou tal entendi—

mento, fixando a tese de que a restituição

da diferença do ICMS pago a mais no regi—

me de substituição tributária para frente é

possível quando a base de cálculo efetiva

da operação for inferior a presumida. Em

outras palavras, a decisão, reconhecendo

a presunção relativa da base de cálculo do

ICMS-ST, implicou a possibilidade de contri-

buintes exigirem do Fisco a compensação

quantitativa do imposto pago a maior.

Diante dessa alteração de entendimento,

inúmeras preocupações emergiram. Den-

tre elas, a de que ele representasse um es-

timulo ao subfaturamento, um custo maior

à fiscalização e incerteza aos casos em que

o valor da operação final fosse superior ao

Preço Médio Ponderado ao Consumidor Fi-

nal, na medida em que na ocasião do julga—

mento do RE nº 593.849 o STF somente se

manifestou sobre os casos em que esse va-

lor fosse inferior”.

Nesse contexto, movimentações que re—

troagem todo avanço tecnológico no se—

tor fiscal são sensivelmente sentidas. Como

exemplo tem-se a Resolução nº 02/19—

GSER publicada pelo Estado do Amazonas

que transfere aos contribuintes substitui-

dos o dever de realizar controles e se sub-

meterem a procedimentos morosos, que

podem, inclusive, prejudicar o prazo de en-

trega dos produtos, dada a insegurança da

arrecadação e repasse do imposto.

Outro problema relacionado ao tema é a

guerra fiscal que gera incerteza sobre os

investidores, já que obtém benefícios que

posteriormente podem ser declarados ile-

gais pelo Poder Judiciário. Nos termos do

art. 2°, 52" da Lei Complementar n° 24/1975,

é proibida a concessão de qualquer tipo de

benefícios ou incentivos fiscais pelos esta-

dos, exceto nos casos em que são aprova—

dos por unanimidade por estes, no âmbito

do Conselho Nacional de Política Fazendá—

ria (Confaz). Contudo, essa lei nunca foi res—

peitada, e diversos estados concedem be—

nefícios à revelia desse órgão,

Em resumo, a atual sistemática de tributa-

ção dos combustíveis no Brasil e extrema—

mente complexa, ineficiente e inflacionária,

além de facilitar vários tipos de fraudes e

evasão fiscal.

Atualmente, existem várias propostas para

o aperfeiçoamento da tributação no setor

de combustíveis. As proposições conside-

ram o cenário atual, mas também tendên—

cias futuras de mercado. Tem—se em men»

te, por exemplo, a ampliação no número de

importadores independentes de combus—

37 Cf. Relatório relativo ao 1° semestre de 2018 elaborado pelo Subcomitê de Tributação do Programa

Combustível Brasil, p. 31.
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tiveis, a permissão da ANP para que distri—

buidoras importem derivados diretamente,

bem como a recente divulgação do plano

de venda de ativos da Petrobras.

Buscando dar concretude as transforma-

ções necessárias na estrutura de cobrança

de tributos sobre o setor de combustíveis,

a Resolução nº 12 do CNPE, publicada em

11.06.2019, indica a necessidade de uma ace-

leração e aperfeiçoamento nesses estudos,

incluindo a implementação do ICMS mo—

nofásico. Com base nisso, apresentaremos

abaixo um resumo de medidas que podem

endereçar os problemas acima menciona-

dos e instituir um regime de tributação ra—

cionalizado na cadeia de combustíveis.

EM RELAÇÃO AO PIS/COFINS

' Concentração do PIS/COFINS em siste-

ma monofásico concentrado no produ-

tor e importador de derivados, e tam-

bém no produtor de etanol.

EM RELAÇÃO Ao ICMS

- Implantação do ICMS Monofásico con-

centrado no produtor e no importador,

com a eliminação do ICMS-ST, que dei-

xou de fazer sentido desde a decisão do

STF sobre definitividade da substituição

tributária, mantendo-se, de toda for-

ma, o direito ao crédito para os contri-

buintes que não tiveram na venda des—

ses produtos sua atividade empresarial,

como ocorre atualmente.

- Com a implementação do sistema mo-

nofásico, o estabelecimento de alíquo-

tas únicas de ICMS, em todo o território

nacional, por produto, ou no mínimo re-

gionais.

. O ICMS pode ter um sistema de alíquo—

tas fixas, ad rem, a serem aplicadas de

acordo com o preço do produto, como

sugerido para o PIS/COFINS acima.

CREDITAMENTO DE TODOS OS

INSUMOS E MATÉRIAS-PRIMAS

DA CADEIA DE PRODUÇÃO

' Outra medida importante, seria eliminar

a limitação de creditamento de todos os

insumos e matérias—primas da cadeia

de produção — bem como dos bens de

capital e de uso e consumo — de modo

a consagrar de forma efetiva o princípio

da não cumulatividade do ICMS, do PIS

e da Cofins. Para que esses impostos se

tornem verdadeiramente não cumulati-

vos e para que haja maior desoneração

da cadeia produtiva, necessita-se imple-

mentar o creditamento financeiro, bem

como possibilitar (: credítamento de

bens de capital e de uso e consumo; tal

como ocorre nos sistemas que utilizam

a metodologia do Imposto sobre Valor

Agregado (IVA).

CONTROLE SOBRE PAGAMENTO

E REPASSE DE TRIBUTOS

(ESPECIALMENTE ICMS-ST)

- Por fim, é preciso que os mecanismos

de controle, pagamento e repasse do

ICMS-ST, que hoje é realizado essen-

cialmente pela Petrobras por meio do

SCANC, também sejam estendidos para

os agentes econômicos que vão adquirir

as refinarias que estão sendo vendidas

pela Petrobras. Sem esse controle es-

tabelecido de forma clara, a venda dos

ativos poderá gerar prejuízos à arreca-

dação e potencial aumento da concor-

rência desleal por conta do não recolhi-

mento de tributos.

A implementação das propostas acima po-

deria ter um efeito colateral positivo adicio-

nal. No debate sobre a possibilidade de au-

torização da venda direta de etanol entre as

usinas produtoras e os postos revendedo-

res uma das principais preocupações apre—

sentadas é a facilitação da sonegação, uma

vez há obrigações específicas das distribui—

doras em relação ao recolhimento de ICMS
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e PIS/COFINS”. Esta preocupação foi apon—

tada por autoridades fazendárias ao longo

da tramitação das propostas sobre o tema

no Congresso Nacional e também ficou re-

gistrada em documentos oficiais da ANP e

do Ministério da Economia quando estes ór-

gãos se debruçaram sobre o assuntoªº. Com

a implementação da monofasia, unihcação

das alíquotas de ICMS e transformação da

alíquota de ICMS de ad valorem, para ad rem,

as preocupações de natureza tributária as-

sociadas à venda direta seriam minimizadas.

No entanto, como será destacado nos pró—

ximos parágrafos, as questões criticas reia-

cionadas a venda direta não se esgotam no

aspecto tributário, de modo que qualquer

discussão sobre esse tema deve ser realiza-

da com grande cautela.

Ainda em relação a superação do problema

tributário, uma alternativa para a viabiliza-

ção da Venda Direta antes da implemen-

tação da monofasia, evitando o problema

tributário, seria a criação das chamadas

distribuidoras vinculadas, ou seja, a criação

de personalidades jurídicas próprias (CNPl's

específicos), por meio dos quais poderiam

ser feitos os controles das obrigações tri-

butárias & regulatórias. Nessa situação, a

distribuidora vinculada seria responsável

por arrecadar os tributos correspondentes

e afastaria os riscos mencionados acimaªº.
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Superado o problema tributário, seja pela

implantação da monofasia, seja pela alter—

nativa imediata da implantação da distri—

buidora vinculada, restariam, ainda, preocu—

pações de três ordens para implantação da

Venda Direta: (i) controle de qualidade dos

combustíveis, (ii) estrutura logística e (iii)

implementação do Programa Renovabio

As discussões sobre adoção da Venda Di-

reta não podem ignorar que no modelo re-

gulatório atual, a distribuição cumpre um

papel chave para que a qualidade do com-

bustivel que chega ao consumidor esteja de

acordo com os padrões regulatórios. Com

a eliminação ou redução da participação

do distribuidor, perde-se a experiência ad—

quirida com a adoção de rígidos processos

de controle de qualidade dos combustiveis

fornecidos aos postos revendedores. Atual-

mente a ANP pode responsabilizar o dis-

tribuidor caso o combustível seia comer—

cializado por este fora das especihcações

estabelecidas pela agência. Além disso, há

um conjunto de normas ambientais e nor-

mas de segurança do trabalho que também

devem ser seguidas e implementadas pelos

distribuidores. Diante de tais responsabili-

dades, é evidente que as distribuidoras não

são meras atravessadoras ou intermediá-

rias, elas efetivamente desempenham di-

versas funções imprescindíveis para o ade-

quado funcionamento do setor, tais como:

38 Destaca-se aqui o exemplo emblemático dos TRR's: No modelo atual, se houver a possibilidade de
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venda de combustivel pelos TRR para postos revendedores sem que estes detenham a obrigação

de realizar o recolhimento dos tributos hoje incidentes sobre a distribuição, seria criado um

incentivo perverso para que todas as distribuidoras se tornem TRR's.

Servem de exemplos os documentos: Ministério da Fazenda. Energia — Diagnósticos e propostas

para o setor. Dez. 2018. disponivel em <littp://www.fazendagov,br/centrais-de—conteudas/

publicacoes/analises—e—estudos/arquivos/ZOlB/energia-diagnosticos-e—prapostas—para—o-serar—1.pdf/

view>; e a Nota Técnica nº 001/2018 do Grupo de Trabalho estabelecido pela Portaria nº 357/2018,

no âmbito da Tomada Pública de Contribuições nº 2/2018/ANP, disponivel em <http://www.anp.

gov.br/corisultas-audiencias-publicas/370-tomada-publim-de-contribuicoes/4656-tomadmpublica-de-

contribuicoes>.

Cumpre destacar que, para a adoção de ambos os modelos de venda direta, seria necessária a

revogação da vedação à venda direta de etanol prevista na Resolução nº 43/2009 e Resolução nº

41/2013.



- Proteção do consumidor, com a adoção

de rígidos processos de controle de qua-

lidade dos combustíveis fornecidos aos

postos revendedores e fácil rastreabili-

dade da origem do combustível;

- Necessidade de cumprimento de obri—

gações relacionadas à manutenção de

estoque mínimo de biocombustíveis,

na forma prevista na Resolução ANP nº

67/2011, 0 que permite a existência de

combustivel mesmo no período da en-

tressafra da cana—de-açúcar;

- Investimentos no desenvolvimento de

novos produtos e no aprimoramento da

qualidade dos combustíveis;

' Desenvolvimento e implantação de no—

vas tecnologias aos postos revendedo—

res e melhoria contínua nos serviços

ofertados pelos postos revendedores;

- Proteção do meio ambiente e adequado

encaminhamento de resíduos conforme

legislação vigente;

- lnvestimentos para reformas e implan—

tação de novos portos e pontos de abas-

tecimento, além de concessão de crédi-

to para o giro dos clientes;

' Uso racional da frota de veículos, redu-

zindo o tempo em trânsito e as emissões

de gases de efeito estufa, otimizando as

entregas de produto nos postos reven-

dedores.

Todas essas funções trazem benefícios para

o consumidor e para a garantia da seguran-

ça do abastecimento, com a entrega de um

produto de qualidade com menor impacto

ao meio ambiente. A eventual implementa-

ção da venda direta ampliará as fontes de

fornecimento de combustível diretamente

aos postos sem que se vislumbre, ou pelo

menos se tenha discutido o assunto de for-

ma detalhada, qualquer perspectiva de au-

Questões prioritárias

mento no quadro de fiscalização da ANP,

Trata-se de questão que não deve ser su-

bestimada, uma vez que o Brasil, na história

recente, passou por graves problemas rela-

cionados à qualidade do combustível e ain—

da são frequentes as operações em que a

ANP identifica fraudes e adulterações, A re-

tirada das distribuidoras, sem a necessária

introdução de um novo, mais complexo e

muito maior aparato fiscalizatório (que não

ocorrerá a curto prazo), pode gerar conse-

quências negativas. Desse modo, as ques—

tões mencionadas relacionadas ao contro-

le de qualidade só podem ser enfrentadas

a partir do estabelecimento de regras iso-

nômicas entre produtores e distribuidores

referentes a amostras, testes de qualidade,

procedência do combustível e responsabili-

zação por inconformidades.

Com uma segunda ordem de preocupações

com a implementação da Venda Direta está

a questão logistica. Haverá de um lado, sig-

nificativo aumento de custos de transporte,

que tende a onerar o consumidor final, e de

outro, desincentívo à realização de investi—

mentos em modais de alto volume (dutos

e ferrovias), na medida em que haverá for-

te tendência “a priorização do modal rodo-

viário.Tais conclusões foram apontadas em

estudo da consultoria Leggio, de junho de

2018, intitulado "Impactos da Venda Dire-

ta de Etanol Hidratado a Postos de Abas-

tecimento". No tocante aos custos, referi-

do estudo indica um crescimento do custo

de transporte da ordem de 24,7% na hipó—

tese de efetivação da venda direta de usi-

nas a postos revendedores, o que represen-

ta R$181 milhões de reais. A perda de escala

também tende a provocar aumento do cus—

to do frete usina—base para etanol anidro, o

que, de acordo com referido estudo, ten-

de a ser da ordem de R$34 milhões de reais.

Outro impacto que deve ser considerado

diz respeito ao aumento do custo de frete

para transporte de diesel B e gasolina C das

bases para os postos revendedores, ja' que

haverá perda significativa de escala na con—
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tratação, podendo chegar a R$252 milhões

de reais referidos custos.

Por fim, há que se ressaltar que a permis-

são da Venda Direta coloca em risco o Pro-

grama RenovaBio, Como tratado na Seção

24 a seguir, as distribuidoras têm um pa-

pel central para o êxito do Programa, uma

vez que são as únicas obrigadas e capazes

de cumpri metas individuais de descarboní—

zação, mediante a aquisição de Créditos de

Descarbonização (CBios). Se a venda direta

for permitida, há dúvida se haverá geração

de CBios na venda do produtor diretamente

para o posto, Em caso negativo, poderá não

haver CBios em quantidade suficiente para

o cumprimento das metas de descarboniza-

ção, acarretando grave insegurança jurídica

para as distribuidoras que têm compromis-

sos a cumprir, Cabe lembrar, inclusive, que

as metas para 2020 já foram estabelecidas

e o programa entrará em vigor em menos

de 4 meses. Com a venda direta perde-se o

elo fundamental no controle dos volumes

dos diferentes combustiveis vendidos para

a etapa da revenda e, consequentemente, o

consumidor final. Ao permitir a venda dire«

ta cria-se custos de coordenação de ações

entre usinas e distribuidoras que tornam o

cumprimento das metas inviável. Por esses

motivos, a implantação da Venda Direta de—

mandaria a revisão da estrutura do progra—

ma, assim como o estabelecimento de uma

outra dinâmica de hscalização e emissão

dos créditos de descarbonização.

As questões críticas acima indicadas de—

monstram que a avaliação de efeitos po-

sitivos da liberação da Venda Direta deve

ser objeto de análise cautelosa. Isto por-

que, além das possíveis distorções geradas

no mercado pela sua implementação, os

efeitos positivos associados à medida são

amplamente questionáveis. Verifica—se que

parte dos fundamentos invocados para a

defesa da Venda Direta carece de embasa-

mento econômico.

A título exemplificativo, determinados Ór-

gãos parecem acolher premissa de que a

autorização para a Venda Direta seria capaz

de provocar redução do preço dos combus-

tíveis, uma vez que haveria suposta dife-

rença de R$1,20 entre o preço que o com-

bustivel sai da usina e chega aos postos

revendedores. Além de não se ter conhe-

cimento do racional adotado para o calcu-

lo deste valor, o argumento é falacioso, haja

vista que confunde valor do produto — de-

finido com base no mercado — com o seu

respectivo custo.

É importante ressaltar que há uma série de

custos logísticos entre o preço do produto

que sai da usina e que chega aos revende—

dores.Tais custos não deixam de existir com

a venda direta. Ou seja, os mesmos seriam

incorridos tanto pelas distribuidoras quan-

to pelas usinas, para que o produto chegue

aos revendedores. Na realidade, conside—

rando todo o know how e estrutura já esta-

belecida das distribuidoras, seria impossível

que as usinas tivessem a mesma eficiéncia

nestes custos logísticos. Retirando os cus-

tos de frete, a margem da distribuição do

etanol hidratado ficaria entre R$ 0,10 e R$

0,15 por litro, conforme dados já apresenta-

dos, o que causa ainda mais desconfiança

sobre o valor de R$ 1,20 mencionado acima.

Com efeito, ainda que haja redução de cus—

tos (e supondo que o posto revendedor,

para retirar o produto nas usinas, não in-

correrá em custos adicionais), não neces—

sariamente isso significará a eliminação da

dupla margem, pois os preços cobrados do

consumidor final são definidos com base

em valores de mercado e, portanto, não so—

mente a partir dos custos existentes. Tal

circunstância, portanto, deve ser levada em

consideração juntamente com os demais

elementos acima apresentados, a fim de

que possam ser sopesados os efeitos posi—

tivos e negativos oriundos da eventual libe-

ração da Venda Direta.



  

 

Em mercados com alto peso da carga tri-

butária e margens comprimidas tais como

o de distribuição de combustíveis, práticas

como adulteração, contrabando e sonega-

ção fiscal geram vantagens competitivas

significativas aos agentes que deliberada-

mente descumprem a lei, prejudicando a

concorrência leal, lesando o consumidor e

o contribuinte, além de reduzir a arrecada-

ção fiscal“,

No mercado de combustíveis líquidos bra-

sileiro, a insegurança juridica alimentada

pela estrutura tributária irracional e a exis-

tência de brechas que permitem que agen—

tes de mercado tenham a sonegação con—

tumaz como estratégia competitiva são

problemas crônicos a serem enfrentados

com prioridade. Neste momento, apresen—

tamos os principais problemas relaciona-

dos a este tema e propomos medidas adi—

cionais que poderiam ser implementadas

de imediato para combate-los.

A gravidade dessas práticas se revela pelo

grande potencial de distorção da lógica

competitiva de livre mercado. Agentes que

incorrem em práticas ilícitas conseguem
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oferecer ao mercado produto com preço

abaixo dos níveis de mercado, sem a con-

trapartida de uma maior eficiência ou pro-

dutividade em seus processos.

No ambiente tributário atual, o mercado

acaba por premiar via demanda o fraudador

em detrimento dos atores que atuam de

acordo com as regras.Além de prejudicar os

agentes já estabelecidos no setor em razão

da concorrência desleal, as práticas reitera—

das de sonegação fiscal reduzem os incen—

tivos à entrada de novos investimentos e a

permanência de empresas que competem

via concorrência leal. No Brasil, os proble-

mas derivados de práticas desleais de con—

corrência estiveram, inclusive, diretamente

relacionados “a saida de players internacio—

nais do mercado de distribuição e revenda.

As razões para a manutenção desse cenário,

que afetam de maneira estrutural a compe-

titividade e produtividade do setor, estão

no histórico de criação de regras tributárias

com forte potencial de questionamento no

judiciário, baixa punibilidade de agentes

que, de maneira contumaz, descumprem a

lei, e na morosidade para apuração e puni-

ção de crimes fiscais relacionados ao setor

de combustíveis líquidos.

Para a devida compreensão do impacto

dessas práticas ilícitas, há que se desta-

car o peso da carga tributária sobre o va-

lor dos combustíveis. De acordo com dados

de estudo da BCG“, os tributos da gasoli—

na C tem um peso 2,5 vezes maior que as

margens da distribuição e da revenda jun-

41 Fundação Getúlio Vargas apudBoston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da

Cadeia de Combustíveis no Brasil, Dez. 2018, p. l7. Disponivel em: <bttu://image-src,bcg.com/lmages/

BCG-Comperitividade-na-Cadeia-de-Combustiveis_tcm14—210275.pdf>. Acesso em: 26.02.2019.

42 Boston Consulting Group (BCG).Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no

Brasil. Dez. 2018, p, 28. Disponivel em: <http://image-src.bcg.com/lmages/BCG-Competitividade—na-

Cadeia-de-Combustiveis,tcml4-210275,pdf>. Acesso em: 12.06.2019.
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tas. No caso do etanol hidratado, o valor

dos tributos é 1,1 vez maior que a margem

da distribuição e revenda, ao passo que no

diesel, essa proporção é de 1,5. Desse modo,

verifica-se que a alta relação entre tributa-

ção e margem de distribuição-revenda con-

Figura 3
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43 idem. Ibidem. p. 29.



Figura 4

Possíveis beneficios auferidos por práticas ilegais“
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É notório que essas graves práticas de eva-

são fiscal são realizadas em detrimento de

todo arcabouço regulatório que visa à qua—

lidade e à segurança. No elo da importação,

em razão da similaridade entre a molécula

de gasolina A e da nafta, é recorrente o uso

fraudulento desta para evitar o pagamen-

to de impostos. Importa-se a nafta, reco-

lhe—se o tributo correspondente, no entan-

to, esta é comercializada pelos fraudadores

como gasolina. No gráfico a seguir pode ser

observada a drástica diferença entre o nivel

de tributação da nafta e da gasolina A.

É importante notar que as informações so—

bre a importação de nafta não estão sub-

Gréfico 13

metidas aos controles do SCANC, ou seja,

não se submetem aos mecanismos de

controle de rastreamento e recolhimento

de tributos da gasolina, o que agrava ain-

da mais o quadro. Essa conduta de uso de

nafta em substituição à gasolina e facilita-

da por incentivos estaduais como o paga-

mento de ICMS com precatórios. Importan-

te ainda ponderar, que a tributação de ICMS

de derivados é regida pelo princípio do des—

tino, ou seja, onde o produto é consumido.

Ao permitir a importação de gasolina como

nafta, sem o devido controle, o estado de

importação prejudica os estados de desti—

no daquele produto sem qualquer respon-

sabílização.

Nivel de Tributação Nafta e Gasolina A(Fev12019—São Paulo)

0.76

 

GASOLINA A NAFTA

, ICMS sr . PISICOFINS I ICMS REF .CIDE

Fonte: Elaboração interna, 44 Idem. Ibidem. p. 30.
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Gréfico 14

Disponibilidade de Metanol (mª/mês)

Em razão da sua natureza, as soluções para

essa modalidade de fraude demandam a

articulação de órgãos como ANP, Recei-

ta Federal Brasileira, CONFAZ e Fazendas

Estaduais. Pode-se destacar o papel prota—

gonista que o CONFAZ pode exercer ao ati-

vamente disponibilizar informações às au—

toridades sobre origem, destino e tributação

de produtos, além de padronizar tanto pro—

cedimentos quanto à carga fiscal e forma de

pagamento do ICMS, evitando que benefí-

cios sem razão levem a perdas õscais.

Outra prática fraudulenta que representa

grandes riscos aos consumidores e signi-

ficativa perda de arrecadação e a mistura

clandestina de metanol tanto na gasolina

quanto no etanol hidratado. O metanol é

uma substância cancerígena e altamente

perigosa, utilizada para produção de bio—
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diesel. Atualmente, a demanda dessa subs»

tância é totalmente atendida por impor-

tações, com isenção completa de tributos.

Como polo de importação, destaca—se Pa-

ranaguá, no Paraná. Após diversos inciden-

tes no exame de qualidade dos combustí-

veis na revenda, a ANP passou a controlar

o uso do metanol como solvente. Todavia,

nota«se que ainda existem volumes sen—

do internalizados no Brasil considerados

excedentes ao mercado que regularmen—

te demanda este produto, o que indica a

permanência do potencial direcionamen-

to para fraudes em combustíveis, tanto na

mistura na gasolina como na mistura ao

etanol hidratado. Essa recorrente fraude

implica em significativas perdas para os es—

tados e União pelo não-recolhimento ade-

quado de tributos de combustíveis, além

de riscos à saúde.
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Gráfico 15

Diferença de custo metanol e etanol hidratado SP

METANOL (CIF — SANTOS) X ETANOL HIDRATADO SP
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No âmbito da revenda, por sua vez, podem

ser observadas as fraudes nas bombas dos

postos revendedores. Em geral, trata-se de

uma fraude do volume carregado no veículo

do consumidor realizada por meio da altera-

ção dos mecanismos eletrônicos da bomba

com o uso de dispositivo que pode ser acio-

nado via controle remoto a qualquer tempo

pelo frentista/gerente do posto.Trata-se, as-

sim, de prática de dificil detecção, uma vez

que o dispositivo pode ser acionado e des|i«

gado a qualquer tempo. Essa conduta é ca—

paz de fraudar entre 240% do volume desti-

nado ao consumidor final. Em um contexto

de crise econômica, essas fraudes tornam—

—se cada vez mais recorrentes pela redução

da demanda e por fiscalização com orça-

mentos reduzidos. As fraudes nas bombas

dos postos revendedores têm como princi-

Meia—oi mr" mms « um: (um I Elana murauuomm H mm: :»

 

pais impactos (i) o incremento da concor—

rência predatória com preços menores na

revenda, o que resulta no fechamento de

postos não fraudulentos; (ii) riscos de abas-

tecimento de produtos de qualidade; e (iii)

lesão ao consumidor. Para combater esse

grave tipo de irregularidade, é necessário

que sejam amplamente aplicadas leis que

cassem inscrição estadual de revendedo—

res que pratiquem fraudes nas bombas, pa-

pel que pode ser realizado em conjunto pela

ANP e autoridades fazendárias.

Outro foco de preocupação é a sonega—

ção fiscal na cadeia de etanol. Nesse mo—

delo fraudulento, cria—se uma distribuidora,

que não recolhe tributos, acumula-se uma

grande dívida tributária e, ao ser autuada

pela Fazenda em um período entre três e



Questões prioritárias

Fluxograma 2

cinco anos, a distribuidora fraudadora re—

quer recuperação judicial e reinicia a práti-

ca com uma nova empresa. Assim, as dis-

tribuidoras envolvidas não recolhem nem

Sonegação fiscal na cadeia de etanol

seen Identifica

Sislemâllcn : cria regimes
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nscaumao.
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l anemia: acumulando

* mais débims.

PSEs recorrem mas

. geralmente liminares são

mantidas em 1' instância.

No estado de São Paulo, por exemplo, os

impostos sonegados podem representar

mais de R$ 0,30/L, o que equivale a 3 vezes

a margem de distribuição do mercado re-

gular. Há também potencial sonegação de

PIS/COFINS de R$ 0,11/L.

A evasão fiscal contumaz resulta em uma

grande erosão na base tributária dos esta-

dos e da União em um momento de grande

crise fiscal no País. Os estados que conce—

dem beneficios ligados à produção de eta-

nol também passam por dificuldades fis-

cais e devem, portanto, promover auditoria

rigorosa dos programas de renúncia fiscal,

certificando que os beneficiaries cumprem

os requisitos dos programas.

As práticas de sonegação e adulteração ací-

ma mencionadas estão associadas a pro-

liferação das seguintes condutas ilícitas

no mercado: (i) lavagem de dinheiro (Lei nº

ICMS próprio, nem em regime de substitui-

ção tributária. A dinâmica adotada nessa

prática pode ser observada no fluxograma

abaixo:

DISTRIBUIDORA REVENDA

Sr" mm ”mm cm W «-

rrnpçislºº ricMs _,iôpiic : sv,

Em 7 a a anos. próximo an

Distribuidoras _ lulgamenm da liminar,

» continuam operando e i . EMPRESAS DEIXAM DE

multiplicando DÉBITOS AYUAR & NOVAS ÉMPRESAS

sào eslabelecidas,

9613/1998); (ii) crimes contra a ordem tri-

butária (Lei nº 9279/1990); (iii) concorrência

desleal (Lei nº 9279/1996); (iv) infração à or—

dem econômica (Lei nº 12.529/2011); (v) des-

cumprimento das resoluções da ANP, em es-

pecial SCANC (Ato COTEPE/ICMS nº 40/2018)

e Programas de Monitoramento da Qualida-

de dos Combustíveis, regulamentados pela

Resolução ANP nº 08/2011. Com efeito, as

técnicas de sonegação passam pela forma-

ção de organizações criminosas, e não raro

tais práticas estão associadas a condutas

anticoncorrenciaís coordenadas, tais como a

formação de cartéis. Mesmo que carente o

elemento da coordenação, as condutas ilíci—

tas acima descritas geram uma situação de

concorrência desleal que concede vantagens

artificiais aos players que descumprem a lei.

Ainda, a sonegação introduz uma poderosa

fonte de assimetria de informação e torna

menos eficaz o modelo de competição do



setor. Do ponto de vista do mercado spot,

a imagem dos postos revendedores é elidi-

da, fortalecendo—se o imaginário da "gasoli-

na batizada". Além disso, em razão do abalo

na connança na âscalização realizada pe-

los órgãos competentes e reduzida a pos-

sibilidade de entrada de grandes players in—

ternacionaís no setor. Por fim, sob o ponto

de vista da proteção ao consumidor, essas

práticas reduzem substancialmente a qua-

lidade do combustível oferecido e gera in»

segurança do abastecimento.

Quadro 2

Um setor relevante, mas frágil

  
R$450

BlLHõES/ANO DE

FATURAMENTO

1ª ITEM DE

ARRECADAÇÃO

da maioria

dos estados

brasileiros

Previsto arrecadar

150 BlLHOES/ANO

de tributos

Nesse contexto, torna—se necessária a cria-

ção de uma Força Tarefa Nacional para

combate dessas práticas mediante a atua—

  

    

  
  

  

Questões prioritárias

Em síntese, a Raízen compreende que os

devedores contumazes muitas vezes atuam

com aparência de legalidade, mas fazem do

não pagamento de tributos o fundamento

do seu modelo de negocios, abusando, por

exemplo, de institutos como parcelamento

de dívidas, anistias e recuperação judicial.

Diante dos problemas acima identincados

as discussões relativas à evasão e adultera—

ção de combustíveis são, portanto, funda-

mentais ações para promover a concorrên-

cia Ieal e o bem-estar do consumidor.

SETOR VULNERÃVEL

COMPLEXA Legislação tributária

Relação Tributos vs Margens brutas

distribuição + fretas: ~ 7,5 X 1'

R560 BILHÓES iá inscritos na dívida

ativa (praticamente irrecuperáveis)

80% oriundo de devedores contumazes

Notas: - Dados pesquisas ANP | Esalq | vs | Cotepe (média ponderada Gasolina, E. hidratado e Diesel)

Fonte: PGES | ANP l CETEIA | corsvs

ção conjunta de diversos órgãos do Estado»

Essa atuação integrada teria as seguintes

medidas como prioritárias:



Questões prioritárias

Identincação, avaliação e acompanha-

mento de potenciais fraudes e frauda—

dores a partir do cruzamento de infor-

mações de movimentação, estoques,

compras e comercialização, com o uso

intensivo de tecnologia e centralização

do controle das operações;

Integração do planejamento e ações de

hscalização com combate mais focado e

menos custoso, seguindo o modelo pro-

posto na Operação Rosa do Ventos“;

Gestão das exceções por meio do em-

barque tecnológico para controle auto-

mático por sistema de apoio à tomada

de decisões na prevenção e na rápida

correção, através de produção de provas;

Implementação efetiva do Decreto nº

8789/2016, que trata do compartilha-

mento de bases de dados da adminis-

tração pública federal, e possivel exten-

são para dados estaduais;

Integração federativa com aproveita-

mento dos trabalhos realizados pelas

áreas fiscais e de repressão ao crime or-

ganizado nos estados.

Integração das entidades e de seus da-

dos. Para análise da tributação e regis—

tro, devem atuar de maneira coordena—

da a Petrobras, a Receita Federal, o COAF

e as Secretarias Estaduais da Fazenda.]á

para promoção de eficiência na fiscali-

zação e segurança, devem estar inte-

grados órgãos como a Policia Federal, a

Agência Brasileira de Inteligência e o Mi—

nistério Público Federal. Na âscalização

da movimentação e' importante a atua-

ção conjunta da ANTT, ANAC e ANTAQ.

Por fim, em relação a outorga de opera—

ção, o Ministério de Minas e Energia e a

ANP deve agir de forma integrada com

as demais entidades mencionadas.

Complementarmente, é fundamental a

criação de sistema de monitoramento do

transporte e operação no setor, gerido por

um Centro Integrado de Monitoramen-

to de Combustíveis. O Centro englobaria

cinco ministérios (Casa Civil, justiça, MME,

Economia e infraestrutura), agências re-

guladoras correlatas, Receita Federal, Con-

faz e Ibama e integraria todos os sistemas

associados existentes tais como SIMP, Nfe,

Cte, Siscomex, e outros, além de incorpo-

rar novos sistemas de monitoramento de

deslocamento de produto e cruzamento

de informações fiscais e fisicas. O Decreto

8789/2016, que trata do compartilhamen-

to de bases de dados federais embasaria a

integração.

0 Centro teria o papel de monitorar em

tempo real o deslocamento, armazena-

mento e distribuição de combustíveis con-

45 A Operação Rosa dos Ventos foi deflagrada em agosto de 2017 pelo Ministério Público Federal

em Campinas (SP), para apurar um complexo esquema de sonegação de impostos, através

do branqueamento de capitais pela propositura de execuções (ações de cobrança) de títulos

extrajudiciais entre empresas encabeçadas por testas-de-ferro remunerados ou laranjas do grupo,

utilizando documentos falsos que atestavam supostas dívidas milionárias. Segundo a denúncia

oferecido pelo MPF/SP em janeiro de 2019, o esquema investigado na Operação Rosa dos Ventos

se beneficia da altíssima tributação do álcool combustível, por abrir caminho para inúmeras

fraudes que permitem a sonegação e a posterior lavagem de recursos. Para maiores informações,

checar o press release do MPF/SP, disponivel em <http:/(www.mpfmpbr/sp/saia-de-imprensa!

noticias-sp/operacao-rosa-dosvventos—empresarios—sao-denunciadosvpelovmpfvpor-Iavagem—de-

dinheiro-esonegacao. Acesso em 17.06.2019.



Quadro 3

tribuindo para a garantia do abastecimento

nacional; através do cruzamento das in-

formações de faturamento, despacho e re-

cebimento dos produtos, e possibilitaria a

detecção de fraudes fiscais e adulterações.

O maior benefício desta ação seria a cria-

ção de condições para um planejamento de

Centro Integrado de Monitoramento de Combustíveis

 

Fonte: Elaboração Interna.

Como parte do processo do Centro Integra-

do, deveria ser desenvolvido um sistema de

monitoramento e rastreamento de produ-

tos em tempo real que disponibilizaria:

i. dados atualizados dos veículos rastrea—

dos que realizam o transporte do com-

bustivel,

ii. Barreiras eletrônicas com leitoras de pla-

cas e pesagem dinâmica dos veículos;

iii. Cruzamento das informações armaze-

nadas com documentos fiscais de ven-

das, transferências e frete.

Questões prioritárias

fiscalizações mais eficientes e menos cus—

tosas ao sistema, garantindo um comba-

te eficaz ao comercio irregular. Estimativas

iniciais indicam que o Centro de Monitora-

mento teria a capacidade de coibir até R$ 10

bilhões de perdas anuais com sonegação e

adulteração de produtos.

MINISTÉRIOS

OUTROS AGENTES

SISTEMAS

Desse modo, o sistema online de monitora-

mento de transporte aumentará a eficién-

cia na coibíção de fraudes, desvios e rou—

bos de combustíveis na medida em que

irá permitir visualização das trajetórias de

transporte, controle da passagem de com»

bustível em unidades de processamento

autorizadas sendo possível a emissão de

rápidos alertas quando for verificado com—

portamento indevido.
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Quadro 4

Sistema online de monitoramento de transporte

SISTEMA WEB

MONITORAMENTO

DE TRANSPORTE
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Fame: Elaboração mzema

Paralelamente, no que tange à operação

dos postos, o sistema de monitoramento

online proposto deve agregar informações

de controle (i) de abertura das bombas dos

postos revendedores, (ii) abertura da esco—

tilha, (iii) controle do volume de combus—

tível abastecido. Analisadas em conjunto,

essas informações vão permitir a identifica-

ção de indícios de fraude no tanque subter-

râneo e alertas de preços não condizentes

com o volume de combustível não transa-

cionado. Será possível, portanto, uma aná-

lise atualizada das manutenções e abaste-

cimentos de postos, controle dos volumes

abastecidos e cruzamento de informações

com preços.
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Sistema de monitoramento de postos

SISTEMA WEB

MONITORAMENTO

DE POSTOS

 

 
 

   

 

Visualizado das manutenções e abatecimento de pºçºs

Cruzamento de infomações com preços

Fonte: Elaboração interna.

Complementarmente, a correção e inibição

de fraudes será fortalecida a partir da apro-

vação de marcos legais que estabeleçam

um tratamento diferenciado para devedo—

res contumazes, no qual seja previsto um

regime diferenciado de fiscalização e con-

trole sobre empresas criadas com o modelo

de negócio de não pagar impostos.

Questões prioritárias

Nesse sentido, apresenta-se como funda-

mental para o desenvolvimento de uma

concorrência leal no setor a aprovação das

disposições presentes no Projeto de Lei do

Senado nº 284/201746 e Projeto de Lei nº

1646/2019", que trabalham as bases nor—

mativas para a típilicação do Devedor Con-

tumaz. De forma análoga, o incremento da

46 Projeto de Lei do Senado nº 284/2017, que propõe regulamentação do art. 146—A da

Constituição Federal.

47 O Projeto de Lei n. 1646/2019 "estabelece medidas para o combate ao devedor contumaz e de

fortalecimento da cobrança da dívida ativa", alterando as Leis n° 6.830/1980 e nº 9.430/1996

para suprir a lacuna de instrumentos de que dispõe a Administração Tributária para

combater a inadimplência reiterada que serve de estratégia comercial para empresas

devedores. O PL também traz medidas para aumentar a efetividade da execução fiscal

e da cautelar fiscal, além de aprimorar as atividades de gestão do cadastro nacional de

pessoas jurídicas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. Nos termos do PL,

e considerada substancial e reiterada a existência de débitos com valor igual ou superior a

R$ 15 milhões, em nome do próprio devedor ou pessoa integrante do grupo econômico ou

familiar por mais de um ano.
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Fiscalização e punição por meio de sanções

mais rígidas para ações reiteradas ligadas a

organizações criminosas deve ser conside-

rada como uma medida fundamental.

Por fim, para distinguir a atuação dos agen—

tes de mercado em situação regular daque«

les irregulares, há que se destacar a impor-

tância da criação de um cadastro positivo

com a regulamentação federal e estadual

para tratar de forma distinta empresas

com histórico de atividade em conformida—

de com a legislação.

Dentro desse contexto de colaboração en-

tre instituíções, importante destacar a im-

portância da participação do Cade na aná-

lise das práticas de evasão fiscal contumaz

na cadeia de combustíveis. Considerando

a ausência de repressão às condutas anti-

competitivas decorrentes de práticas tribu-

tárias e dos graves efeitos causados por es-

sas práticas sobre a dinâmica competitiva

63

no mercado de combustíveis, o Cade pode

contribuir de forma mais incisiva no com-

bate ‘a evasão fiscal contumaz.

Essa atuação pode se dar pela análise de

casos especíhcos nos quais estejam pre-

sentes concomitantemente indícios de que

a prática de determinado agente econô-

mico (i) configure reiteração de uma práti-

ca evasiva; (ii) seja realizada em um mer-

cado de alta tributação e baixa margem de

lucro,- (iii) resulte em aumento significa-

tivo de participação no mercado relevan-

te analísado; (iv) exista correlação entre o

aumento de participação de mercado e a

conduta evasiva; e que, por fim, (v) seja ve-

rificado dano efetivo à concorrência. Proce-

dendo dessa forma, o Cade poderia se jun-

tar a outras instituições governamentais

que atuam para a preservação de um am-

biente cle concorrência leal e que estimule

a produtividade e a atração de investimen-

tos no Brasil.

 



Em síntese, a Raízen entende que a adoção

de um plano estruturado para coibição de

tais práticas é fundamental para afastar os

riscos de extinção, no longo prazo, do mo-

delo de negócios atualmente adotado por

parte das distribuidoras, que busca, preci-

puamente, prestar serviços de qualidade e

confiança para os consumidores. As práti—

cas ilícitas tratadas nessa seção não só ge-

 

Nos próximos anos, um dos principais es-

tímulos à produção de biocombustíveis no

Brasil será o programa RenovaBio, políti-

ca nacional de biocombustíveis instituída

pela Lei nº 13.576/2017. A origem do progra-

ma está intimamente ligada à assinatura do

Acordo de Paris, em 2015, por meio do qual

o Brasil assumiu o compromisso de redu-

zir seu nível de emissão de gases do efei—

to estufa (GEEs) em 37%, sobre a base de

2005, até o prazo de 2025, e em 43%, sobre

a mesma base, até 2030.0 Acordo foi rati—

ficado pelo Congresso brasileiro em agos-

to de 2016 e contribuiu, naquele momento,

para recolocar na pauta de discussões te—

mas estratégicos e de política pública para

o Brasil.

Questões prioritárias

ram efeitos danosos imediatos sobre os re-

vendedores que buscam por produtos de

qualidade, e distribuidores que atuam de

forma correta no mercado, como também

reduzem sensivelmente os incentivos para

a realização de investimentos na melhoria

dos produtos por parte das distribuidoras,

reduzindo a qualidade dos combustíveis

vendidos no Brasil.

O RenovaBio foi concebido como forma de

entregar uma solução que endereçasse, de

uma só vez, ambos os desafios. De um pon—

to de vista do abastecimento, o aumento da

produção de biocombustíveis foi conside-

rado uma alternativa lógica bastante ade—

quada, pois esse tipo de produto permite

contornar os gargalos nacionais e regionais

de infraestrutura, uma vez que a cadeia de

Biocombustíveis tem produção pulverizada

desde o interior do País, ou seja, não depen-

de de internalização marítima e da produção

concentrada em refinarias próximas da cos-

ta, como é o caso dos derivados de petróleo.

Ao mesmo tempo, do ponto de vista am—

biental, restou constatado que os biocom-

bustíveis têm um dos melhores níveis de

sustentabilidade no segmento de transpor—

tes, na medida em que a pegada de carbono

de veículos movidos a biocombustíveis e/

ou veículos híbridos (biocombustíveis + elé-

tricos) é inferior ate' mesmo à dos veículos

puramente elétricos europeus“. Com isso

em mente, e considerando que boa parte

da emissão de GEES da economia brasilei-

ra se deve à energia usada nas atividades

48 Considerando inclusive a evolução da tecnologia e os veículos projetados até 2040. Para um

sumário de resultados atualizados, ver Clemente, Marcos, Pegada de Carbono: Biocombustíveis x

Veículo Elétrico. Seminário Futuro da Matriz Veicular na Brasil, 2019, (Apresentação.), Disponível em:

<bttp://www.anp.gov.br/images/Palesiras/Matriz—Veícular-ZO19/14-apresenracao-marcos-clemente—

aea.pdf>. Acesso em: 26.07.2019.
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de transporte e logística, o projeto de lei do

RenovaBio concluiu que "Dificilmente po-

derão ser cumpridos os compromissos as-

sumidos no Acordo do Clima [de Paris] sem

a ampliação do uso racional e econômico

de biocombustíveis."49

A partir desse contexto, o programa Reno-

vaBio foi aprovado tendo como principais

objetivos:

|. contribuir para o cumprimento dos

compromissos determinados pelo Bra-

sil no âmbito do Acordo de Paris;

promover a adequada expansão dos

biocombustíveis na matriz energética,

com ênfase na regularidade do abaste-

cimento de combustíveis; e

 

assegurar a previsí 'Iidade para o mer—

cado de combustiveis, induzindo ga—

nhos de eficiência energética e redução

de emissões de gases causadores de

efeito estufa na produção, comercializa-

ção e uso de biocombustíveis”.

Como indutor de crescimento da participa—

ção da matriz de combustíveis mais limpos,

o programa desempenhará importante pa-

pel na substituição de combustíveis fósseis

com mais nivel de emissões de dióxido de

carbono (C01) por combustiveis com menor

pegada de carbono como o etanol. Um in-

grediente central para as expectativas oti-

mistas em relação ao sucesso do programa

é seu desenho cooperativo entre governo e

mercado, por meio do qual as ferramentas

de intervenção estão desenhadas de modo

a respeitar a lógica de funcionamento da

oferta e da demanda. Assim, em vez de Ian-

çar mão de recursos mais dirigístas, tais

como o tabelamento de preços ou o con-

trole direto de oferta, o RenovaBio reflete a

escolha de construir um desenho de incen-

tivos em nível macro para aproveitar meca—

nismos de mercado e a livre concorrência,

direcionando-os à consecução dos objeti—

vos desejados.

Os objetivos de redução de emissões para

a matriz de combustíveis foram dehni—

das por um periodo dez anos pela Resolu-

ção CNPE nº 5, de junho de 2018, e estendi-

da pela Resolução CNPE nº 15, de junho de

2019. A meta é que, no primeiro ano da po-

lítica (2019), haja uma redução de 1% na in-

tensidade de carbono do setor em relação a

2018, percentual equivalente a 16,8 milhões

de toneladas de CO;, 0 que deverá aumen—

tar gradativamente em bases anuais até

uma redução total de cerca de 11% em 2029,

ou 95,5 milhões de toneladas da molécula,

com margem para cenários diferentes de

até 4,5 milhões de toneladas para mais ou

para menos a cada ano.

Nos termos do programa, as metas nacio—

nais estabelecidas pelo CNPE serão desdo-

bradas em metas individuais compulsórias

anuais para os distribuidores de combusti-

veis, proporcionalmente às suas respecti-

vas participações no mercado de combus-

tiveis fósseis, conforme contabilizadas pelo

Sistema de Informações de Movimentação

de Produtos (SIMP).As metas individuais fo-

ram obieto de Consulta Pública e a fórmu-

la para sua determinação anual foi prevista

pela Resolução ANP nº 791/2019. Para 2019,

o cálculo já foi realizado e publicado por

meio do Despacho nº 495/2019, da direto-

ria da ANP. Pelo documento, as três maiores

49 Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 9086/2017, de 14 de novembro

de 2017, p. 12. Disponível em: < hrtps://www.camam.leg.br/prcposicoesWeb/

prop_mostrarintegrajsessionrd=2150C3A86E58C39F4D54D90AIB31FSBZ.

proposicoesWebExternaZZmdtear:16219799filename=PL«9086/2017>. Acesso em 26.07.2019.

50 ANP. <http://www.unp.gov.br/biocombustiveis/RenovaBio>, Acesso em: 04.07.2019.



distribuidoras do pais serão responsáveis

pela redução de 11,2 milhões de toneladas

de gás carbônico, cerca de 66,7% da meta

total do ano, sendo a Petrobras responsável

por 4,8 milhões, a Ipiranga responsável por

3,5 milhões e a Raizen, por 2,9 milhões de

toneladas. As distribuidoras que não aten-

derem a meta anual estarão sujeitas a mul-

ta proporcional a redução devida de carbo—

no, de cem mil a cinquenta milhões de reais.

Além das metas compulsórias atribuídas a

distribuidores, produtores e importadores

de biocombustíveis podem aderir ao pro-

grama e obter certificação de produção efi-

ciente de biocombustíveis, com validade

de três anos, Com isso, os produtores e im—

portadores de biocombustíveis que volun—

tariamente aderirem ao programa poderão,

a partir dessa produção certificada, emitir e,

então, comercializar esses créditos no mer-

cado - leilões e bolsa de valores —, por in-

termédio de instituições financeiras. As dis-

tribuidoras, por sua vez, deverão comprovar

o cumprimento de metas individuais com-

Questões prioritárias

pulsórias por meio da compra de Créditos

e Descarbonização (CBlO). Nessa dinâmica,

os distribuidores de combustíveis cumpri-

rão a meta individual compulsória anual ao

comprovar a propriedade dos CBIOs em sua

carteira.

Para aprofundar o estímulo “a produção e

comercialização de biocombustíveis pro»

duzídos de acordo com a certihcação, os

distribuidores poderão reduzir sua meta

individual ao adquirir de produtores certi—

ficados, e o distribuidor terá uma margem

para comprovar até 15% de sua meta anual

no ano subsequente. Todos esses meca—

nismos correrão de maneira independente

a regra atualmente consolidada que deter-

mina a adição volumétrica de biocombus-

tíveis aos combustíveis fósseis revendidos

pelo distribuidor. A emissão de certifica-

dos será feita por firmas inspetores devi—

damente registradas e o monitoramento

da execução da política ficaré a cargo do

Comitê RenovaBío, no âmbito do Ministé-

rio de Minas e Energia.

Quadro 6
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Questões prioritárias

Devidamente implementado,

a RenovaBio representa uma

importante ferramenta de

estímulo ao aumento da produção

de biocombustíveis, reconhecendo

o papel estratégico desse tipo

de combustível na matriz

energética nacional

Vale lembrar que o RenovaBio se insere

no arcabouço regulatório mais amplo dos

combustíveis. Por isso, é fundamental que

o programa entre em diálogo e integração

com as políticas mais amplas desse setor,

operando com sinergias em vez de entrar

em contradição com tais normas, sob pena

de ser contraproducente aos seus próprios

objetivos. Para funcionar adequadamente,

portanto, o primeiro desafio é não causar

uma disrupção no atual modelo, Pelo con-

trário, a regulamentação e implementação

do RenovaBio deverá, idealmente, preser-

var a estabilidade e previsibilidade regula-

tória, especialmente porque sua constitui-

ção tem em mente a cooperação e o uso

de mecanismos de mercado, que reque-

rem sempre um grau robusto de seguran—

ça juridica.

Uma das questões mais prementes nes-

se sentido é evitar que eventual autoriza—

ção regulatória para venda direta de etanol

desestruture a cadeia de responsabilidades,

metas e governança do programa Renova-

Bio. Com efeito, o controle de qualidade e a

segurança do abastecimento, enquanto fi-

nalidades centrais do marco regulatório do

setor, são realizados por meio dos distribuí-

dores, que na média oferecem uma infraes—

trutura adequada para responder as deter-

minações tributárias e regulatórias. Desse

modo, a retirada dos distribuidores da ca-

deia de biocombustíveis por meio de uma

regulação mal concebida de venda direta

não seria desejável, O RenovaBio corrobora

em larga medida essa constatação, visto que

o distribuidor, ao ser receptáculo das princi-

pais ferramentas da política — quais sejam,

a meta individual e o incentivo de mercado

via compra de CBIOs -, se firma como uma

de suas peças centrais, um ponto de contro-

Ie fundamental para seu sucesso.

Devidamente implementado, o RenovaBio

representa uma importante ferramenta de

estímulo ao aumento da produção de bio-

combustíveis, reconhecendo o papel estra—

tégico desse tipo de combustivel na matriz

energética nacional. O elevado percentual

de veiculos flex na frota leve nacional e a

disponibilidade de recursos agrários para

a produção de biocombustível, bem como

espaço para aumento da eficiência no apro-

veitamento da biomassa nacional, fazem

com que as perspectivas do mercado em

relação à política sejam, ao mesmo tem-

po, realístas e positivas. Dentre os benefi-

cios alcançáveís se encontram a redução

na emissão de GEES pelo Brasil, a garantia

do abastecimento nacional, o avanço da

eficiência energética, a diminuição da de—

pendência externa, o desenvolvimento da

tecnologia e da competitividade dos bio—

combustíveis, e o aumento da oferta e da

competição no fornecimento do produto.

O desafio é o constante acompanhamento

da implementação do programa, o desenho

responsável das mudanças regulatórias a

ele associadas e a revisão pragmática das

metas de descarbonização.
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pós discutir as medidas ne-

cessárias para aumentar a

competição no setor de refi-

no, para reorganizar de ma-

neira racional e eficiente a cobrança de tri-

butos, para combater as práticas de evasão

fiscal e para implementar de maneira eficaz

o Programa RenovaBio; passamos agora a

discutir como aprimorar a regulação dos

elos da distribuição e revenda. Para isso, re-

cuperam-se os fundamentos da regulação

instituída a partir da década de 1990, seus

aspectos positivos e negativos, e desta-

cam-se os pontos que poderiam ser apri-

morados.

No Brasil, a partir da década de 1990, come-

ça a ocorrer um processo gradual de des-

regulamentação da cadeia de combustíveis.

0 primeiro marco de abertura foi a auto-

rização, pela Portaria do Ministério de Mi-

nas e Energia nº 362, de 1993, da criação de

postos revendedores sem contrato exclusi-

vo com qualquer distribuidora, agentes que

ficaram conhecidos no mercado como “re-

vendedores de marca própria" ou de manei—

ra tecnicamente imprecisa como postos de

"bandeira brancam. No mesmo ano, a Por-

taria nº 28, de 1993, do Ministério de Minas

e Energia, facilitava a criação e a atuação de

novas distribuidoras,

Porém, o surgimento de novos agentes sem

a existência de regulação adequada, seia do

ponto de vista normativo, seja do ponto de

vista institucional, tornou a abertura imagi-

nada em um cenário negativo. Sem fiscali-

zação e com insegurança jurídica em rela—

ção a cobrança de tributos, varias práticas

irregulares foram facilitadas, tais como a

adulteração de combustíveis, o descum-

primento de contratos de exclusividade e a

sonegação de impostos.

Esse cenário inicial de atuação ilegal dos

novos agentes nos elos da distribuição e re-

venda foi reformulado a partir das investi-

gações policiais e parlamentares sobre frau-

des no mercado de combustíveis e com a

aprovação do novo marco regulatório do

setor, definidos pela Emenda Constitucional

nº 9, de 1995, que flexibilizou o monopólio

estatal sobre derivados de petróleo, a apro-

vação da Lei nº 9.478/1997 ("Lei do Petró-

leo") e a criação da Agência Nacional do Pe—

tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

52 A imprecisão decorre do fato de que todos os postos revendedores possuem marcas, porém,

em alguns casos os postos reproduzem a marca de distribuidoras, ao celebrar contratos de

exclusividade com as mesmas, são os chamados "postos bandeirados”, em outros casos, os

postos optam por não celebrar contratos de exclusividade, mas ao contrário do que o termo

"bandeira branca" infere, os postos continuam tendo marca, mas estas não estão associadas as

marcas das distribuidoras de combustível, Por esta razão, utilizaremos neste trabalho o termo

"revendedor de marca própria", que nos parece tecnicamente mais adequado.
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O desenvolvimento de marco regulatório

buscou enfrentar, simultaneamente os se—

guintes desafios: o abastecimento do mer-

cado nacional, a melhoria da qualidade do

combustível oferecido ao consumidor, a

ampliação da concorrência em um mercado

marcado pela forte presença estatal, além

da segurança e respeito ao meio ambiente,

Para regulamentar as diretrizes previstas

na Lei do Petróleo nos anos seguintes fo-

ram editadas diversas portarias e resolu—

ções pela ANP. Nesse cenário destacaram—

—se a formulação da (i) a tutela regulatória

da fidelidade à bandeira53 (Portaria ANP nº

116/2000; Resolução ANP nº 7/2007; Reso-

lução ANP nº 41/2013 e Resolução ANP nº

58/2014); (ii) vedação a verticalização (Re—

solução ANP nº 116/2000 e Resolução ANP

nº 41/2013); e (iii) vedação à venda direta de

etanol pelas usinas produtoras aos postos

revendedores (Resolução ANP nº 43/2009

e Resolução nº 41/2013). Em complemen-

to às resoluções mencionadas, destaca»se

a Lei nº 9.847, de 1999, que organiza, desde

então, a fiscalização e penalidades do setor

de combustíveis realizada cotidianamente

pela ANP (Ver Seção 5).

A Agência Reguladora optou por estimular

a competição e proibir a integração vertical

entre as etapas de refino/produção de Eta-

nol, distribuição e revenda.Avedação à verti—

calização tinha como objetivo evitar que um

ou poucos agentes econômicos concentras-

sem participações de mercado nos diversos

elos da cadeia, e, ao mesmo tempo, busca-

va diminuir a probabilidade de práticas dis-

71

criminatórias que pudessem afetar negativa-

mente a rivalidade do setor e criar barreiras

adicionais 'a entrada de novos agentes“.

Nos elos 'a jusante da cadeia (distribuição

e revenda), o modelo desenvolvido a par—

tir da década de 2000 teve como principais

efeitos a ampliação da competição, o abas-

tecimento em todas as regiões do Brasil e

a ampliação do controle de qualidade dos

combustíveis oferecidos ao consumidor.

Como reflexo da regulação, notadamente da

tutela regulatória da fidelidade à bandeira,

verificou-se a ampliação dos investimentos

das distribuidoras na construção de mar-

cas próprias e na diferenciação de produtos,

aprofundando, de maneira conexa, os inves-

timentos em ativos específicos, a transfe-

rência de know—how e a infraestrutura ne-

cessária para garantir o abastecimento,

Esses investimentos tiveram impacto dire—

to sobre a qualidade do serviço oferecido

ao consumidor, na medida em que os pos-

tos revendedores ampliaram sua gama de

serviços e a reputação sobre a qualidade do

combustível passou a ser um dos principais

ativos associados às marcas. Além disso, os

dados evidenciam que nos elos da distri-

buição e revenda houve entrada efetiva de

novos atores e o modelo conseguiu elevar

os investimentos em serviços e ofertas vol—

tados ao atendimento do consumidor únal.

Ainda sobre os impactos dos investimen-

tos em marca sobre a qualidade do serviço,

cumpre destacar que o Poderludiciário tem

53 Como será melhor abordado abaixo, em linhas gerais, a tutela regulatória da fidelidade pode

54

ser compreendida com o arranjo normativo previsto nas resoluções mencionadas que prevê

a possibilidade do revendedor optar entre ostentar a marca de uma distribuidora, exercendo,

assim, suas atividades em regime de exclusividade (revendedor bandeirado), ou atuar de forma

independente, como posto revendedor de marca própria, Para garantir o cumprimento dessas

normas, a Resolução nº 41/2013 prevé que a violação do regime de exclusividade pelos postos

bandeirados enseja a aplicação das penalidades previstas na Lei n° 9.847/1999.

No cenário atual, essa possibilidade seria agravada considerando a posição de quase monopolista

da Petrobras no elo do refino.
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reconhecido a importância do atual modelo

regulatório, em especial a tutela regulatória

da fidelidade a bandeira para a eficiência Io-

gistica nos segmentos de distribuição e re-

venda e para o incremento da proteção ao

consumidor. Há um entendimento majori-

tário de que as cláusulas de exclusividade

representam uma proteção ao consumidor

por representar uma garantia de procedên-

cia e qualidade do combustível”.

A criação de dois modelos diferenciados de

postos revendedores (revendedor com con-

trato de exclusividade e revendedores de

marca própria) contribuiu para o aumen—

to da competição entre distribuidoras. Para

atrair novos postos, as distribuidoras com-

petem entre si para o oferecimento de van—

tagens aos postos para que estes se man—

tenham vinculados ou venham a assinar

contratos de exclusividade. Destaque-se

que essa competição não ocorre somente

com base no preço de venda do combustí-

vel — aspecto essencial, mas não único - po-

dendo ocorrer também com base em servi-

ços financeiros associados, investimentos

em marketing, programas de fidelidade e

vantagens logísticas relacionadas a prazos

e condições de entrega, por exemplo.

Os modelos de governança da relação com

revendedores de marca própria diferem

significativamente em razão do grau de in-

vestimentos específicos intrínsecos a cada

tipo de relação contratual. Nos contratos

estabelecidos com postos revendedores

de marca própria, não há preocupação com

investimentos especíhcos, fazendo com

que as distribuidoras busquem apresen-

tar preços mais competitivos com o obje-

tivo de atrair esse tipo de posto e, conse—

quentemente, ganhar em volume, além de

não existir garantia de suprimento, investi-

mento financeiro ou transferência de know-

»how. Desse modo, observa—se que as rela—

ções entre postos revendedores de marca

própria e distribuidoras são pontuais (mer-

cado spot), dificilmente formalizadas por

meio de contratos escritos.

Em sentido contrário, no embandeiramen-

to, a exclusividade mostra—se como medi-

da voltada à proteção dos investimentos fi-

nanceiros em ativos especificos, resultando

em contratos de prazo. Destaque—se que

o contrato de exclusividade funciona tam—

bém como um mecanismo de garantia de

suprimento, uma vez que as distribuido—

ras possuem contratos mais estáveis e du-

radouros com produtores e importadores.

Além disso, o embandeiramento permite

uma captura de margem potencialmente

maior ao posto revendedor, uma vez que

este se beneficia dos elevados investimen-

55 Nesse sentido, destaca—se, por exemplo, decisão do ST] no Recurso Especial nº 475220/00, que

ressalta o fato de que os contratos de exclusividade usualmente celebrados pelas distribuidoras

estão em linha com "os objetivos das políticas nacionais ”para o aproveitamento racional das

fontes de energia", apresentados pela Lei n° 9.478/97, à medida que protege os consumidores do

consumidor quanto preço, qualidade e oferta dos produtos (art. 'I“, III), Não se pode negar que a

chamada 'quebra de bandeira' confunde o consumidor e torna mais dificil o controle da origem

dos combustíveis, favorecendo as empresas que praticam a atividade de distribuição ilegalmente.".

Na mesma linha, pode-se destacar a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo no Processo nº

0002679-72.2012.8.26.0318: "A cláusula de exclusividade garante a certeza que estão adquirindo os

produtos gravados pela marca ostentada. Permitir que um revendedor ostente uma marca de uma

determinada distribuidora sem o devido pacto de exclusividade, ou seja, aceite um produto de fonte

diversa, é autorizar uma lesão ao direito do consumidor, que não receberia a informação correta e

talvez adquirisse um produto inadequado a sua expectativa. Numa realidade onde as noticias de

comercialização de combustível adulterado são frequentes, os consumidores se acautelam cada vez

mais na procura de postos que comercializam produtos cuja marca e' de reconhecida qualidade, daí

a importância de se manter um contrato cuja função social está sendo efetivamente atendida“.
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Tabela 2

tos em marca e programas de qualidade

realizados pelas distribuidoras.

Além disso, a consolidação de dois modelos

de postos revendedores (revendedor com

contrato de exclusividade e revendedores de

marca própria) aumentou o poder de barga-

nha da revenda em relação ao distribuidor,

na medida em que o posto de serviço pode

decidir trocar de bandeira ou simplesmente

optar pela marca própria, caso seja mais van-

tajoso. Da mesma forma, o posto revende—

dor de marca própria pode decidir, a qualquer

tempo, pelo embandeiramento se esta for a

melhor opção para seu modelo de negócio.

Conforme destacado na seção de introdu—

ção, o arranjo regulatório vigente permitiu

que os niveis de concentração de merca—

do na distribuição (mercado relevante es-

tadual) medidos pelo HHI index sejam pre—

dominantemente baixos ou moderados. A

concentração aumenta apenas em merca-

dos de menor volume e com maiores desa—

fios logísticos para atendimento, como Acre,

Pará, Sergipe e Amapá.

Níveis de Concentração de Mercado na Distribuição de Combustíveis 2018 (HHl)ªª
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Fonte: ANP 2017, Plural e Anállse BCC.

 

 
 

56 Boston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no

Brasil. Dez. 2018, p. 25. Disponível em: <http://ímage-src.bcg.com/Images/BCG-Campetitívídade-na-

Cadeia-de«Combustiveísjcm14-210275.pdf>. Acesso em: 10.06.2019.
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No mesmo sentido, a comparação interna— brasileiro de distribuição possui concentra—

cional realizada com outros mercados ma- ção moderada.

duros indicou que como um todo, o mercado

Figura 5

Visão Comparativa Internacional de Concentração de Mercado na Distribuiçãoª7

cy
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2,00

. Concentrado

1,000

. Moderadamenle concentrado

 

. Não concentrado

Nons- L Cálculo considerando apenas participação dos 3 vareiistas principais de cada pais z IHH calculado para a

revenda em 112018 « Comparação com int'ls revenda e conservadora, l: que mercados de distribuição tendem a ser mais

concentrados. Fonte, Excelsior; Forbes mx; TPMR 2017; CNMC; ACP; PRA UK; BFT; Capec: RPM Capital Markets; ANP.

O arranjo regulatório vigente viabiliza o in- gência regional ou local passaram a compe-

gresso de novos agentes no mercado com tir de maneira ainda mais acirrada com as

facilidade. Com a mudança da política de distribuidoras com atuação nacional conso-

preços da Petrobras, a partir de 2015, am— Iidada. Nos últimos anos, essas distribuido-

pIiaram—se as atividades de importadores de ras ganharam participação de mercado atin-

combustíveis e distribuidoras com abran— gindo 36% ao final de 2018 (cf. Gréfico 16).

 

57 Idem. Ibidem. p. 24.
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Gráfico 16

Participação de mercado — distribuição de combustíveis no Brasil (2014—2018)

(volume comercializado Gasolina C + Diesel + Etanol)
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Fºule: ANP. Anuários Estatísticos 2014-2019.

A comparação dos dados do Anuário esta-

tístico da ANP por combustível entre 2014

e 2018 indica que a participação das dis—

tribuidoras regionais e locais saltou de

23,9% para 31,1% no mercado de Diesel, de

34,1% para 39,6% no mercado de Caso-

lina C e de 32% para 45,8% no mercado

de Etanol.

Figura 6

Entrada de Novos Players na Distribuição“
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Além disso, a inexistência de barreiras sig-

nificativas à entrada e a sinalização de que

a política de preços da Petrobras tende a

seguir de forma mais explícita as variações

dos preços internacionais atraíram a entra—

da de novos atores na distribuição. No ano

de 2018, players internacionais relevantes

adquiriram ativos de distribuidoras regio—

nais, acirrando a competição.

Mme: Share em )onl %

3.1

ALESAY vErRoNAc RODOIL ZEMA

volume vendldo em zon l mm»; m

3.7
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58 Boston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no

Brasil, Dez, 2018, p. 26. Disponível em: <http://ímage-src.bcg.cam/Images/BCG-Competitividade-na-

Cadeía-de-Cambustiveis_tcm14-210275,pdf>, Acesso em: 10.06.2019.
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Gráfico 17

Diante desse cenário, pode—se compreen-

der que o modelo regulatório que separou

distribuição e revenda e conferiu ao reven-

dedor duas opções: uma em que incentiva

o cumprimento dos contratos de exclusivi-

dade entre distribuidores e revendedores, e

outra na qual concede a possibilidade aos

revendedores que não ostentem a bandei—

ra de determinada distribuidora de aquisi-

ção de combustíveis sem regime de exclusi-

vidade, gerou resultado positivos do ponto

de vista do aumento da competição e riva-

lidade. A coexistência de ambas as possibili-

dades ajudou a criar um ambiente dinâmico,

Margens por elos da cadeia de combustíveis59
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no qual os postos que têm contratos de ex—

clusividade com as distribuidoras nacionais

sofrem forte competição de outras marcas,

seja de distribuidores locais e regionais, seja

das marcas próprias de revendedores.

Assim, inserida nesse modelo dual de con-

corrência entre postos, os postos bandeira—

dos acabam por sofrer pressão competiti—

va por preço dos postos com marca própria

do varejista, o que acaba, por fim, resultan-

do em um mercado com crescente grau de

diferenciação e margens mais comprimidas

(cf. Gráhco 17).
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59 Idem. Ibidem. p. 13.
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Quadro 7

Postos revendedores: vinculados x marcas próprias (abril 2019)

au 11,6%
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Fonte: ANP. Boletim Abastecimento em Números nº 62, (http://wwwunpgov. hr/publrzacoeS/bolelins-ann0394—baie(im-uuuste£imenmvemmumzros»

No segmento da revenda, verifica-se que a

porcentagem de postos revendedores de

marca própria cresceu de 40,3% em setem-

bro de 2014 para 44,1% em abril de 2019. Se

somarmos as participações dos postos re—

vendedores de marca própria com a dos pos-

tos embandeirados de distribuidoras locais e

regionais, observa-se que houve um salto de

53,8% para 57,1%, acirrando a concorrência“.

  

A pressão exercida pelos postos com marca

própria tem efeitos diretos sobre o merca—

do em benefício do consumidor (prática de

preços inferiores aos postos que ostentam

a marca de um distribuidor) e também efei-

tos indiretos (diminuição dos preços dos

postos que ostenta a marca de um distri-

buidor e dos preços ótimos das distribuído—

ras para revendedores de suas bandeiras)“.

60 ANP, Boletins Abastecimento em Números, nº 46 e nº 61, disponíveis em: <http://www.anp.gov.br/

publicacaes/boletins-anp/2394-boletim«abastecimento—em—numerop. Acesso em: 19.09.2019.

61 Nesse sentido, é válido destacar trecho do voto do Conselheiro Relator do Ato de Concentração

Ipiranga-Alesat, ]oão Paulo de Resende: "(...) Os postos de bandeira branca exercem verdadeira

pressão competitiva no mercado de revenda, podendo inibir até mesmo a coordenação entre

postos embandeirados pelas grandes marcas (dado um mesmo preço, os postos bandeira branca

tendem a perder demanda por não estampar uma marca que passe conhança ao consumidor, e

sua estratégia principal é de competir por preço) p. 12 (SEI nº 0372036). Ato de Concentração nº

08700.006444/2016-49; Requerentes: ipiranga Produtos de Petróleo S.A. e Alesat Combustíveis

S.A, julgado em: 21.08.2017. Disponivel em: <https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/mchesq_

documento_consulta_externa.php.7DZZuWeaYicbuRZEFhBt-nãBfPLiu9u7akQAh8mpB9yPLPkí9WFSSaq

hX1Hw6sz_3Wzwprlh-817ZDMjBU_238AbFe9qoU6ioIBs-I6MQlBBHTaCbanOPj/repKOii>. Acesso em:

10.06.2019.
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minuír custos logísticos e administrativos

e, eventualmente, acirrar a rivalidade entre

mªntº dº EXPOStº' conclur-se marcas. Em seguida, a ANP lançou uma To-

que º mºdelº regulator") ªtuªl.-"] mada Pública de Contribuições (TPC) para

tem ªumentªdº ª CºmpetitiVidªde avaliar os potenciais benefícios que pode-

nos segmentos da distribuição riam ser gerados pela verticalização, o re—

e revenda no mercado de sultado da chamada ainda não foi divulga-

combustíveis líquidos do oficialmente, mas pelas contribuições

62

63

apresentadas percebe—se que há visões

bem distintas em relação aos benefícios e

custos da medidaªª.

Diante do exposto, conclui-se que o modelo

regulatório atual tem aumentado a concor— Nesse mesmo sentido, o estudo da BCG já

rência nos segmentos da distribuição e re- mencionado aponta o relaxamento das res-

venda no mercado de combustiveislíquidos. trições 'a verticalização como uma das me-

O modelo permite, de maneira efetiva, que didas caracteristicas de mercados maduros

o revendedor opte entre ostentar a marca e competitivos no setor de combustíveis,

de uma distribuidora ou atuar de forma in- De acordo com a consultoria, o aumento de

dependente, sem regime de exclusividade. número de players no refino e a melhor es-

truturação do regime tributário poderiam

Ao longo do ano de 2018, por conta da cri- oferecer um cenário propício para que os

se gerada pela greve dos caminhoneiros, agentes econômicos pudessem extrair efi-

foram apresentadas propostas prevendo ciências associadas ãverticalização.

a possibilidade de verticalização da cadeia

produtiva do setor de combustíveis. O Cade, A introdução da possibilidade de verticali-

no estudo Repensando o Setor de Combus— zação deve ser analisada com cautela, pois

tiveis - Medidas Pró—Concorrência“,incluiu possui prós e contras a serem levados em

o relaxamento das barreiras regulatórias à consideração. As vantagens atribuídas a

verticalização como uma das medidas que verticalização estão relacionadas a quatro

poderiam gerar o aumento da eficiência e potenciais benefícios:

produtividade no setor. De acordo com o

Cade mudanças normativas que viessem i. reduzir as barreiras à entrada no mer-

eliminar as barreiras a verticalização pode- cado de revenda e permitir que grandes

riam eliminar a dupla margem (margem da players mundiais de refino possam atuar

distribuição mais margem da Revenda), di- na cadeia de distribuição e revenda;

Departamento de Estudos Econômicos — Cade. Repensando o setor de combustíveis: medidas

pró-concorrência. Maio de 201B. Disponível em: <https://www.cade.gov,br/acesso-a-informacao/

publicucoes-institucionais/contribuicaes-do—cade/contribuicoes—do-cade_medidasiamaioZOls-únal.

pdfz Acesso em 1606.2019,

Os comentários e sugestões recebidos na TPC nº 03/2018 - Verticalização na cadeia de

distribuição de combustíveis está disponivel em: <ht£p://www,nnp.gov.br/consultus-audíencias-

publicas/370—tamada—publica-de-contribuicoes/4776-tomada—publica-de4contribuicoes—n-3-2018-

verticalizacao-da-cadeia-de-dístribuicao-de combustiveis>. Disponível em: 1906.2019.
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ii. reduzir o duplo mark up (dupla margem)

e consequente aumento na demanda

pelo produto;

 

reduzir custos de transação, por meio da

integração de custos administrativos, fi-

nanceiros e relacionados a recursos hu-

manos e

iv. evitar o oportunismo entre as partes,

uma vez que a negociação de contratos

e os conflitos relacionados ao enforce-

ment dos mesmos seriam evitados.

Porém, há riscos associados à verticaliza—

ção que devem ser considerados especial-

mente os relacionados a(o):

i. fechamento de mercado (por meio, por

exemplo, do possivel aumento dos cus—

tos dos rivais),

ii. aumento das barreiras à entrada (a pon-

to, por exemplo, de tornar a entrada su-

ficiente apenas quando for simultânea

na revenda e na distribuição) e

iii. facilitação de adoção de condutas coor-

denadas (já que seria mais fácil para a in-

dústria identificar os agentes que esta—

riam desviando de um acordo colusivo).

Em suma, no cenário atual, sem a devida

atuação da ANP, do Cade e demais órgãos

responsáveis pela fiscalização do setor, a

permissão de integração societária dire-

f 79

ta entre os diversos elos da cadeia poderia

resultar em um aumento da probabilidade

de utilização de práticas discriminatórias

entre competidores, a criação de barreiras

à entrada contra novos concorrentes e a

possibilidade de coordenação entre agen-

tes. Além disso, sem que se complete o ci-

clo de abertura do setor de refino e se con—

solide uma política de preços que siga de

forma mais aproximada o Preço de Pari—

dade lnternacional (PPI), a verticalização

pode ter o efeito de reduzir o numero de

concorrentes nos elos da distribuição e re»

venda. Há que se levar em conta, ainda, que

a permissão de verticalização deve ser pre—

cedida de uma reestruturação tributária,

uma vez que, sob o modelo vigente, essa

medida poderia ter impactos sobre a arre-

cadação (Ver Seção 2).

Na análise dos debates sobre para a adoção

da verticalização, observa-se que o princi-

pal argumento favorável, em termos de re-

dução nos preços finais dos combustíveis,

seria a eliminação do mark up duplo. No en-

tanto, como já destacado acima, na cadeia

de combustíveis líquidos, as margens da re-

venda e, principalmente, da distribuição re—

presentam uma parcela reduzida dos pre—

ços. De modo que os eventuais benefícios

decorrentes da adoção dessa medida são

questionáveis.

Por estes motivos, a Raízen entende que o

momento atual não seria o mais adequa-

do para propor alterações regulatórias des-



80

r,.“ |"

Competição e produtividade nos elos da distribuição e revenda

, I... "'—.hn' l'".

sa natureza. Isto porque, mudanças deste

porte devem ser precedidas de avaliação

de impacto rigorosas, devem estar calcadas

em planejamento prévio dos órgãos envol-

vícios e, além disso, os impactos positivos

de uma eventual permissão a verticalização

seriam muitos menores que os impactos

relacionados à abertura do refino das medi-

das de combate à evasão fiscal, apresenta—

das de forma prioritária neste documento.

De qualquer modo, na eventualidade de se

entender necessário adotar este tipo de al-

teração regulatória a curto prazo, uma al-

ternativa para o cenário de transição, que

viria a combinar os aspectos positivos re—

 
lacionados a verticalização e diminuir a

probabilidade de que os eventuais efeitos

negativos se manifestem, seria promover

mudanças na regulação de forma a permi-

tir que o mesmo agente econômico pos-

sa atuar em qualquer elo, mas com CNPl's

distintos e claramente identificados. Ou

seja, que o mesmo agente econômico pos—

sa deter o controle de empresas de produ-

ção/exploração, refino, distribuição e/ou re-

venda, mas que essas empresas detenham

personalidade jurídica e estrutura contábil

próprias.

Essa medida dificultaria a transferência ar-

tificial de custos entre os elos da cadeia
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com o objetivo de discriminar e excluir con—

correntes e forneceria a transparência ne-

cessária para que a ANP acompanhasse o

cumprimento dos requerimentos regula-

tórios associados a cada um dos elos da

cadeia produtiva, tais como os relaciona-

dos à segurança, armazenamento, quali-

dade do produto. Permitiria também que o

Cade pudesse observar com mais precisão

o comportamento dos agentes, facilitando

a eventual detecção de condutas anticom—

petitivas. A separação proposta ampliaria a

transparência e facilitaria ao regulador e o

órgão antitruste a identificação e distinção

entre estratégias pró—competitivas e con-

dutas anticompetitivas.

Nesse cenário, destaca-se que seria de

grande importância o monitoramento

adequado das práticas adotadas pela Pe-

trobras. Isto porque, mesmo após os de—

sinvestimentos previstos, a empresa per-

manecerá corn participação de mercado

elevada e controlará as refinarias que aten-

dem os principais mercados consumidores,

permanecerá com participação de mercado

elevada e controlará as refinarias que aten—

dem os principais mercados consumidores.

Por fim, o modelo proposto não entraria

em conflito com as obrigações de nature-

za tríbutária, que atribuem a elos distintos

da cadeia obrigações relacionadas ao re—

colhimento de tributos. Uma vez que, ain-

da que verticalizada, a empresa de refino

(no caso da Gasolina e do Diesel) ou distri-

buição (no caso do Etanol) poderiam reali»

zar os recolhimentos definidos em lei como

jªll

substitutos tributários dos outros elos da

cadeia, sem que a possibilidade de verti—

calização gerasse qualquer dúvida sobre o

agente que deve recolher o tributo. Desse

modo, mesmo antes da adoção das medi-

das de racionalização do sistema de tribu-

tação apresentadas na Seção 2.2 acima, o

modelo proposto de verticalização não im-

plicará em preiuízos à arrecadação e ainda

facilitará a âscalização tributária. De toda

forma, nos parece imprescindível a adoção

simultânea das medidas de combate à eva—

são iiscal e às fraudes e adulterações.

Na eventualidade de a alternativa aqui

apresentada pela Raizen ser levada adiante

de imediato, cumpre ponderar que permis—

são de verticalização mediante a constitui—

ção de pessoas jurídicas distintas não de-

veria se restringir aos elos da distribuição

e revenda. Diante do presente cenário de

abertura do ele do refino, em que se bus—

ca atrair novos atores com efetiva capaci-

dade de rivalizar com a Petrobras, revela-se

fundamental a autorização de que agen—

tes econômicos de todos os elos do setor

possam adquirir e operar de forma eficien-

te ativos em outros elos, podendo gerar, as—

sim, os ganhos de eficiência associados 'a

verticalização e o incremento à competiti-

vidade no setor.

Uma vez vencidas as condições preceden—

tes (i.e., abertura do refino e melhoria do

ambiente tributário) a questão da vertica—

lização deveria ser avaliada no detalhe para

potencial implementação com base em um

AIR, dado o novo ambiente competitivo.
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Acesso e expansão

da infraestrutura no setor

de combustíveis
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garantia de acesso a infraes-

truturas essenciais não repli-

cáveis e a realização de novos

investimentos que permitam

ganhos de ehciêncialogistica são duas ações

essenciais para que o setor de combusti-

veis quuidos possa obter ganhos de produ-

tividade consistentes e garantir atendimen-

to da demanda esperada no futuro sem que

gargalos logísticos gerem choques de preço

ou acirrem problemas de natureza concor—

rencial.

Nessa Seção, estes temas são abordados em

três fases. A primeira, dedicada a apresentar

sugestões para que a regulação de acesso a

ativos essenciais possa ser aprimorada, A se-

gunda, aborda o tema do investimento em

modais de alto volume. Por fim, são apresen—

tadas sugestões relativas à ampliação da in-

fraestrutura portuária e incentivos à navega—

ção de cabotagem, como forma de ampliar

os canais logísticos necessários para impor—

tações e exportação de combustíveis, além

das oportunidades relacionadas ao trans-

porte enti'e portos em território nacional.
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A redução das barreiras à entrada e incre-

mento da competitividade no setor está di—

retamente associada à adoção de medidas

regulatórias que possam garantir o acesso

à ativos de infraestrutura do setor.

A importação e movimentação de combustí-

veis depende, essencialmente, do aprimora-

mento da logística primária para transporte

e armazenamento de derivados de petróleo,

que consiste no escoamento do produto da

refinaria ou do terminal portuário e sua en-

trega para uma distribuidora de combus-

tiveis, viabilizada por meio de terminais de

operação portuária e dutos de escoamento.

A maior parte das instalações e infraestru-

tura desse segmento foi desenvolvida pela

Petrobras no período em que atuou como

monopolista. Atualmente, a infraestrutu-

ra dutoviária é basicamente de proprieda-

de da estatal (98% da capacity share), e 65%

dos terminais por onde podem ser impor-

tados combustíveis também pertencem à

empresa“,

Nesse contexto, a ligação do Brasil com o

mercado externo é realizada essencialmen—

te pela Transpetro, que opera o escoamen-

to dos portos ‘as distribuidoras, aumentado

o poder de influência da Petrobras sobre a

formação de preços.

Esse cenário tem impactos diretos sobre

a competitividade do setor. Isto porque, a

contestação potencial exercida pelas im-

portações fica limitada pelo fato de que

as instalações necessárias para internali-

zar o produto ao mercado brasileiro estão,

em sua maioria, também sob controle es-

tatal. Isso se aplica tanto para importação

de derivados quanto para a importação

de óleo cru, o que implica que mesmo as

eventuais concorrentes da Petrobras no

refino dependem da estatal para acesso

ao seu principal insumo. Adicionalmente,

as caracteristicas da infraestrutura desse

setor, com relevantes efeitos de rede, de—

pendência de trajetória e relevância de fato-

res geogréficos, fazem com que a ausência

de uma cadeia diferenciada independente

de transporte primário dificulte o acesso ao

mercado nacional e implica na necessidade

de investimentos. A figura abaixo evidencia

os problemas aqui descritos.
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Acesso e expansão da infraestrutura no setor de combustíveis
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Desse modo, a Raízen compreende que os

terminais portuários e os dutos para in-

ternalização, tanto de óleo cru quanto de

combustíveis, precisam ter suas regras de

acesso aprimoradas, dada a essencialidade

desses ativos para as atividades de impor—

tação e distribuição de combustíveis e ele-

vadas dificuldades de duplicação.

No contexto dos desinvestimentos da Pe«

trobras no elo do refino, em que os ativos

de refino serão alienados em conjunto com

os ativos de infraestrutura necessários para

movimentação de seus insumos e produtos,

torna-se imprescindível que as normas re-

gulem acesso a terceiros. Destaque—se que

se trata aqui de infraestruturas essenciais

não replicáveis, ou seja, a regulação deve,

ao mesmo tempo, permitir a remuneração

dos investimentos realizados pelos proprie-

tários dos ativos e garantir acesso a com—

petidores que dependam da infraestrutura

para realizarem suas atívidades.A regulação

deve ter como foco promover mais compe—

tição entre agentes econômicos sem gerar

uma intervenção ineficiente com efeitos

deletérios sobre os negócios das compa-

nhias que passarão a atuar no refino,

A solução dessa complexa questão passa

por duas frentes complementares: (i) a for—

mulação de regras claras de acesso; (il) in—

vestimento em expansão da infraestrutura

(ver item seguinte),

Em relação aos ativos já existentes, é funda—

mental a revisão do livre acesso a ativos es-

senciais, cuia classilícação e mapeamento

deve seguir critérios técnicos. Devido a au—

sência de arcabouço regulatório claro quan-

to às hipóteses capazes de ensejar o com-

partilhamento de infraestrutura e ativos

privados (não enquadrados nas hipóteses

disciplinadas pelo art. 58 da Lei Federal nº

 

65 Boston Consulting Group (BCG). Agenda para a Competitividade da Cadeia de Combustíveis no
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9478/1997), cria-se espaço para oportunis—

mos, práticas de terceiros que buscam com»

pelir aqueles que investiram a compartilhar

seus ativos. Esse tipo de conduta eleva os

riscos envolvidos na realização de investi—

mentos no país, o que faz com o apetite dos

investidores para executar projetos neste

setor fique significativamente reduzido,

Sendo assim, a Raízen entende que o foco

deve ser na adoção de regras claras e ra-

zoáveis a respeito de que caracteristicas

um determinado ativo deve exibir para que

esteja sujeito a regulação de livre acesso, de

modo a garantir a manutenção dos investi—

mentos específicos realizados pelas empre-

sas atuantes no setor.

Desse modo, entende-se que a regra geral

deve ser o não compartilhamento de ati—

vos privados com terceiros. Esse entendi-

mento fundamenta-se no fato de que, além

de ser um direito de propriedade constitu-

cionalmente assegurado, eventual ingerên—

cia estatal que impacte no uso de tais ati—

vos pode trazer desincentivos à realização

de investimentos e 'a manutenção de im-

portantes agentes no mercado nacional. A

determinação de compartilhamento de ati—

vos deve ser medida excepcional, restrita

àqueles classificados como essenciais, des-

de que atendidos determinados pressupos—

tos. Nesse sentido, a Raízen destaca, como

exemplo, que o acesso a bases de TRR, ba—

ses de distribuidoras e Parques de Abaste»

cimento de Aeronaves (PAAs) localizados

em aeroportos, não deveriam ser objeto de

análise de livre acesso. Isto porque, se tra«

tam de ativos replicáveis e escaláveis con—

forme o tamanho do negócio proposto.

Sendo, assim, sugere-se que sejam defini-

dos standards em atos normativos de o'r—

gãos reguladores, que, uma vez atendidos,

permitirão qualificar determinado ativo

como uma essential facility, pressuposto

para a avaliação quanto ao cabimento de

eventual pretensão de livre acesso.

[à

A título de sugestão, levando-se em con-

ta parâmetros usualmente pontuados pela

doutrina, para que um ativo/infraestrutura

seja considerado essencial é necessário que,

comprovadamente, haja:

i. um bem que seja imprescindível à reali-

zação da atividade e que seja escasso; e

impossibilidade de duplicação do bem

ou de adoção de alternativa funcional

por aquele que não é o seu detentor.

Importante enfatizar que, por se tratar de

restrição ao pleno exercício do direito de

propriedade a determinação de comparti-

lhamento do uso de ativos essenciais (es-

sential facilities) deve ser medida excep-

cional. Sendo assim, entendemos que a

avaliação quanto ao cabimento do livre

acesso deverá ser calcada em juízo de pro-

porcionalidade, que deverá levar em consi—

deração, no mínimo, nos seguintes fatores:

i. imprescindibilidade do compartilhamen—

to para evitar concentração abusiva de

poder econômico;

ii. existência de capacidade ociosa (ou da

possibilidade fisico-operacional e do in—

teresse na realização de investimentos

em ampliação de capacidade por parte

do terceiro interessado em acessar a in-

fraestrutura);

iii. sopesamento entre os impactos positi-

vos (eventual incremento à competição)

e negativos do compartilhamento (frus-

tração das expectativas de retorno do

detentor da infraestrutura, criação de

precedente perverso capaz de gerar de—

sestimulo à realização de novos investi-

mentos, legitimação de condutas opor-

tunistas e do potencial de configuração

de expropriação regulatória).

iv. Adequação do preço da tarifa decorren-

te do uso do bem.
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É de suma relevância que eventual ato nor-

mativo que venha a disciplinar o tema esta-

beleça as regras procedimentais que deve-

rão ser observadas pelos interessados em

eventual pleito de livre acesso. Neste sen-

tido, devem ser previstos determinados

requisitos de admissibilidade para a ins«

tauração de procedimento desta natureza

- como, por exemplo, a necessidade de o in—

teressado demonstrar que houve recusa in—

justilicada para acesso a infraestrutura pelo

seu detentor, além de comprovar que estão

presentes os demais pressupostos para a

configuração de uma essential facility para o

compartilhamento.

Além disso, deve ser oportunizado direito

de manifestação ao detentor da infraestru-

tura e a possibilidade de produção de pro—

vas para esclarecimento das circunstâncias

fáticas envolvidas. Ademais, na hipótese de

reconhecimento do livre acesso, deve ser

assegurado espaço às partes para negocia-

rem as condições operacionais, comerciais

e econômico-hnanceiras que deverão ser

observadas durante o compartilhamento.

A mera criação ou aperfeiçoamento de re-

gras disciplinando o livre acesso, nos mol-

des acima propostos, todavia, será inócua

 

A ampliação da infraestrutura existente

também e condição imprescindível para o

desenvolvimento do mercado de combus—

tíveis liquidos no Brasil, Conforme ressal—

tou—se na introdução desse documento, as

caso a fiscalização seja pouco efetiva. Esta,

inclusive, é uma das falhas identiâcadas na

regulação atualmente existente, haja vista

que determinados fatores dificultam a efe—

tivação do livre acesso mesmo nos casos

em que poderiam ser considerados atendi-

dos os pressupostos autorizadores. Em pri-

meiro lugar, isso se deve ao fato de que há

pouca ou nenhuma transparência em rela-

ção a informações sobre a capacidade dis»

ponível em infraestruturas enquadráveis

no conceito de ativo essencial, o que impe—

de ou dificulta a instrução de pleitos pelos

eventuais interessados. Em segundo, ve»

rifica-se pouca atuação da ANP nessas si-

tuações, sendo necessário que ela adote

postura mais ativa para que seja conferi—

da tutela regulatória adequada. Por fim, na

prática, o fato de boa parte dos ativos es-

senciais serem detidos pela Petrobrás, um

dos maiores agentes de mercado, gera de—

sincentivo para os demais players ingressa-

rem com pleitos de livre acesso.

Diante disso, a introdução dos aprimora-

mentos sugeridos deve vir acompanhada

de uma postura proativa da Agência, que

deverá atuar com o objetivo de instituir

procedimentos e mecanismos capazes de

trazer efetividade às regras de livre acesso.

projeções de demanda por combustiveis

para a próxima década demandam novos

investimentos em logística.

Há que se ponderar que além das ques—

tões relacionadas à adequação das regras

de acesso à infraestrutura primária, a supe-

ração dos desafios relacionados aos garga—

los na infraestrutura deve estar associada

ao incentivo à realização de investimentos,

uma vez que muitos dos ativos hoje exis-

tentes tem capacidade limitada. Esse ce-

nário de exaustão se agrava ao considerar-

mos que com a retomada do crescimento

econômico nacional serão necessários cer-
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ca de R$ 100 bilhões em investimentos para

infraestrutura de combustíveis nos próxi-

mos 10 anos (ver Introdução).

Nas Seções anteriores deste documento

destacou-se a urgência da abertura do refino

para que ocorram novos investimentos em

refinarias e logística primária; a importância

da reestruturação tributária e do combate 'a

evasão fiscal para que o Brasil possa atrair

novos players para o mercado de combus-

tiveis liquidos; a importância da seguran-

ça juridica para que os agentes econômicos

que atuam na distribuição e revenda pos-

sam continuar competindo e oferecendo ao

Figura 8
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consumidor produtos com qualidade cada

vez melhor e; finalmente, no inicio dessa Se—

ção 4, destacou»se a importância de que o

órgão regulador mapeie e defina de acordo

com critérios técnicos e alinhados as me-

lhores práticas internacionais as infraestru—

turas essenciais a serem submetidas à com—

partilhamento. Neste momento, discute-se

como dar um passo adiante, buscando pro—

ietar que tipo de investimento seria neces-

sário para não só manter e melhorar o de—

sempenho da infraestrutura existente, mas,

especialmente, promover ganhos de eficién»

cia significativos na operação logística rela-

cionada ao setor de combustíveis.

 

Fonte: EIA, 2017.

 

Fonte: Theodore. 2017.
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Quadro 8
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Os investimentos que permitiriam o maior

salto em termos de produtividade no setor

de combustíveis líquidos seriam os volta—

dos a implementação de modais de alto vo—

lume, tais como dutos e ferrovias.

Com efeito, o Brasil ainda é muito dependen-

te do transporte por rodovias, o que é des-

vantajoso para deslocar grandes volumes, de

forma contínua, em longas distâncias.

Ganhos de eficiéncia por substituição das modais“

llllw', |I «linux.—“ici Him .l/l
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Em razão da diversidade do território bra-

sileiro, (: impacto da mudança de modal

será diferente em função da rota na qual

ele se aplica. Todavia, a despeito dessa di-

versidade de impacto, cumpre conside»

rar que os ganhos com a intensiúcação do

uso de modais de alto volume pode redu-

zir significativamente o preço do custo de

transporte, conforme apurado por estudo

da BCG“.
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O principal incentivador para novos inves-

timentos de transporte de grande volume

de combustiveis tal e qual ativos de arma-

zenagem seria a preciâcação a mercado

dos combustíveis comercializados no Bra-

sil, sem que nenhum agente tenha a capaci—

dade de formar preços de forma unilateral.

Para tal, a abertura do refino e a equipara—

ção de pagamento de impostos e tributos

entre importadores e produtores, traria os

combustíveis para uma precificação inter—

nacionalmente conhecida, previsível e dei-

xaria o mercado em si decidir com os riscos

inerentes e limitados a sua atividade, quan-

do, quanto e como investir.

Além disso, assim como é observado em re-

lação aos investimentos em ativos de refino,

 

Um dos aspectos mais debatidos em rela-

ção ao desenvolvimento do setor de distri-

buição diz respeito aos gargalos existentes

na infraestrutura para armazenagem e im-

portação. Além das questões referentes à

adequação das regras de acesso à infraes—

trutura portuária, a superação dos desafios

relacionados aos gargalos na infraestrutura

deve necessariamente estar associada ao

incentivo a realização de investimentos em

portos, uma vez que os ativos hoje existen-

tes estão, em sua maior parte, sem capaci—

dade ociosa.

Os últimos anos têm demonstrado esforço,

por parte do Governo Federal, em promover

a atração de investimentos modais de alto

volume está condicionada à segurança de

precificação e estabilidade regulatória, exis—

tência de linhas de financiamento sob con-

dições favoráveis com taxas de juros atrati-

vas, complementada pela previsibilidade e

celeridade no processo de implementação

dos projetos, decorrente de variáveis como

período para licenciamento ambiental, por

exemplo (Ver Seção 5).

Assim, uma agenda completa de desenvol—

vimento do setor deve contemplar a dis-

cussão aprofundada sobre quais modais de

alto volume gerariam o maior impacto po—

sitivo em termos de eficiência e quais os in-

vestimentos e medidas regulatórias seriam

necessárias para que esses investimentos

fossem destravados.

leilões voltados a outorga do direito de ex-

ploração de arrendamentos portuários em

diferentes portos organizados brasileiros —

Santarém, Santos, Cabedelo, Vitória, Vila do

Conde e Miramar. Desde 2016, foram 13 (tre—

ze) Ieilões portuários, com resultados bas-

tante positivos.

No entanto, além de os custos oriundos da

exploração de tais áreas serem elevados,

devido à necessidade, por exemplo, de pa-

gamento de altos valores às autoridades

portuárias, a capacidade de expansão de

infraestrutura na área dos portos organi«

zados, é limitada - seja em decorréncia de

restrição espacial, seja pela elevada densi—

dade demográhca que se constata ao redor

de muitas destas áreas. Por essa razão, en—

tendemos que também deveria ser priori—

zado e estruturado programa de incentivos

a outorga de autorizações para terminais

de uso privado (”TUPs"). Para tanto, o G0-

verno Federal poderia se valer dos seguin—

tes expedientes:



," ,

J,, .

Elaboração de planejamento regional

identificando áreas estratégicas para

a implantação de distritos industriais

voltados à instalação de TUPs: além da

apuração da localidade estratégica dos

portos, pode ser avaliada a viabilidade

de aquisição de terrenos diretamente

pelos interessados (operadores logísti-

cos ou distribuidores) ou se será neces-

sária sua desapropriação pelo Governo

Federal;

Desapropriação das áreas necessárias

para a instalação de referidos distri-

tos industriais: na hipótese de ser ne-

cessário o incentivo governamental para

a aquisição de áreas, o Decreto—lei nº

3365/1941 prevé que a desapropriação

para criação de distritos industriais será

considerada de "utilidade pública", estan—

do autorizada por lei (art. 5°, “i");

Acesso e expansão da infraestrutura no setor de combustíveis

vendidas ou alugadas aos interessados:

na situação supramencionada, deverá

ser definida a forma pela qual o uso será

viabilizado aos potenciais interessados,

por meio de revenda ou locação (art. 5°,

§ 1° do Decreto—lei nº 3365/1941);

Publicação de Edital de Chamada Públi-

ca para outorga do direito de exploração

de TUP: neste procedimento, deverão ser

(i) identificados interessados na obten-

ção de autorização para implantação de

TUP na região, conforme previsto no art.

10 da Lei Federal nº 12.815/2013 ("Lei dos

Portos"); e, na hipótese de ter havido de—

sapropriação e loteamento, (ii) estabele-

cidas as regras de seleção das empresas

que poderão se qualificar para alugar ou

adquirir lotes de áreas expropríadas & que

compõem o distrito industrial.

Por fim, também é preciso estimular o uso

da navegação de cabotagem para transpor-

te de combustíveis líquidos. Uma das medi-

Loteamento das áreas dos distritos in-

dustriais e deânição se elas serão re-
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das que demonstra—se como de grande re-

levância para a expansão dessa atividade é

a aprovação do PLS nº 423/2014“ que, com

o objetivo de incentivar a navegação de ca-

botagem, concede isenção de (i) Imposto

de importação, (ii) PIS—Pasep e (iii) Cofins

para a importação de embarcações, máqui-

nas para leme e hélices e suas pás. Trata-

-se de Projeto de Lei importante tendo em

vista que uma das razões apontadas para a

queda da relevância da navegação de cabo»

tagem no Brasil são os altos custos de re-

novação e ampliação da frota. Desse modo,

a isenção dos principais tributos federais

incidentes sobre a importação de navios

e suas partes têm grande potencial de fo»

mentar a renovação da frota mercante na—

cional, Assim, com a ampliação do núme-

ro de embarcações disponíveis, é possível

o aumento do uso desse modal para a dis—

tribuição de combustíveis líquidos pelas di—

versas regiões do Brasil.

 

68 Mais informações sobre o PLS nº 423/2014 podem ser consultadas em: <https://www25.senado,leg.

br/web/atividade/materias/—/mnteria/119531>_



 
 



Medidas para melhoria

do ambiente de negócios

e do processo regulatório
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esta Seção S, apresenta-se

um conjunto de medidas que

poderiam ter impacto posi—

tivo para a melhoria do am—

biente de negócios e do processo regu—

latório. O ponto de partida seria a revisão

das normas nos processos de licenciamen-

to ambiental, buscando dar racionalidade,

celeridade e segurança jurídica ao proces-

so. Em seguida, discute-se a possibilidade

de diversificação de tipos de combustíveis,

como forma de dar mais opções ao consu—

midor e melhorar a eficiência logística, pre-

ços e oferta de produtos de acordo com

características específicas das regiões bra-

sileíras. Por fim, apresenta-se um conjunto

de sugestões para a melhoria da fiscaliza-

ção dos agentes do setor e para melhoria

do processo regulatório, destaca—se aqui a

necessidade da revisão da chamada Lei de

Penalidades (Lei nº. 9.847/1999) e do apri-

moramento do papel da ANP.
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O diagnóstico apontado em relatórios do

movimento Combustivel Legal" corn re—

lação aos entraves oriundos de processos

de licenciamento ambiental não poderia ter

sido mais acertado. Há alguns anos, altera-

ções pontuais têm sido introduzidas na Ie—

gislação com o objetivo de aperfeiçoar tais

processos. Algumas delas já têm surtido

efeitos positivos"; outras, contudo, ainda

devem ser Iapidadasc

Com efeito, novos diplomas legais trouxe-

ram medidas que podem contribuir, decisi-

vamente, para a eliminação de gargalos em

meio a processos de licenciamento. Ape-

sar disso, sua efetividade dependerá da ins-

tituição de regulamentos e da adoção de

ações concretas. A seguir, estão detalhadas

algumas delas, que podem contribuir para

a melhoria dos processos de licenciamen—

to ambiental:

' Acordos administrativos em proces-

sos de licenciamento, entre particu-

lares e órgãos públicos, para eliminar

irregularidades ou incertezas: após re-

centes alterações legislativas, o Decre-

to-Iei nº 4.657/1942 (“LINDB”) passou a

prever a possibilidade de celebração de

acordos administrativos para situações

diversas, entre elas para o caso de serem

constatados entraves para a concessão

de licenças (art. 26). Ao mesmo tempo

em que a medida contribui para a viabili-

zação do licenciamento, permite-se que

as preocupações identificadas sejam

adequadamente endereçadas por meio,

por exemplo, da dennição, mediante

mútuo acordo, de medidas compensa—

tórias. A efetiva utilização dos acordos,

todavia, pode depender da adoção de

medidas concretas, como, por exemplo,

a sua regulamentação para o caso dos

processos de licenciamento e capacita-

ção de servidores de órgãos ambientais.

Dever de cooperação entre União, es-

tados, Distrito Federal e muni ios

para via lizar o licenciamento de pro-

jetos de infraestrutura prioritários:

na Lei Federal nº 13334/2016, coloca-

se o dever de cooperação, entre União,

estados, Distrito Federal e Municípios,

para viabilizar o licenciamento de pro-

jetos de infraestrutura que estejam in-

cluídos no Programa de Parcerias de

Investimentos - PPI (art. 17). Apesar dis-

so, é importante que haja maior clareza

em relação à forma pela qual a referi—

da cooperação poderá ser requerida pe-

los particulares e os seus instrumentos

de ação. Diante do potencial desta regra,

seria interessante que o Governo Fede—

ral adotasse duas medidas: (i) inclusão

  

 

69 Com o objetivo de promover uma intensa e profunda discussão sobre as atividades ilícitas que

assolam o setor de combustíveis e apoiar medidas visando mitigar este conjunto de fraudes, o

Sindicom, com apoio de suas associadas e parceiros, como Fiesp, Fecombustíveis, Sincopetro,

Regran, IBP, ECTO, OAB, Brasilcom e Única, lançou, em novembro de 2016, o movimento

Combustivel Legal. Mais informações sobre as iniciativas do Combustivel Legal podem ser

consultadas em: <https://www.combustivellegalcom.lar/>.

70 Neste sentido, um importante avanço, decorrente da edição da Lei Complementar nº 140/2011, se

deu com a previsão da regra de que o licenciamento ambiental deve ser realizado por um único

ente federativo (art, 13), evitando-se, desse modo, sobreposição de competências,
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de projetos prioritários de infraestrutu—

ra voltado ao armazenamento de com-

bustíveis líquidos no PPI; (ii) elaboração

de regulamento com o objetivo de dis-

ciplinar a forma pela qual particulares

poderão solicitar o apoio do Governo

Federal e, também, os instrumentos de

ação disponíveis para o exercicio desta

cooperação,

' Atribuição de efeitos ao “silêncio" do

órgão Iicenciador: a recém-editada Me—

dida Provisória nº 881/2019 prevê espé-

cie de "aprovação tácita" nos casos em

que o órgão licenciador descumprir o

prazo para se manifestar em relação a

 

A Raízen reconhece que medidas para am-

pliar a oferta de derivados de petróleo e

biocombustíveis têm importância funda»

mental sobre a competição nos elos da dis-

tribuição e revenda, impactando o consu-

midor o consumidor final. Deve-se buscar a

ampliação da diversidade de combustíveis

oferecidos ao mercado brasileiro.

Com a esperada abertura do refino, um dos

efeitos previstos é que os novos agentes

passem a buscar a implementação de no-

vos modelos de negócio, possivelmente as-

sociado ao desenvolvimento de novos pro-

dutos na cesta do refino.

requerimentos de autorizações/licenças

formulados por particulares (art. 3°. IX).

É salutar que o dispositivo seia converti—

do em lei, pois contribui, decisivamente,

para que haia celeridade nos processos

de licenciamento ambiental.

Como pode—se ver a partir das iniciativas

apresentadas acima, houve esforço legis—

lativo no sentido de viabilizar o aperfei-

çoamento dos processos de licenciamento.

Apesar disso, é necessário que providên-

cias adicionais, tais como as acima sugeri-

das, sejam adotadas com o objetivo de tra—

zer melhorias concretas aos processos de

licenciamento ambiental.

Para ampliar a diferenciação dos combus-

tiveis oferecidos ao mercado brasileiro, a

ANP poderia abrir a possibilidade para que

fossem oferecidos além da gasolina pre—

mium, aditivada e comum, mais opções ao

consumidor como ocorre em diversos paí-

ses, onde existem 3 tipos ou mais de ga—

solinas com niveis de octanagem distintos.

Essa mudança daria ao consumidor brasi-

leiro mais opções, diante de uma frota de

automóveis bastante variada em termos de

origem e tipo de motores e veículos.

Além da diferenciação por octanagem, é

possível diversificar a oferta de combusti-

veis a partir da diferenciação de produtos

por localização. Desse modo, a Raizen en-

tende que no mesmo molde do etanol mis-

turado à gasolina americana, poderia ser

avaliada na Brasil a flexibilização de teor de

biocombustíveis aos derivados conforme

a região geográfica e incentivo econômi-

co. Uma possibilidade para implementação

concreta dessa medida seria a especihcação

conter um valor máximo e/ou mínimo de

mistura, deixando a cargo do interesse eco—

nômico, ambiental, ou outro aspecto legal, o

teor de biocombustível na mistura ofertada.
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[...] o Programa chovaBio

seria uma importante

alavanca através de suas

metas de descarbonizaçào.

Os distribuidores teriam uma

opção mais ágil para atender as

metas de descarbonizaçao dos

anos seguintes, além da compra

de CBIOS para compensar o

volume de combustíveis ja'

comercializados

Nesse contexto, demonstra—se como positi-

va a proposta de resolução submetida à Con—

sulta Pública nº 14/2019, que busca estabele—

cer as especificações e regras de controle da

qualidade das gasolinas de uso automotivo

comercializadas no país". Na proposta de re-

solução submetida, são apresentadas espe-

cificações das Gasolinas Comum e Premium

contendo previsão dos valores de massa fixa

dentro de faixas variáveis, Desse modo, pre—

vê-se a possibilidade de variação da densi-

dade da gasolina, medida fundamental para

flexibilização do teor de biocombustíveis

acrescidos aos derivados.

Complementarmente, é imprescindível que

a reforma de tributos tenha sido aplicada,

com a concentração de ICMS e PIS/COFINS

no elo produtor/importador (Ver item 2.2),

sem que haja carga substituída entre pro-

dutos ou agentes. Assim o tributo do bio—

diesel, estaria no biodiesel e o do anidro

nele, cobrados no produtor, em alíquota ad

rem e igual entre todos as Unidades da Fe—

deração. Para atender à classificação legal

proposta na Constituição, seria necessário

tornar indiferente se o produto é um bio-

combustível ou um derivado, a sistemática

seria a mesma, podendo ser diferentes ape—

nas suas aliquotas por produto.

No caso do etanol anidro adicionado à ga-

solina, seria necessária a avaliação entre

distribuidores e produtores do combustível

final, visto que hoje a produção e gasolina

se utiliza do limite fixo de anidro para pla-

nejar a especificagao da gasolina A, proven-

do ao consumidor final a especihcação da

gasolina C enquadrada. A ANP poderia revi-

sar também a especificação da gasolina A

para proteger uma banda de mistura.

Para que a diversíhcação de combustíveis

possa avançar, também seria imprescindí-

vel a realização e aprovação dos testes téc-

nicos de motores por sistemistas, provendo

os limites conhecidos e aprovados para le-

gislação dos órgãos reguladores.

Nesse sentido, o Programa RenovaBio seria

uma importante alavanca através de suas

metas de descarbonização. Os distribuido—

res teriam uma opção mais ágil para aten-

der as metas de descarbonização dos anos

seguintes, além da compra de CBIOS para

compensar o volume de combustíveis já

comercializados.

É importante frisar que a implementação do

RenovaBio pode se tornar uma importante

ferramenta para flexibilizar teores fixos por

mandato e até a comercialização por leilões

de biodiesel, por exemplo, que hoje são fer-

ramentas de controle de oferta/demanda,

Em um cenário em que seja fiexibilizado o

teor de adição de biocombustíveis. a ferra—

menta dos leilões de biodiesel organizados

pela ANP pode ter uma grande importância.

 

71 A proposta de resolução pode ser consultada em: <litrp://www.:mp.gov.br/consultas-audiencias-

publicas/concluidas/SZS7-cap-n-14-2019>.
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As sugestões apontadas acima consti-

tuem importantes instrumentos capazes

de incentivar a ampliação da produtivida-

de, eficiéncia e concorréncia no mercado

de combustiveis líquidos, Outros aperfei-

çoamentos são, todavia, necessários para

que seja possivel assegurar a existência de

uma regulação de qualidade e um ambien-

te competitivo saudável, em que atores de

mercado idôneas encontrem espaço para

sua permanência e onde os interesses dos

consumidores sejam prestigiados.

Para esta finalidade, apresentam-se as

propostas indicadas abaixo, que tratam,

em alguns casos, especificamente sobre a

regulação do setor de combustíveis e, em

outros, do aperfeiçoamento do ambiente

regulatório brasileiro de um modo geral:

A. CUMPRIMENTO DE EXIGENCIAS TÉCNICAS E ECONÓMICO-FINANCEIRAS

ESSENCIAIS POR AGENTES INTERESSADOS EM ENTRAR NO MERCADO

Atualmente, observa—se que no mercado de

combustíveis líquidos não são exigidos re-

quisitos mínimos para desenvolvimento de

atividades reguladas (capital social mínimo,

antecedentes, etc.), disso decorre que mui-

tos agentes econômicos incapazes finan-

ceira ou eticamente participam do mercado.

Esse cenário resulta em graves prejuízos à

qualidade dos insumos, à existência de am-

biente competitivo saudável e, também, à

proteção dos consumidores.Va|e notar que

a ANP, ao não exigir tais requisitos mínimos

em suas resoluções, tem descumprido cri-

térios que o próprio legislador reputou re-

levantes. Nesse sentido, destaca-se, por

exemplo, que a Lei Federal nº 9478/1997

prevê que o interessado na obtenção de

autorização para a exploração de ativida—

des econômicas na indústria de biocom—

bustíveis deve comprovar”capital social in-

tegralizado ou apresentar outras fontes de

financiamento suficientes para o empreen-

dimento" (art. 68-A, par. 2º, Vl), Descum-

prindo essa determinação legal, a Resolu-

ção nº 784/2019 não traz nenhum requisito

dessa natureza para operação. Entende-se

que a devida exigência de requisitos míni-

mas no mercado de combustiveis liquidos

deve ser tomada como prioritária, uma vez

que o cumprimento de obrigações legais

que comprovem a viabilidade da operação

de determinado agente econômico conce—

de segurança e qualidade à exploração de

tais atividades.

B. ANALISE ADEQUADA DE VANTAGENS E PRIVILÉGIOS CONFERIDOS A PEQUENOS

PLAVERS NO MERCADO

Em algumas circunstâncias, a concessão de

benefícios regulatórios tem como resultado

a distorção da concorrência, permitindo que

agentes ineficientes se mantenham no mer—

cado. Desse modo, considera—se que con-

cessão de tais benefícios deve ser reavalia-

da. A0 conceder qualquer tipo de vantagem

regulatória, a Agência deve buscar garantir a

segurança do mercado, retorno de investi—

mentos e a adequada execução das ativida—

des, não apenas a oferta de benefícios injus—

tificados para determinados agentes.



c. REVISÃO DA LEI DE PENALIDADES, QUE TEM SE MOSTRADO INADEQUADA E

DESPROVIDA DE RAZOABILIDADE NA APURAÇÃO DE INFRAÇÓES E APLICAÇÃO DE

SANÇÓES, E AMPLIAÇÃO DA AUTONOMIA DA ANP PARA DISCIPLINAR INFRAÇÓES

A Lei Federal nº 9.847/99 ("Lei de Penalida-

des"), que dispõe sobre hscalização c Infra-

Ções administrativas nO abastecimento na-

cional de combustiveis, contém normas e

penalidades que se mostram Inadequadas

para o fim a que se destinam e possui conf

dições que engessam a atuação da ANP.

Corno resultado, em mUItos casos, a ANP

tem dificuldade para a realização de juízo

de proporcionalidade na aplicação de sair

ções, Pela praxe atual, calcada nos termos

da Lei de Penalidades, tem-se procedido ã

Iesponsabilização Indiscriminada de todos

os agentes da cadeia em qualquer evento

de qualidade, colocando lado a lado frau-

dadores e vitimas da fraude, Neste sentido,

depreende-se uma série de situações que

importarão responsabilidade solidária das

distribuidoras de combustiveis - seja com

atos infraCIonais praticados pelos fornecer

dores, seja com atos infracionais praticados

pelos postos revendedores (art. 18, caput e

parágrafos).

Sendo assim, a Raízen entende sei necessáv

na a revisão da Lei de Penalidades.

Nesse processo de revisão e adequação da

Lei e' preCIso que sejam observadas as so-

gumtes diretrizes, a fim de que os problef

mas identificados sob o diploma legal vi—

gente não sejam repetidos, a saber:

i. Maior clareza sobre os objetivos e limi—

tes do direito administrativo sancio-

nador: e' imprescmdível que na aplicar

ção de sanções no âmbito da ANP seja

feita a correta individualização da pena.

ii. Restrição às hipóteses de aplicação

da sanção de revogação da autoriza—

Ção de Operação: o art.10 da Lei de Pe—

nalidades prevê situações que (Insola-

 



 

 

 

rão a aplicação da pena de revogação

da autorização de operação do agente.

Em determinadas hipóteses, como, por

exemplo, de condenação pela prática de

infração a ordem econômica pelo Cade

ou por decisão judicial, é previsto que

referida revogação será automática (art.

10, § 2°). Pela sistemática da lei, a gravi-

dade da conduta do agente é pouco ou

em nada considerada. Consideramos

que esse dispositivo que determina a re

vogacão automática sem uma adequa-

da análise da gravidade da conduta deve

ser suprimido da legislação, De qualquer

modo, caso decida-se pela manutenção

do referido artigo, é imprescindível que

que seja aplicado juízo de proporciona"?

dade na aplicação desta penalidade.

'. Previsão de revogação de autorização

de operação em hipóteses mais amplas

de fraude: Além daquelas dispostas no

art,10, I, da Lei de Penalidades, eventuais

condutas fraudulentas que possam pre-

judicar a concorrência e os consumidores

devem ser coibidas por meio da previsão

de revogação da autorização de operação,

' . Ampliação do uso de Medidas Repara—

dora de Condutas (MRC) para mais ca-

sos, de maneira que a Agência possa

trabalhar com soluções mais flexíveis

para as irregularidades verificadas: em

Iinhas gerais, as MRCs são espécie de

termo de ajustamento de conduta (TAC)

aplicável no âmbito de processos admi-

nistrativos sancionadores. Ocorre que

a Resolução ANP nº 688/2017 prevê hi-

pótese de cabimento bastante restri-

ta para elas. Sendo assim, as situações

de cabimento da MRC, principalmente

para os agentes distribuidores de com-

bustíveis, deveriam ser ampliadas con-

siderando que (i) tem sido amplamente

utilizado este tipo de mecanismo por di-

versas agências reguladoras, (ii) há fun-

damento legal genérico (art. 26 da LIN»

DB); (iii) trata-se de mecanismo que
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prestigia a efetividade dos processos

sancionadores e é compatível com as

melhores práticas internacionais.

v. Revisão das regras para aplicação de

penalidades por reincidência: as re—

gras da Lei, atualmente, não permitem

a diferenciação do ”transgressor contu—

maz" em relação àqueles que cometem

erros pontuais e não intencionais. Desse

modo, na reforma da Lei, deve—se bus-

car mecanismos de caracterização dos

"transgressores contumazes", conferin-

do tratamento mais gravoso a esses.

Além disso, há necessidade de reconhe—

cimento de que a ação judicial pendente

de julgamento suspende a reincidência

para todas as penalidades, não apenas

suspensão de funcionamento.

D. ADOÇÃO DE CAUTELAS NA ELABORAÇÃO DE PLANEIAMENTO ESTRATÉGICO

PARA NORTEAR A ATIVIDADE REGULATÓRIA DA ANP

A recém editada Lei Federal nª 13.848/2019

("Lei das Agências Reguladoras") traz impor-

tante avanço ao prever a obrigatoriedade de

as Agências Reguladoras utilizarem determi-

nados instrumentos de planejamento, como

o Plano Estratégico, o Plano de Gestão Anual

e a Agenda Regulatória. A elaboração dos re-

feridos instrumentos não atingirá seus obje-

tivos principais caso não seja acompanhada

das seguintes providências:

i. Edição de novas normas pelas Agên-

cias Reguladoras deve estar aderente

às pautas definidas em seu plano estra-

tégico: ao divulgar consulta ou audiência

pública com o obietivo de criar/modificarl

extinguir normas, a agência reguladora

deve observar a pauta regulatória estabe—

lecida em seu plano estratégico (Agendas

Regulatórias), a fim de que haja previsi—

bilidade na regulação. Essa regra apenas

deveria ser fiexibilizada nos casos em que

circunstâncias supervenientes demanda—

rem a criação, modiicação ou extinção

de normas de forma imediata, o que deve

ser exposto e justificado pela Agência,

. Possibilidade de que os agentes regula-

dos apresentem criticas e sugestões em

relação às propostas de instrumento de

planejamento estratégico de curto, mé-

dio e longo prazo das Agências Regula-

doras: como estes instrumentos devem

conter os objetivos e metas do setor, seria

importante que os agentes regulados te-

nham a oportunidade de contribuir para

a dehnição das pautas prioritárias. Essa

medida Contribui para que haja maior es—

tabilidade e previsibilidade na gestão e

agenda regulatória, evitando o surgimen-

to de pautas abruptas, imprevistas e que

tragam desequilibrio ao setor.

E. APERFEIÇOAMENTO DOS PROCESSOS INTERNOS DE DIVULGAÇÃO

DE INFORMAÇOES PELA ANP

A busca pela transparência na atividade ad»

ministrativa, além de prevista constitucio-

nalmente, é o foco da Lei de Acesso à In—

formação (Lei nº 12.527/2011) e, também, de

disposições regulamentares específicas de

órgãos e entidades da Administração Pu-

blica. No âmbito da ANP, a adoção de medi-

das especificas em processos internos pode

contribuir para que haja maior transparência

e, portanto, previsibilidade e segurança juri-

dica em sua atividade regulatória, a saber:

Digitalização integral de todos os proces-

sos administrativos em curso e criação de
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sistema de busca efetivo que permita pes-

quisas temáticas (eg, réu, assunto e data);

II. Divulgação estruturada dos resultados

dos processos administrativos sancio-

nadores: para permitir o acesso à infor-

mação e, também, o controle sobre a

atuação da ANP, devem ser divulgados

resultados dos processos administra—

tivos sancionadores. Isso deve ocorrer

idealmente junto com informação so-

bre as ações de Fiscalização realizadas

no período, de maneira que os agentes

regulados possam ter informação com«

pleta a respeito do racional fiscalizatório

da Agência e seus resultados;

iii. Em Iinha com o item anterior, que trata

sobre planejamento regulatório, devem

ser divulgados os focos prioritários das

ações de nscalização in loco da ANP para

o período subsequente, que deverão eS-

tar alinhadas com os objetivos previstos

em seu planejamento,

F. EFETIVA REALIZAÇÃO DE ANÁLISE DE IMPACTO RECULATORIO (AIR) PARA A

CRIAÇÃO, MODIFICAÇÃO ou REVOGAÇÃO DE NORMAS PELAS ANP E EDIÇÃO DE

REGULAMENTO ADEQUADO PARA DISCIPLINAR ESTE PROCEDIMENTO

A Lei das Agéncias Reguladoras evoluiu ao

prever a Obrigatoriedade de realização de

Análises de Impacto Regulatório (AIR) para

a criação ou modificação de normas. Tra-

ta—Se de instrumento imprescindível para

assegurar a qualidade do processo de pro-

dução normativa das agências. A partir de

agora, será imprescindível que tal disposi—

tivo seia regulamentado, de forma a prever

O Conteúdo a ser refletido em tais AIR. Para

fins de aperfeiçoamento dos processos in-

ternos da ANP, sugere-se que as recomen-

dações previstas no Guia de AIR divulgado

pela Casa Civil que, atualmente, não possui

caráter vinculante, sejam consideradas em

seus regulamentos.

G. MOTIVAÇÃO DA AGENCIA REGULADORA NAS RESPOSTAS DIVULGADAS

APÓS O RECEBIMENTO DE CONTRIBUIÇOES VEICULADAS EM CONSULTAS E

AUDIENCIAS PÚBLICAS

A Lei das Agências Reguladoras prevê que,

após consultas e audiência pública, a Agên—

cia deverá divulgar seu posicionamento

acerca das críticas ou Contribuições recebi-

das (art. 9°, § 5°, e art. 10, § 4°). E importante

aproveitar o ensejo dos aperfeiçoamentos

para que se determine que, após a análi-

se das contribuições, não seja apresentada

pela Agência mera resposta, sendo neces-

sária a demonstração de que a crítica/con—

tribuição apresentada efetivamente consi-

derada pelo órgão. Busca-se com isso que

não sejam apresentadas justificativas eva-

sivas que Coloquem em risco a credibilida-

de e a própria legitimidade dos processos

de audiência e consulta pública,

H. CONTRIBUICOES PARA O APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E

DOS CONTROLES DE RESULTADO NA ATIVIDADE REGULATÓRIA DAS AGENCIAS

REGULADORAS

A partir das inovações previstas na Lei das

Agências Reguladoras e de reflexões basea-

das no contexto atual, sugerem-se deter-

minados aprimoramentos para o controle

das agências em geral, a saber:
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i. Criação de Índice de Qualidade Regula-

tória (IQR) que deverá nortearO controle

e a análise quanto à ehcácia das ativida-

des de cada agência: seria interessante a

criação de espécie de Índice de Qualidade

Regulatória (IQR), a ser utilizado para nor—

tear a análise quanto à qualidade do de—

sempenho das agências e poderia servir

como incentivo para as agências aperfei-

çoarem seus processos internos. A cria—

ção desse indice seria positiva, pois seria

capaz de trazer certo grau de uniformiza-

ção a regulação e, também, e serviria para

fixar parâmetros sólidos para O exercício

de controle com relação à atuação das di-

ferentes agências;

Regulamentação do modo de funcio-

namento do controle interno (ouvido-

ria) e externo (Congresso Nacional e

TCU) que incidirá sobre a Agência: a Lei

das Agências Reguladoras prevê o con-

trole interno (ouvidoria) e externo (Con—

gresso Nacional e TCU) da agência. Ape-

sar disso, faltam regras que detalhem o

modo de atuação desses órgãos de con-

trole. A agência deve apresentar "relató-

rio anual circunstanciado" de suas ativi-

IU‘)

dades. NO entanto, não está claro se os

órgãos de controle externo terão que

aprovar, ou não, este relatório e, além

disso, se O controle será formal ou de

resultados. 0 mesmo pode ser dito em

relação ao papel da ouvidoria, que ela-

borará relatórios anuais desprovidos de

caráter impositivo. Verifica—se, com isso,

que o controle que se busca realizar a

partir destes monitoramentos pode ser

pouco efetivo. Desse modo, importante

que, na via regulamentar (decreto e re-

gulamento de órgãos de controle), essa

distorção seja corrigida.

. Criação de órgão de controle interno

(e.g, vinculado à Casa Civil) que assu-

ma atribuições de orientação das dife-

rentes Agências Reguladoras federais:

a Lei das Agências Reguladoras prevê

como mecanismo de controle interno

apenas a figura do ouvidor. Sem prejuízo

da existência do ouvidor, reforçaria Sua

atuação e importância caso o contro-

le interno fosse exercido por órgão au-

tônomo vinculado à estrutura do poder

executivo, nos moldes do OIRA norte-a-

mericano.

|. RECONHECIMENTO DA POSSIBILIDADE DE AGENCIAS REGULADORAS

FIRMAREM ACORDOS DE UM MODO GERAL (ART. 26 DA LINDB), E NÃO SOMENTE

TAcs EM PROCESSOS SANCIONADORES, E REGULAMENTAÇÃO DO PROCEDIMENTO

DE NEGOCIAÇÃO DE ACORDOS

Devido às recentes alterações da LINDB, é

permitida a celebração de acordos em ge—

ral por órgãos e entidades da Administração

Pública. Sendo assim, e' necessário que a ANP

estabeleça procedimentos internos para a

celebração de acordos administrativos”, os

quais não devem se limitar aos denomina-

dos TACs em processos sancionadores.

 

72 Seria importante que referida regulamentação discrplinasse aspectos importantes relacionados

à utilização deste mecanismo. A negociação de acordos pode fazer surgir uma série de

questionamentos. sobre: (i) a legitimidade para sua propositura; (ii) o momento processual

adequado para inicio das negocuações; (iii) necessidade, ou não, de consulta e/ou audiência

pública nos casos em que terceiros possam ser afetados; (iv) conteúdo obrigatório;

(v) emissão de atestado/termo de cumprimento das medidas estabelecidas no acordo.



106 ilwii-l «. [, I llll‘ limm l. mm mr.— ii — n. mg mi, “um _ r. m 'i'vlllul ill"

]. APERFEIÇOAMENTO EM PROCESSOS DECISÓRIOS

NAS AGÉNCIAS REGULADORAS

Limitação à delegação interna de com—

petências decisórias da Agência: a Lei

das Agências Reguladoras prevê a pos—

sibilidade de delegação interna de po—

deres decisórios da diretoria da agência.

A interpretação desta norma deve estar

alinhada com o disposto na Lei Federal

n° 9.784/1999 ("Lei de Processo Admi-

nistrativo"), que traz limitações adequa—

das para a delegação de competência,

sob pena de atribuição de poderes ex-

pressivos (ex: poder normativo) a servi-

dores subalternos;

Prazo para a Agência decidir para que

sejam aplicadas as consequências de-

correntes do silêncio ou omissão da

Administração Pública: o silêncio da

Agência em processos que dependam

de sua deliberação gera insegurança e

instabilidade. Essa circunstância tem

sido amplamente reconhecida, tendo,

inclusive, sido editada, recentemente, a

MP nº 881/2019 que se ocupou de dis-

ciplinar os efeitos jurídicos do silêncio

da Administração Pública. Sendo assim,

levando-se em consideração o dispos-

to nesta MP, seria adequada a previ-

são de prazo geral para as Agências Re-

guladoras federais decidirem em seus

processos administrativos, aplicável na

hipótese de inexistência de prazo espe—

cifico para a situação em concreto, a fim

de que, caso não haja manifestação, os

efeitos previstos na MP nº 881/2019 se-

jam plenamente observados.

Prorrogação de outorgas: no âmbi-

to de processos administrativos de re-

novação de autorização, enquanto não

for proferida decisão final administra—

tiva, deveria ser considerado automa—

 

ticamente estendido o prazo de vigên—

cia da outorga enquanto pendente a

decisão. Considerando a complexidade

de processos de prorrogação ou reno—

vação, é possivel que haja demora du-

rante a fase instrutória e decisória. Caso

isso ocorra, é possivel que a autorização

vença durante a tramitação do proces-

so. Com isso, as atividades do agente re-

guiado serão signihcativamente afeta-

das, já que a ausência de outorga válida

pode colocar em risco outras licenças,

autorizações, seguros, certif1cações e

até mesmo contratos de financiamento,

É importante que a regulamentação ad—

mita a prorrogação automática do pra—

zo de autorização até que sobrevenha

decisão final na via administrativa acer—

ca do pedido de prorrogação/renovação.

Trata-se de medida iá prevista — e muito

bem—sucedida — em processos de licen-

ciamento ambiental.

Direito à realização de sustentação

oral pelas Partes envolvidas em pro-

cessos administrativos perante agên-

cias: os processos em trâmite perante

agências reguladoras, muitas vezes, en-

volvem temas complexos e são julgados

por diretorias colegiadas. Diferentemen-

te do que ocorre nos processos judiciais,

ou em processos administrativos no

âmbito do Cade, as partes dificilmen—

te têm a possibilidade de expor, direta—

mente aos julgadores, seus argumentos

e ponto de vista. Seria importante que

a regulamentação das Agências Regu-

ladoras passasse a prever, de forma ex—

pressa, a possibilidade de as partes rea-

Iizarem sustentações orais, a fim de que

possam exercer, de forma plena, seu di-

reito ao contraditório e ampla defesa.
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K. AFASTAMENTO DE RESPONSABILIZAÇÃOIPENALIZAÇÃO DE

AGENTES REGULADOS NOS CASOS DE MERO CUMPRIMENTO

DE NORMAS REGULATÓRIAS VIGENTES

A regulamentação deveria ser expressa no

sentido de afastar a possibilidade de pena-

lização de particulares nos casos em que

houver mero cumprimento de normas re-

gulatórias vigentes. Tal medida se justifica

pois podem existir situações em que de-

terminada norma regulatória seja anulada,

posteriormente, por se revelar ilegal. Neste

caso, os particulares que tenham cumpri-

do a norma não devem ser penalizados por

isso. Além disso, há casos em que o cumpri-

mento de determinada ordem estatal ou de

norma regulatória de outro órgão dificulta

o pleno cumprimento da regulação de ou-

tra entidade, o que não deveria resultar na

penalização do particular.

 

Com estas medidas, o processo regulatório

promovido pela ANP seria aprimorado, contri-

buindo para o aumento da segurança jurídica

e estabilidade do ambiente regulatório, condi-

ções essenciais para a promoção de investi-

mentos no setor de combustíveis líquidos.
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eihorar o ambiente regu-

latório e ampliar os in-

vestimentos em infraes-

trutura são medidas

essenciais para que o consumidor brasileiro

possa ter acesso à combustíveis de quali—

dade a preços menores. As propostas apre—

sentadas nesse documento têm como ob—

jetivo central apontar os temas passíveis de

aprimoramento, coloca-los em ordem prio—

ritária e fornecer as informações essenciais

para que os tomadores de decisão possam

orientar suas ações de forma a promover

maior competição, produtividade e eficién-

cia no setor de combustíveis.

A retomada do crescimento econômico es-

perada para os próximos anos exigirá am—

plos investimentos para suportar a ativi-

dade produtiva e mobilidade urbana. No

entanto, para que seja efetivamente con—

cretizado o almejado crescimento, e neces-

sária a configuração de uma nova dinâmi-

ca competitiva no setor de combustíveis,

mais descentralizada e menos dependente

de uma grande empresa estatal dominante.

Ao longo do presente documento vimos

que após vinte anos da abertura do setor

houve avanços consideráveis, mas há mui-

to a ser aperfeiçoado. Atualmente, há um

amplo abastecimento em todas as regiões

do pais, os niveis de segurança e qualidade

são crescentes e há competição significati-

va em diversos elos da cadeia, notadamen»

te na distribuição e na revenda. No entanto,

embora se reconheça que se tenha avança-

do nessas dimensões, ainda existem fato-

res estruturais a serem endereçados.

É nesse cenário que se revela fundamen-

tal a ampla reflexão e implementação de

medidas de melhoria para o incremento da

competitividade no setor. Em um primei-

ro plano, o foco das mudanças deve se di-

recionar à devida concretização da abertu—

ra do ele do refino, de forma ampla sem

a restrição de participação de importan-

tes agentes que ia atuam em outros elos

da cadeia de óleo e gás. Essa abertura do

refino deve ser acompanhada de investi-

mentos nas refinarias e para expansão da

logística primaria. Também de forma prio—

ritária, as diferentes instâncias federativas

também devem atuar em prol da racio—

nalização do regime tributário, mediante

uma reforma da tributação, especialmente

em relação à arrecadação do PIS/COFINS

e ICMS, com implantação da monofasia

(concentração da cobrança de tributos so—

bre o produtor ou importador) e unihcação

das alíquotas de ICMS. Ademais, demons»

tra-se de fundamental importância a for-

mação de uma grande articulação nacional

para o combate a práticas ilícitas que pre-

judicam o mercado e o consumidor, como

as constantes fraudes e evasão fiscal con—

tumaz. O Centro Integrado de Monitora—

mento de Combustíveis proposto no item

23 seria uma ferramenta poderosa para

realizar esta tarefa.

Paralelamente, as medidas prioritárias elen-

cadas acima devem estar associadas à ado-



 

ção de providências capazes de aumentar a

rivalidade e eâcíência nos elos da distribui—

ção e revenda. Na Seção 3, são relevantes

as discussões acerca da necessidade de ga-

rantir a efetividade dos contratos e a tute—

Ia regulatória da fidelidade à bandeira.AIém

disso, são apresentadas ponderações, com

amplas análises de fatores negativos e fa-

voráveis acerca da permissão de verticali-

zação no setor e possibilidade de venda di—

reta de etanol. No cenário regulatório atual,

a Raizen entende que tais medidas não são

capazes de incrementar a competitividade

do setor e proporcionar redução de custos

aos consumidores. No entanto, caso con-

sidere—se pertinente a realização imediata

dessas alterações regulatórias, a implemen-

tação da Venda Direta poderia ser realizada

por distribuidora vinculada, restando solu-

cionar os problemas associados ao contro—

le de qualidade e ao programa Renovabio.

lá a verticalização, por sua vez, também te—

ria efeitos majoritariamente negativos, mas

caso seja adotada, a melhor opção seria

que fosse realizada por meio da constitui-

ção de empresas com personalidades juri-

dicas próprias em cada elo da cadeia.

Além disso, como demonstrado na Seção 4,

a Raizen entende que o devido endereça-

mento de questões como (i) acesso a ati—

vos, (ii) ampliação dos investimentos em

modais de alto volume e (iii) ampliação de

infraestrutura portuária são decisivos para

que haja ganhos de produtividade mais

consistentes e consequente redução dos

preços na bomba.

Por fim, a adoção de medidas que visem

melhorar o ambiente de negócios e o pro-

 

cesso regulatório, tais como o aumento da

celeridade em processos de licenciamen-

to ambiental. a diversificação de tipos de

combustiveis, e a revisão da normas relati-

vas a hscalização do setor devem ser com-

preendidas como necessárias para garantia

da segurança iurídica e para a ampliação da

oferta de produtos ao consumidor.

Em decorrência da magnitude e do impac-

to dessas mudanças, a Raizen ressalta a im—

portância da estruturação de um regime de

transição adequado e concatenado em fa-

ses que assegurem a manutenção dos be»

nefícios já alcançados e mitiguem os riscos

de descontinuidade, Como é de se espe-

rar, tendo em vista a pluralidade de temas

e propostas, atacar os desafios e avançar

em temas estruturais irá requerer esforços

com elevada interdependência que, ao fi«

nal, resultarão em um novo retrato do setor

caracterizado pela multiplicidade de oferta

no suprimento de derivados, infraestrutura

primária e secundária ampliada e com re-

gras de acesso claras e isonômicas, práticas

leais de concorrência, maior eficiência seto-

rial e reduzidas barreiras regulatórias.

A implementação das propostas também

exigirá coordenação dos mais diversos ór-

gãos de governo e a participação intensa

do setor privado, fornecendo insumos para

uma tomada de decisão mais consciente e

para as correções de rumos que se fizerem

necessárias. Este documento não deve ser

visto como definitivo, mas como mais uma

contribuição da Raízen para a construção

de um ambiente regulatório mais favorável

ao investimento, a produtividade e ao con-

sumidor.

roígen
Energia que mobiliza



 

 

 

 

 

 


